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de julgamento de natureza ética. É possível que se 
crie constrangimento, mas a população tem o direito 
de fiscalizar o seu representante. O atual sistema de 
votação para a cassação do mandato de um parla-
mentar subtrai esse direito da população ao manter 
o voto secreto.

É importante observar que todo o processo de 
julgamento penal deve ter sua decisão proferida de for-
ma clara para que não restem dúvidas a cerca não só 
dos procedimentos, como também do comportamento 
de todos os agentes envolvidos. Lembremos-nos que 
o STF, ao acolher a denúncia contra os envolvidos no 
esquema do “Mensalão” o fez de forma aberta e trans-
parente. Somente dessa forma, a sociedade pode vir 
a ter confiança nos fatos ocorridos. Não é admissível, 

assim, que o Congresso Nacional, instituição que re-
presenta o povo, mantenha instrumento antidemocrá-
tico que simplesmente serve para macular sua visão 
frente aos diversos setores da sociedade.

Enfatize-se que o voto secreto é um instrumento 
que deve ser usado para preservar a democracia, mas 
nunca como um instrumento que sirva para impedir a 
transparência que a própria democracia exige como 
um dos seus valores fundamentais.

Portanto, não há sentido, no atual momento histó-
rico e político de nosso país, manter a votação secreta 
em caso de perda de mandato.

Sala das Sessões, 11 de setembro de 2007. 
– Senador Alvaro Dias.
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LEGISLAÇÃO CITADA

CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

Emendas Constitucionais

Emendas Constitucionais de Revisão

Ato das Disposições Constitucionais Transitôrias

ÍNDICE TEMÁTICO

Vide texto compilado

PREÂMBULO

Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos 
em Assembléia Nacional Constituinte para instituir um 
Estado Democrático, destinado a assegurar o exercício 
dos direitos sociais e individuais, a liberdade, a segu-
rança, o bem-estar, o desenvolvimento, a igualdade e 
a justiça como valores supremos de uma sociedade 
fraterna, pluralista e sem preconceitos, fundada na 
harmonia social e comprometida, na ordem interna e 
internacional, com a solução pacífica das controvér-

sias, promulgamos, sob a proteção de Deus, a seguinte 
Constituição da República Federativa do Brasil.
....................................................................................
....................................................................................
....................................................................................

Art. 55. Perderá o mandato o Deputado ou Se-
nador:

I – que infringir qualquer das proibições estabe-
lecidas no artigo anterior;

II – cujo procedimento for declarado incompatível 
com o decoro parlamentar;

III – que deixar de comparecer, em cada sessão 
legislativa, à terça parte das sessões ordinárias da 
Casa a que pertencer, salvo licença ou missão por 
esta autorizada;

IV – que perder ou tiver suspensos os direitos 
políticos;

V – quando o decretar a Justiça Eleitoral, nos 
casos previstos nesta Constituição;

VI – que sofrer condenação criminal em sentença 
transitada em julgado.

§ 1º É incompatível com o decoro parlamentar, 
além dos casos definidos no regimento interno, o abuso 
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das prerrogativas asseguradas a membro do Congresso 
Nacional ou a percepção de vantagens indevidas.

§ 2º Nos casos dos incisos I, II e VI, a perda do 
mandato será decidida pela Cãmara dos Deputados ou 
pelo Senado Federal, por voto secreto e maioria abso-
luta, mediante provocação da respectiva Mesa ou de 
partido politico representado no Congresso Nacional, 
assegurada ampla defesa.

§ 3º Nos casos previstos nos incisos III a V, a 
perda será declarada pela Mesa da Casa respectiva, 
de ofício ou mediante provocação de qualquer de seus 
membros, ou de partido político representado no Con-
gresso Nacional, assegurada ampla defesa.

§ 4º A renúncia de parlamentar submetido a pro-
cesso que vise ou possa levar à perda do mandato, nos 
termos deste artigo, terá seus efeitos suspensos até as 
deliberaçães finais de que tratam os §§ 2º e 3º. (Incluído 
pela Emenda Constitucional de Revisão nº 6 de 1994)
....................................................................................
....................................................................................

Subseção II 
Da Emenda à Constituição

Art. 60. A Constituição poderá ser emendada 
mediante proposta:

I – de um terço, no mínimo, dos membros da Câ-
mara dos Deputados ou do Senado Federal;

II – do Presidente da República;
III – de mais da metade das Assembléias Legislati-

vas das unidades da Federação, manifestando-se, cada 
uma delas, pela maioria relativa de seus membros.

§ 1º A Constituição não poderá ser emendada na 
vigência de intervenção federal, de estado de defesa 
ou de estado de sítio.

§ 2º A proposta será discutida e votada em cada 
Casa do Congresso Nacional, em dois turnos, conside-
rando-se aprovada se obtiver, em ambos, três quintos 
dos votos dos respectivos membros.

§ 3º A emenda à Constituição será promulgada 
pelas Mesas da Cãmara dos Deputados e do Senado 
Federal, com o respectivo número de ordem.

§ 4º Não será objeto de deliberação a proposta 
de emenda tendente a abolir:

(À Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania.)

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– A Proposta de Emenda à Constituição que acaba de 
ser lida está sujeita às disposições constantes dos art. 
354 e seguintes do Regimento Interno.

A matéria vai à Comissão de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– A Presidência comunica ao Plenário que, nos termos 

do disposto no art. 123 da Resolução do Congresso 
Nacional nº 1, de 2006, fica aberto, a partir do dia 12 
corrente, o prazo, para interposição de recurso, por 
cinco dias úteis, para que sejam apreciados pelo Ple-
nário do Congresso Nacional, os Projetos de Decreto 
Legislativo nºs 7 e 8, de 2007–CN, tendo em vista 
publicação em avulsos, nesta data, dos pareceres da 
Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e 
Fiscalização.

Os recursos serão recebidos na Secretaria-Geral 
da Mesa do Senado Federal.

Será feita comunicação à Câmara dos Deputados 
e à Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos 
e Fiscalização.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– A Presidência recebeu o Ofício nº S/52, de 2007 (nº 
105/2007, na origem), de 3 do corrente, do Tribunal 
Superior do Trabalho, comunicando a indicação do 
Ministro João Oreste Dalazen, Corregedor-Geral da 
Justiça do Trabalho, para compor o Conselho Nacional 
de Justiça, em conformidade com o art. 103-B, inciso 
III, da Constituição Federal.

A matéria vai à Comissão de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania.

É o seguinte o ofício recebido:

OFÍCIO Nº 52, DE 2007 
(Nº 105/2007, na origem)

Brasília, 3 de setembro de 2007

A Sua Excelência o Senhor
José Renan Vasconcelos Calheiros
Presidente do Senado Federal
Brasília – DF
Assunto: Conselho Nacional de Justiça

Senhor Presidente,
Cumpre-me informar a V. Exª que o Pleno do Tri-

bunal Superior do Trabalho, em sessão extraordinária 
realizada em 31 de agosto de 2007, indicou para in-
tegrar o Conselho Nacional de Justiça o Exmo Ministro 
João Oreste Dalazen, Corregedor-Geral da Justiça 
do Trabalho, tendo em vista a concessão de aposen-
tadoria ao Exmo Ministro Gelson de Azevedo, cujo de-
creto foi publicado no Diário Oficial da União de 30 
de agosto de 2007.

Seguem, anexas, certidão da referida sessão de jul-
gamento e fotocópia da edição do Diário Oficial da União 
em que foi publicado o decreto de aposentadoria.

Ao ensejo, renovo a V. Exª protestos de elevada 
estima e consideração.

Respeitosamente, Rider Nogueira Brito, Ministro 
do Tribunal Superior do Trabalho.
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TRIBUNAL PLENO 
RESOLUÇÃO ADMINISTRATIVA Nº 1.256/2007

Certifico e dou fé, que o Egrégio Pleno do Tri-
bunal Superior do Trabalho, em sessão extraordinária 
hoje realizada, sob a Presidência do Exmo Sr. Ministro 
Presidente Rider Nogueira de Brito, presentes os Ex-
mos Ministros Milton de Moura França, VicePresidente, 
João Oreste Dalazen, Corregedor-Geral da Justiça 
do Trabalho, Vantuil Abdala, Carlos Alberto Reis de 
Paula, Antônio José de Barros Levenhagen, Maria 
Cristina Irigoyen Peduzzi, Renato de Lacerda Paiva, 
Lelio Bentes Corrêa, Aloysio Corrêa da Veiga, Horácio 
Raymundo de Senna Pires, Rosa Maria Weber Candio-

ta da Rosa, Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, 
Maria de Assis Calsing e Dera Maria da Costa, e o 
Exmo Subprocurador-Geral do Trabalho, Doutor Jefer-
son Luiz Pereira Coelho, resolveu, por unanimidade, 
aprovar a Resolução  Administrativa nº 1.256/2007, 
nos seguintes termos:

Indicar o Exmo Ministro João Oreste integrar o 
Conselho Nacional de Justiça, em aposentadoria con-
cedida ao Exmo Ministro Gelson publicada no Diário 
Oficial da União de 30 de agosto de 2007.

Sala das Sessões, 31 de agosto de 2007. –  Valério 
Augusto Freitas do Carmo, Secretário do Tribunal Pleno 
e da Seção Especializada em Dissídios Coletivos.
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O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Sobre a mesa, projetos recebidos da Câmara dos 
Deputados que passo a ler.

São lidos os seguintes:

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 68, DE 2007 
(Nº 2.350/2003, na Casa da origem)

Dispõe sobre a obrigatoriedade de 
registro expresso, na fatura apresentada 
ao usuário, da inexistência de débitos an-
teriores referentes a serviço público objeto 
de concessão, alterando as Leis nºs 8.997, 
de 13 de fevereiro de 1995, e 9.472, de 16 
de julho de 1997.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O caput do art. 31 da Lei nº 8.987, de 13 

de fevereiro de 1995, passa a vigorar acrescido do 
seguinte inciso IX:

“Art. 31. .................................................
...............................................................

IX – fazer constar da fatura apresentada 
ao usuário a inexistência de débitos anterio-
res, dispensando-o da guarda e conservação 
dos comprovantes de quitação anteriormente 
emitidos, exceto quando inadimplente.

...................................................... ”(NR)

Art. 2º O caput do art. 96 da Lei nº 9.472, de 16 
de julho de 1997, passa a vigorar acrescido do se-
guinte inciso VII:

“Art. 96. .................................................
...............................................................
VII – fazer constar da fatura apresentada ao 

usuário a inexistência de débitos corresponden-
tes a períodos anteriores a 120 (cento e vinte) 
dias da data de emissão da fatura, em se tratando 
de serviço local ou de longa distância nacional, 
e a períodos anteriores a 190 (cento e oitenta) 
dias da data de emissão da fatura, em se tratan-
do de serviço de longa distância internacional, 
dispensando-o da guarda e conservação dos 
comprovantes de quitação anteriormente emiti-
dos, exceto quando inadimplente.” (NR)
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Art. 3º Esta Lei entra em vigor 90 (noventa) dias 
após a data de sua publicação.

PROJETO DE LEI ORIGINAL Nº 2.350, DE 2003

Dispõe sobre a presunção de inexis-
tência de débitos anteriores com o paga-
mento da última conta de luz, água e tele-
fone e dá outras providências.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º As concessionárias de serviço publico de 

energia elétrica, de águas e esgoto e de telefonias fixa 
ou móvel farão constar em suas respectivas contas 
inscrição de inexistência de débitos anteriores, dis-
pensando o consumidor da guarda e conservação de 
contas anteriormente pagas.

Parágrafo único – Somente na hipótese de com-
provada existência de débito anterior estará a conces-
sionária dispensada de atender a obrigação disposta 
no caput deste artigo.

Art. 2º O Poder Executivo regulamentará esta Lei 
no prazo de 90 (noventa) dias.

Art. 3º Esta Lei entrará em vigor na data, de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Justificação

Todos nós sabemos os inconvenientes de rece-
ber, após decorridos meses e as vezes anos, cobrança 
de concessionárias de luz, água e telefone relativa a 
supostos débitos anteriores.

Na grande maioria dos casos são cobranças 
impertinentes e descabidas, fruto da desorganização 
dessas empresas que, alegando a falta de processa-
mento pelo sistema bancário, resolvem cobrar serviços 
já pagos pelo consumidor.

Tal ocorrência leva o usuário desses serviços a 
guardar por anos os comprovantes de pagamento res-
pectivos, sob pena de ver-se sujeito ao pagamento em 
duplicidade no caso de não apresentação do recibo 
quando cobrado pela concessionária.

Através da presente proposição, entretanto, as 
empresas prestadoras desses serviços ficam obriga-
das a fazer constar na última conta a informação de 
inexistência de débitos anteriores, salvo se, comprova-
damente, o usuário se encontrar inadimplente.

Dessa forma, estará o consumidor dispensado 
de guardar os recibos anteriores, servindo a ultima 
fatura como certidão negativa de débitos, sujeitando 
a concessionária às sanções legais decorrentes de 
indevida cobrança administrativa ou judicial.

Espero, por conseguinte, contar com o apoio de meus 
ilustres pares na aprovação da presente proposição.

Sala das Sessões, 22 de outubro de 2003. – Depu-
tado Marcelo Guimarães Filho.

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA  
PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

LEI Nº 8.987, DE 13 DE FEVEREIRO DE 1995

Dispõe sobre o regime de concessão 
e permissão da prestação de serviços pú-
blicos previsto no art. 175 da Constituição 
Federal, e dá outras providências.

....................................................................................

Capítulo VIII 
Dos Encargos da Concessionária

Art. 31. Incumbe à concessionária:
I – prestar serviço adequado, na forma prevista nes-

ta Lei, nas normas técnicas aplicáveis e no contrato:
II – manter em dia o inventário e o registro dos 

bens vinculados à concessão;
III – prestar contas da gestão do serviço ao po-

der concedente e aos usuários, nos termos definidos 
no contrato;

IV – cumprir e fazer cumprir as normas do serviço 
e as cláusulas contratuais da concessão;

V – permitir aos encarregados da fiscalização 
livre acesso, em qualquer época, às obras, aos equi-
pamentos e às instalações integrantes do serviço, bem 
como a seus registros contábeis;

VI – promover as desapropriações e constituir 
servidões autorizadas pelo poder concedente, con-
forme previsto no edital e no contrato;

VII – zelar pela integridade dos bens vinculados 
à prestação do serviço, bem como segurá-los ade-
quadamente; e

VIII – captar, aplicar e gerir os recursos financei-
ros necessários à prestação do serviço.

Parágrafo único. As contratações, inclusive de mão-
de-obra, feitas pela concessionária serão regidas pelas 
disposições de direito privado e pela legislação trabalhista, 
não se estabelecendo qualquer relação entre os terceiros 
contratados pela concessionária e o poder concedente.
....................................................................................

LEI Nº 9.472, DE 16 DE JULHO DE 1997

Dispõe sobre a organização dos ser-
viços de telecomunicações, a criação e 
funcionamento de um órgão regulador e 
outros aspectos institucionais, nos termos 
da Emenda Constitucional nº 8, de 1995.

....................................................................................
Art. 96. A concessionária deverá:
I – prestar informações de natureza técnica, ope-

racional, econômico-financeira e contábil, ou outras 
pertinentes que a Agência solicitar;
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II – manter registros contábeis separados por ser-
viço, caso explore mais de uma modalidade de serviço 
de telecomunicações;

III – submeter à aprovação da Agência a minuta 
de com trato-padrão a ser celebrado com os usuários, 
bem como os acordos operacionais que pretenda fir-
mar com prestadoras estrangeiras;

IV – divulgar relação de assinantes, observado 
o disposto nos incisos VI e IX do art. 3º, bem como o 
art. 213, desta Lei;

V – submeter-se à regulamentação do serviço e 
à sua fiscalização;

VI – apresentar relatórios periódicos sobre o aten-
dimento das metas de universalização constantes do 
contrato de concessão.
....................................................................................

(Às Comissões de Constituição, Justiça 
e Cidadania; e de Meio Ambiente, Defesa do 
Consumidor e Fiscalização e Controle)

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 69, DE 2007 
(Nº 7.441/206, na Casa de origem)

Considera o Município de Iguape, lo-
calizado no Estado de São Paulo, o Berço 
da Colonização Japonesa no Brasil.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O Município de Iguape, localizado no Es-

tado de São Paulo, é considerado o Berço da Coloni-
zação Japonesa no Brasil.

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

PROJETO DE LEI Nº 7.441, DE 2006

Considera o Município de Iguape, lo-
calizado no Estado de São Paulo, o “Berço 
da Colonização Japonesa no Brasil”.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O Município de Iguape, localizado no Es-

tado de São Paulo, é considerado o “Berço da Coloni-
zação Japonesa no Brasil”. 

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

Recentemente, foi instituído o dia 18 de junho 
como o Dia Nacional da Imigração Japonesa1, numa 
justa homenagem à data da chegada ao Brasil, no dia 
18 de junho de 1908, do primeiro navio com imigrantes 
japoneses – Kasato-Maru.

A nosso ver, a homenagem deveria se estender e 
contemplar o Município onde instalou-se e desenvolveu 
a primeira colônia japonesa no Brasil. Com efeito, são 

incontáveis e inegáveis os dados históricos que apon-
tam a região paulista do Vale do Ribeira como local de 
oficialização da primeira colônia japonesa no Brasil – a 
Colônia Katsura, exatamente no bairro Jipovura, muni-
cípio de Iguape, às margens do Rio Ribeira.

Justifica ser aquela região considerada o Berço da 
Colonização Japonesa no Brasil, visto que Jipovura se-
diou o nascimento dessa colonização em 9 de novembro 
de 1913, cinco anos após a chegada da primeira leva de 
781 imigrantes japoneses que atracaram com o navio 
Kasatu Maru, no porto de Santos, no dia 18 de junho de 
1908. Com a fundação dessa Colônia, as autoridades 
brasileiras se conscientizaram da necessidade de se 
receber condignamente os japoneses aqui chegados e 
instalá-los no País adequadamente, dando condições 
para o seu desenvolvimento pessoal e material.

O pioneirismo da Colônia de Katsura é sustentado 
por alguns documentos da época, por exemplo, pela 
capa do jornal O Iguape de 25 de novembro de 1938 
e pela Lei nº 43, de 21 de outubro de 1913, presente 
no Livro de Registro de Leis da Câmara Municipal de 
Iguape. A Lei 43, autoriza o Prefeito Municipal a adqui-
rir o sítio Jypuvura para ser doado a “Brazil Tokushoku 
Kaish” a fim de ali ser fundado um Núcleo Colonial.

1 Cf. Lei nº 11.242, de 25 de julho de 2005.
Em janeiro de 1914, a colônia entrava oficialmente 

em funcionamento, como dispõe o “Relatório da Colônia 
Katsura, referente ao Ano Agrícola 1914-1915, devidamen-
te registrado no livro de Contratos da Câmara de Iguape. 
Em 1938, foi comemorado festivamente em Iguape, o 25º 
aniversário de fundação da Colônia Katsura.

A contribuição dos colonos para a integração geo-
gráfica do Vale do Ribeira é grande. Foram responsáveis 
pela ligação do porto de Registro a Juquiá, para atingir 
a estação ferroviária Santos-Jundiaí e também, de uma 
estrada ligando Cotia a Juquiá, via que hoje passa por 
Ibiúna, Piedade e Tapiraí, completando uma rede de 
comunicação fluvial, rodoviária e ferroviária que hoje 
são imprescindíveis para a economia regional.

Cabe ressaltar que Iguape foi fundada em 1538 e 
compreendia uma região territorial muito maior do que 
é hoje, abrangendo áreas atualmente pertencentes a 
outros municípios como Registro e Sete Barras, que 
também sediaram outras colônias japonesas.

Autores do Vale do Ribeira citam em seus livros 
a primazia de Katsura (Jipovura), tais como: “A Vila de 
Prainha” de Paulo de Castro Laragnoit; “Registro...His-
tórias de um Povo”, de Noziel Antonio Pedroso; “Nos 
Bastidores do Poder’, de Mimo Oliveira; “Iguape – Nos-
sa História”, de Roberto Fortes, destacando-se a tese 
do professor Pasquale Petrone, da USP, “A Baixada do 
Ribeira” da década de 1960, que menciona ter sido 
Katsura a primeira colônia japonesa do Brasil.

SETEMBRO 2007ANAIS DO SENADO FEDERAL204     



30982  Quarta-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Setembro  de  2007

Considerando que a homenagem contribuirá para 
reverenciar a memória de Katsura e valorizar a história 
da imigração japonesa no Brasil, julgamos importan-
te a iniciativa do Congresso Nacional Brasileiro em 
reconhecer o Município de Iguape como o “Berço da 
Colonização Japonesa no Brasil.”

Brasília, 4 de setembro de 2006. – Deputado Ar-
naldo Madeira.

(À Comissão de Educação.)

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 70, DE 2007 
(Nº 7.268/2006, na Casa de origem) 

(De iniciativa do Presidente da República)

Dispõe sobre a criação de Escolas 
Técnicas e Agrotécnicas Federais e dá ou-
tras providências.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Ficam criadas, como entidades de natureza 

autárquica, vinculadas ao Ministério da Educação, nos 
termos da Lei nº 3.552, de 16 de fevereiro de 1959, as 
Escolas Técnicas Federais:

I – do Acre, com sede na cidade de Rio Branco;
II – do Amapá, com sede na cidade de Macapá;
III – de Mato Grosso do Sul, com sede na cidade 

de Campo Grande;
IV – de Brasília, no Distrito Federal; e
V – de Canoas, no Rio Grande do Sul.
Art. 2º Ficam criadas, como entidades de natureza 

autárquica, vinculadas ao Ministério da Educação, nos 
termos da Lei nº 9.731, de 16 de novembro de 1993, 
as Escolas Agrotécnicas Federais:

I – de Marabá – PA;
II – de Nova Andradina – MS; e
III – de São Raimundo das Mangabeiras – MA.
Art. 3º A Escola Técnica Federal de Porto Velho-

RO, criada nos termos do art. 3º da Lei nº 9.670, de 

30 de junho de 1993, passa a denominar-se Escola 
Técnica Federal de Rondônia, com sede no Município 
de Porto Velho, constituindo-se em entidade de natu-
reza autárquica vinculada ao Ministério da Educação, 
em conformidade com a Lei nº 3.552, de 16 de feve-
reiro de 1959.

Art. 4º Ficam criados, na forma dos Anexos I, II, III 
e IV desta Lei, 450 (quatrocentos e cinqüenta) cargos 
de professor de 1º e 2º graus; 360 (trezentos e ses-
senta) cargos de técnico—administrativo em educação 
de nível intermediário (níveis C e D); 225 (duzentos 
e vinte e cinco) cargos de técnico–administrativo em 
educação de nível superior (nível E), bem como 09 
(nove) cargos de direção – código CD-2; 27 (vinte e 
sete) cargos de direção – código CD-3; 54 (cinqüenta 
e quatro) cargos de direção – código CD-4; 45 (qua-
renta e cinco) funções gratificadas – código FG–1 e 90 
(noventa) funções gratificadas – código FG-2.

Parágrafo único. O provimento dos Cargos em 
Comissão e das Funções de Confiança de que trata o 
caput deste artigo fica condicionado à prévia verifica-
ção e declaração do ordenador de despesa quanto à 
existência de disponibilidade orçamentária e ao cum-
primento do disposto no § 1º do art. 169 da Constitui-
ção Federal.

Art. 5º As instituições de educação profissional 
e tecnológica de que trata esta Lei serão implantadas 
gradativamente, bem como os seus respectivos cargos 
e funções de confiança, dependendo da existência de 
instalações adequadas e de recursos financeiros ne-
cessários ao respectivo funcionamento.

Art. 6º As despesas decorrentes da aplicação 
desta Lei correrão por conta dos recursos orçamentá-
rios destinados ao Ministério da Educação.

Art. 7º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.
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PROJETO DE LEI ORIGINAL Nº 7.268, DE 2006

Dispõe sobre a criação de Escolas 
Técnicas e Agrotécnicas Federais e dá ou-
tras providências;

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Ficam criadas as Escolas Técnicas Fe-

derais do Acre, com sede na cidade de Rio Branco; 
do Amapá, com sede na cidade de Macapá; do Mato 
Grosso do Sul, com sede na cidade de Campo Gran-
de e de Canoas, no Rio Grande do Sul, como entida-
des de natureza autárquica, vinculadas ao Ministério 
da Educação, nos termos da Lei nº 3.552, de 16 de 
fevereiro de 1959.

Art. 2º Ficam criadas as Escolas Agrotécnicas 
Federais de Brasília-DF, de Manhã-PA, de Nova An-
dradina-MS e de São Raimundo das Mangabeiras-MA 
como entidades de natureza autárquica, vinculadas ao 
Ministério da Educação, nos termos da Lei nº 8.731, 
de 16 de novembro de 1993.

Art. 3º A Escola Técnica Federal de Porto Velho-
RO, criada nos termos do art. 3º da Lei nº 8.670, de 
30 de junho de 1993, passa a denominar-se Escola 
Técnica Federal de Rondônia, constituindo-se em en-
tidade de natureza autárquica, vinculada ao Ministério 
da Educação, nos termos da Lei nº 3.552, de 16 de 
fevereiro de 1959.

Art. 4º Ficam criados, na forma dos Anexos I, 
II, III e IV, 450 (quatrocentos e cinqüenta) cargos de 

professor de 1º e 2º graus; 360 (trezentos e sessenta) 
cargos de técnico-administrativo em educação de nível 
intermediário (níveis C e D); 225 (duzentos e vinte e 
cinco) cargos de técnico-administrativo em educação 
de nível superior (nível E), bem como 09 (nove) cargos 
de direção – código CD-2; 27 (vinte e sete) cargos de 
direção – código CD-3;

54 (cinqüenta e quatro) cargos de direção – có-
digo CD-4; 45 (quarenta e cinco) funções gratificadas 
– código FG-l e 90 (noventa) funções gratificadas 
– código FG-2.

Parágrafo único. O provimento dos Cargos em 
Comissão e das Funções de Confiança de que tratam 
o caput fica condicionado à prévia verificação e decla-
ração do ordenador de despesa quanto à existência 
de disponibilidade orçamentária e ao cumprimento do 
disposto no § 1º do art. 169 da Constituição.

Art. 5º As instituições de educação profissional 
e tecnológica de que trata esta Lei serão implantadas 
gradativamente, bem como os seus respectivos cargos 
e funções de confiança, dependendo da existência de 
instalações adequadas e de recursos financeiros ne-
cessários ao respectivo funcionamento.

Art. 6º As despesas decorrentes da aplicação 
desta Lei correrão por conta dos recursos orçamentá-
rios destinados ao Ministério da Edificação.

Art. 7º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.
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MENSAGEM Nº 454, DE 2006

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Nos termos do art. 61 da Constituição, submeto 

à elevada deliberação de Vossas Excelências o texto 
do projeto de lei que “Dispõe sobre a criação de Es-
colas Técnicas e Agrotécnicas Federais e dá outras 
providências”.

Brasília, 8 de junho de 2006. – Luiz Inácio Lula 
da Silva.
E.M.I. Nº 29 

Brasília, 29 de maio de 2006

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
Submetemos à elevada consideração de Vossa 

Excelência o anexo projeto de lei que cria as Esco-
las Técnicas Federais do Amapá, do Acre e do Mato 
Grosso do Sul, sediadas nas capitais dos respectivos 
estados; a Escola Técnica Federal de Canoas/RS, na 
região metropolitana de Porto Alegre; e as Escolas 
Agrotécnicas Federais de Brasília/DF, Marabá/PA, Nova 
Andradina/MS e São Raimundo das Mangabeiras/MA, 
bem como altera a denominação da Escola Técnica 
Federal de Porto Velho, criada nos termos da Lei nº 

8.670, de 30 de junho de 1993, além de promover a 
constituição dos quadros efetivos e de cargos em co-
missão necessários ao funcionamento das instituições 
ora mencionadas.

A apresentação da proposta em comento en-
contra-se alinhada à preocupação deste governo em 
resgatar o protagonismo da União Federal no que con-
cerne à expansão da oferta de educação profissional 
pública e gratuita. Essa posição de protagonista estava, 
até bem pouco tempo atrás, inviabilizada por força da 
redação do art. 3º da Lei nº 8.948, de 1994, cujo texto 
então vigente exprimia uma explícita vedação à União 
Federal de promover a criação de novas unidades de 
ensino técnico e/ou agrotécnico, a não ser mediante 
o estabelecimento de parcerias com Estados, Municí-
pios, Distrito Federal, organizações do setor produti-
vo ou organizações não governamentais, que seriam 
responsáveis pela manutenção e gestão dos novos 
estabelecimentos de ensino. Tal conformação somente 
veio a ser modificada com a sanção da Lei nº 11.195, 
de 18 de novembro de 2005, após dezoito meses de 
tramitação no Congresso Nacional.

Já na exposição de motivos que acompanhava 
o projeto de lei que deu origem à Lei nº 11.195, cha-
mavamos a atenção à problemática das Unidades da 
Federação que não contam com instituições federais 
de educação profissional e tecnológica, seja de ensino 
técnico-industrial seja de ensino agrotécnico, situação 
ainda hoje verificada nos estados do Acre, do Amapá, 

do Mato Grosso do Sul e no Distrito Federal. Em abso-
luto contraste, em outras 19 Unidades da Federação, 
as primeiras escolas de formação profissional estão 
prestes a completar 100 anos de existência, atuando há 
mais tempo que as próprias Universidades Federais.

Convém destacar que foi justamente a obriga-
toriedade de estabelecimento de parcerias para a 
implantação de unidades de ensino técnico – marca 
central do modelo anterior – a principal razão que im-
pediu o Governo Federal de dispor as condições ne-
cessárias para que estados reconhecidamente menos 
desenvolvidos em termos industriais – caso típico de 
Acre e Amapá, por exemplo – pudessem se unir as 
demais 23 UF, que já contam com os relevantes ser-
viços prestados pelos Centros Federais de Educação 
Tecnológica, pelas Escolas Agrotécnicas Federais e 
pelas Escolas Técnicas Federais, algumas dessas ins-
tituições atuando desde 1909 na formação profissio-
nal em todos os níveis de ensino, no aprimoramento 
tecnológico dos processos de produção e no fortaleci-
mento das estratégias de impulso ao desenvolvimento 
local e regional. Analogamente, algumas regiões mais 
interioranas permanecem carentes de investimentos 
públicos em educação profissional, em cuja situação 
se encontram o sudeste do Pará, o sul do Maranhão 
e o leste do Mato Grosso do Sul.

A proposta de criação da Escola Agrotécnica 
Federal de Marabá/PA ancora-se na necessidade de 
oferecimento de formação profissional para a região 
que possui a maior concentração de assentamentos 
rurais em todo o País. A região, marcada nos notici-
ários pelos conflitos e mortes no campo, possui, em 
contrapartida, uma forte característica de coesão entre 
os movimentos sociais rurais e as instituições federais 
que atuam na implementação de uma agricultura fami-
liar sustentável e tipicamente amazônica. A criação da 
primeira Escola Agrotécnica Federal de pedagogia da 
alternância para formação de jovens agricultores(as) 
assentados(as) na Amazônia é, indubitavelmente, um 
dos grandes desafios deste Governo.

No caso da Escola Agrotécnica Federal de São 
Raimundo das Mangabeiras/MA, a região a ser con-
siderada abrange todo o sul do Estado do Maranhão, 
privilegiada em termos de condições climáticas, pro-
pulsoras da atividade agrícola na região, mas noto-
riamente atrasada em termos de indicadores educa-
cionais. Propõe-se uma ação formadora com ênfase 
na elevação de escolaridade, particularmente no que 
diz respeito ao ensino médio profissionalizante, haja 
vista que, nessa área de atuação, a instituição mais 
próxima está localizada a 450km de São Raimundo 
das Mangabeiras/MA.
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No Mato Grosso do Sul, a população da Região 
do Vale do Invinhema já deveria estar usufruindo os 
serviços da Escola Agrotécnica Federal de Nova An-
dradina desde o ano de 1992, época em que as obras 
deveriam ter sido concluídas. Hoje, a referida unidade 
permanece como obra inacabada, tendo em torno de 
8.000m2 de edificações já concluídas e pouco mais de 
6.000m2 de obras a serem complementadas. Os ór-
gãos de controle como o Tribunal de Contas da União 
e a Controladoria-Geral da União têm se posicionado 
recorrentemente no sentido de que cabe à União ofe-
recer solução definitiva para o caso da EAF de Nova 
Andradina, evitando que todo o investimento de recur-
sos públicos já realizado venha a se perder pela dete-
rioração da obra apenas parcialmente realizada.

Em Canoas/RS, região metropolitana de Porto 
Alegre, concentra-se a principal atividade industrial da 
capital gaúcha. Uma vez implantadas as Escolas Téc-
nicas Federais do Acre, em Rio Branco; do Amapá, em 
Macapá; do Mato Grosso do Sul, em Campo Grande; 
e de Rondônia, em Porto Velho, o Rio Grande do Sul 
passaria a ser o único estado brasileiro desprovido 
de uma Escola Técnica Federal em sua capital, situ-
ação que propomos seja resolvida pela implantação 
da Escola Técnica Federal de Canoas, à medida que 
a posição de destaque desse município na atividade 
industrial gaúcha e a sua localização geográfica na 
região da Grande Porto Alegre justificam a escolha 
como conciliadora de dois critérios fundamentais: sin-
tonia com os arranjos produtivos locais e capacidade 
de atendimento às regiões com a maior concentração 
populacional.

Essas considerações, Sr. Presidente, objetivam 
demonstrar que a presente proposta, se aceita por Vos-
sa Excelência e levada a cabo pelos parlamentares, 
cuidaria de oferecer ao País uma distribuição geográfica 
adequada das instituições federais de educação profis-
sional e tecnológica, na qual todas as 27 Unidades da 
Federação contariam com pelo menos uma unidade de 
ensino técnico ou agrotécnico, ao mesmo tempo que 
todas as suas capitais estariam sendo atendidas por, 
pelo menos, uma Escola Técnica Federal ou Escola 
Agrotécnica Federal.

Para a implantação das nove unidades mencio-
nadas no presente Projeto de Lei serão necessários 
recursos da ordem de R$23,8 milhões para os inves-
timentos em infra-estrutura e aquisição de mobiliários 
e equipamentos para laboratórios.

Em relação aos quadros de pessoal, projeta-se 
uma composição padrão de 50 docentes, 40 técnicos-
administrativos em educação de nível intermediário 
e 25 de nível superior. O quadro de funções comis-
sionadas para as autarquias congrega, por escola, 1 

cargo de direção – código CD-2, 3 cargos de direção 
– código CD-3, 6 cargos de direção – código CD-4, 
cinco funções gratificadas – código FG-l e 10 funções 
gratificadas – código FG-2.

Em números totais, a proposta em questão im-
plica na criação de 450 cargos de professor de lº e 2º 
graus; 360 cargos de técnico-administrativo em edu-
cação de nível intermediário (nível D), 225 cargos de 
técnico-administrativo em educação de nível superior 
(nível E), 9 cargos de direção CD-2, 27 cargos de di-
reção CD-3, 54 cargos de direção CD-4, 45 funções 
gratificadas FG-l e 90 funções gratificadas FG-2.

No cenário de provimento integral dos cargos ora 
referidos – o que certamente seria realizado apenas a 
partir de 2008 para todas as instituições, à exceção da 
EAF de Nova Andradina/MS, a repercussão financeira 
com gastos de pessoal seria da ordem de R$27,1 mi-
lhões, já projetados para a anualização da despesa.

Por fim, defendemos que todos os cargos a que 
se refere esta proposta sejam criados na estrutura 
do Quadro Permanente do Ministério da Educação, a 
quem competirá regular a sua redistribuição às novas 
unidades, a medida que esteja assegurada a existência 
de instalações físicas adequadas e de recursos finan-
ceiros destinados ao respectivo funcionamento.

Respeitosamente, Fernando Haddad, Paulo 
Bernardo Silva.

LEGISLAÇÃO CITADA  
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUICÃO DA  
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

.....................................................................................
Art. 169. A despesa com pessoal ativo e inativo 

da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Mu-
nicípios não poderá exceder os limites estabelecidos 
em lei complementar.

§ 1º A concessão de qualquer vantagem ou au-
mento de remuneração, a criação de cargos, empre-
gos e funções ou alteração de estrutura de carreiras, 
bem como a admissão ou contratação de pessoal, a 
qualquer título, pelos órgãos e entidades da adminis-
tração direta ou indireta, inclusive fundações instituídas 
e mantidas pelo Poder Público, só poderão ser feitas: 
(Renumerado do parágrafo único, pela Emenda Cons-
titucional nº 19, de 1998)

I – se houver prévia dotação orçamentária sufi-
ciente para atender às projeções de despesa de pes-
soal e aos acréscimos dela decorrentes; (Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

II – se houver autorização específica na lei de 
diretrizes orçamentárias, ressalvadas as empresas 
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públicas e as sociedades de economia mista. (Incluído 
pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)
.....................................................................................

LEI Nº 3.552, DE 16 DE FEVEREIRO DE 1959

Vide Decreto nº 50.492, de 1961

Dispõe sobre nova organização esco-
lar e administrativa dos estabelecimentos de 
ensino industrial do Ministério da Educação 
e Cultura, e dá outras providências.

.....................................................................................

DECRETO Nº 50.492, DE 25 DE ABRIL DE 1961

Complementa a regulamentação da 
Lei nº 3.552, de 16 de fevereiro de 1959, 
dispondo sobre a organização e funciona-
mento de ginásio industrial.

.....................................................................................

LEI Nº 8.731, DE 16 DE NOVEMBRO DE 1993

(Vide Decreto nº 2.548/98)

Transforma as Escolas Agrotécnicas 
Federais em autarquias e de outras provi-
dencias.

.....................................................................................

DECRETO Nº 2.548, DE 15 DE ABRIL DE 1998

Aprova o Regimento Interno e o Qua-
dro Demonstrativo dos Cargos de Direção e 
Funções Gratificadas das Escolas Agrotéc-
nicas Federais, e dá outras providências.

.....................................................................................

LEI Nº 8.670, DE 30 DE JUNHO DE 1993

Dispõe sobre a criação de Escolas 
Técnicas e Agrotécnicas Federais e dá ou-
tras providências.

.....................................................................................
Art. 3º Ficam, ainda, criadas as seguintes es-

colas:
1. Escolas Técnicas Industriais: Sobral – CE, Co-

elho Neto – MA, Parnaíba – PI, Ponta Porã – MS.
2. Escolas Técnicas Federais: Porto Velho – RO, 

Santarém – PA, Palmas – TO, Rolim de Moura – RO;
MS.
3. Escola Agrotécnica: Dourados – MS.

.....................................................................................

(À Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania e de Educação.)

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Os projetos que acabam de ser lidos serão publica-
dos e remetidos às Comissões competentes.

Sobre a mesa, requerimentos que passo a ler.

São lidos os seguintes:

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 537, DE 2007

Altera o art. 218 do Código Penal (CP) 
para dar nova tipificação ao crime de corrup-
ção de menores, de forma a proteger todos 
os menores de 18 (dezoito) anos.

O Congresso Nacional decreta:

Art. 1º art. 218 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de 
dezembro de 1940 – Código Penal, passa a vigorar 
com a seguinte redação:

“Art. 218. Expor a perigo de corrupção, 
corrompendo ou facilitando a corrupção sexual 
de pessoa menor de 18 (dezoito) anos, com 
ela praticando ato de libidinagem, ou induzin-
do-a a praticá-lo ou a presenciá-lo.

...................................................... (NR)”

Art. 2º A presente Lei entra em vigor na data da 
sua publicação.

Justificação

O crime tipificado no art. 218 do Código Penal 
insere-se sob o que trata Título VI, “Dos crimes contra 
os costumes” e encontra-se no Capítulo II, “Da sedu-
ção e da corrupção de menores”.

O bem jurídico tutelado é a integridade da for-
mação sexual das pessoas menores de 18 (dezoito) 
anos e maiores de 14 (quatorze) anos.

Atualmente o crime de corrupção sexual de me-
nores exclui os menores de 14 (quatorze) anos, por 
entender que nesta hipótese, conforme a prática man-
tida, poderá o fato típico configurar-se como estupro 
ou atentado violento ao pudor, com violência presu-
mida, ou seja, ficta.

Por outro lado, a corrupção de menores contida 
na Lei nº 2.252, de 1954 tem por objeto a proteção da 
formação da personalidade do menor de 18 (dezoito) 
anos, buscando evitar que ingresse na criminalidade.

Inexiste razão lógica para não se estender a nor-
ma penal do art. 218 do Código Penal para os meno-
res de 14 (quatorze) anos, visando coibir a corrupção 
sexual dos mesmos. Muito pelo contrário. A pedofilia 
cresce assustadoramente e deve ser coibida com todo 
rigor, visto que atenta contra a dignidade, a honra e 
o decoro não só do menor mas de toda a sociedade, 
além de violentar física, psíquica e moralmente crian-
ças ainda na tenra idade.

SETEMBRO 2007ANAIS DO SENADO FEDERAL214     



30992  Quarta-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Setembro  de  2007

Sem qualquer moralismo pudico ou infame, pode-
se afirmar que a pedofilia há de ser combatida com todo 
rigor que merece, a fim de que seja banida dos meios de 
comunicação.

A atual classificação enquadra o crime de corrupção 
de menores, previsto no art. 218 do Código Penal, como 
delito material, ou seja, que exige resultado, dano, prova 
da efetiva corrupção do menor.

É de se reconhecer, que nos tempos atuais, já não se 
pode mais esperar solenemente que os fatos aconteçam 
para só então, mediante provas do resultado efetivo da 
corrupção, serem adotadas providências persecutórias.

A tipificação do crime de corrupção de menores, na 
forma como consta deste Projeto de Lei outorgará ao crime 
a classificação de crime de perigo, ou seja, de natureza 
formal, sendo o bastante para configurá-lo a existência 
do fato em si mesmo, independente do resultado.

A proteção da criança e do adolescente exige 
que as práticas infames, danosas às gerações futu-
ras, sejam coibidas rigorosamente, em todos os seus 
aspectos, em toda a sua extensão, em todos os seus 
sórdidos meandros, no sentido de evitar que os me-
nores sejam corrompidos.

O Código Penal foi editado há mais de meio século 
e merece revisão geral através de um novo Código, a 
exemplo do Novo Código Civil, entretanto não pode-
mos esperar por tal oportunidade, o tempo não pára, 
as situações de vilipêndio são flagrantes.

Esperamos que este PLS mereça a atenção e o 
inestimável apoio de todos, na certeza de que será uma 
providência valiosa na defesa e proteção das crianças 
e adolescentes deste nosso imenso Brasil.

Sala das Sessões, 11 de setembro de 2007. 
– Senador Papaléo Paes.

LEGISLAÇÃO CITADA

DECRETO-LEI Nº 2.848, 
DE 7 DE DEZEMBRO DE 1940

Vide texto compilado

Código Penal.

O Presidente da República, usando da atribuição 
que lhe confere o art. 180 da constituição, decreta a 
seguinte Lei:

Corrupção de menores
Art. 218. corromper ou facilitar a corrupção de 

pessoa maior de 14 (catorze) e menor de 18 (dezoito) 
anos, com ela praticando ato de libidinagem, ou indu-
zindo-a a praticá-lo ou presenciá-lo:

Pena – reclusão, de um a quatro anos.

(À Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania – decisão terminativa.)

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 538, DE 2007

Dispõe sobre extrato de cadastro ele-
trônico e os procedimentos a serem obser-
vados pelas instituições financeiras e de-
mais instituições autorizadas a funcionar 
pelo Banco Central do Brasil na prestação 
de serviços aos clientes.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º As instituições financeiras e demais ins-

tituições autorizadas pelo Banco Central do Brasil a 
contratar operações de crédito e a prestar serviços aos 
clientes devem fornecer as informações cadastrais de 
adimplemento e de inadimplemento, por meio de sis-
temas eletrônicos que possibilitem ao cadastrado, de 
forma gratuita, a consulta a seu histórico.

Art. 2º Informações de inadimplemento e de re-
gularização de obrigações inadimplidas não poderão 
constar das informações cadastrais por período superior 
a cinco anos, contados de vencimento da obrigação.

Art. 3º As informações de adimplemento devem 
ser mantidas pelas instituições financeiras e demais 
instituições autorizadas pelo Banco Central do Brasil a 
contratar operações de crédito e prestar serviços aos 
clientes pelo prazo mínimo de cinco anos, contados a 
partir da data do vencimento da obrigação.

Art. 4º As informações cadastrais devem conter 
os dados do cliente, histórico das operações de em-
préstimo, valor, datas de vencimento e pagamentos 
efetuados, além de saldo médio mensal de conta cor-
rente e de aplicações financeiras.

Art. 5º O não cumprimento do disposto nesta Lei 
sujeitará o infrator às normas de defesa do consumidor, 
sem prejuízo das de natureza específica.

Art. 6º Esta Lei entra em vigor noventa dias após 
a data de sua publicação.

Justificação

O art. 170, inciso V, da Constituição Federal esta-
belece a defesa do consumidor como um dos princípios 
básicos da atividade econômica e foi disciplinado pela 
Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990, o Código de 
Defesa do Consumidor.

Atualmente, existem no Congresso Nacional pro-
jetos de lei para disciplinar os bancos de dados de 
proteção ao crédito e de relações comerciais com a 
instituição de cadastro positivo. No entanto, falta a obri-
gatoriedade para que instituições financeiras forneçam 
as informações cadastrais de seus clientes eletroni-
camente como incentivo a uma maior utilização por 
parte dos consumidores, pessoas físicas e jurídicas, 
em especial as microempresas e as empresas de pe-
queno porte.

O Banco Central do Brasil disponibiliza, em rela-
ção a empréstimos superiores a R$5 mil, em sua Central 
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de Risco de Crédito, informações como tipo de crédito, 
garantias, indexadores, taxa do contrato, fluxo de ven-
cimentos da operação e o histórico de pagamento dos 
últimos doze meses. Os dados podem ser acessados 
pelos próprios clientes bancários que quiserem levá-
los de uma instituição financeira a outra.

Todavia, a maioria dos clientes não sabe de sua 
existência, nem os bancos incentivam sua utilização. 
Dessa forma, o presente Projeto de Lei objetiva au-
mentar a utilização de importante ferramenta para a 
expansão do crédito e para a defesa do consumidor.

Além disso, o mercado de crédito é caracteriza-
do por uma ampla disparidade entre consumidores e 
fornecedores, haja vista o porte das empresas que se 
dedicam a essa atividade. Dessa forma, conclamo os 
meus pares legisladores a apoiarem o cadastro posi-
tivo, por meio do presente Projeto de Lei, que estabe-
lece a obrigatoriedade do fornecimento eletrônico e 
gratuito das informações de adimplemento e inadim-
plemento e que irá contribuir para a mudança no rela-
cionamento entre pessoas físicas e jurídicas com os 
financiadores.

Sala das Sessões, 11 de setembro de 2007. 
– Senador Adelmir Santana.

(Às Comissões de Ciência, Tecnologia, 
Inovação, Comunicação e Informática, e de 
Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fisca-
lização e Controle e de Assuntos Econômicos, 
cabendo à última à decisão terminativa.)

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 539, DE 2007

Institui o “Dia Nacional da Leitura” e a 
“Semana Nacional da Literatura”.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Ficam instituídos o “Dia Nacional da Lei-

tura” e a Nacional da Literatura”, a serem anualmente 
celebrados, em todo o território nacional.

§ 1º O “Dia Nacional da Leitura” será comemo-
rado em 12 de outubro.

§ 2º A “Semana Nacional da Literatura” será 
aquela em que recair o “Dia Nacional da Leitura”, nos 
termos do § 1º.

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

O presente projeto de lei tem como objetivo pre-
cípuo a valorização e o fomento à convivência da so-
ciedade brasileira – em particular, de nossas crianças 
– com a produção literária do País, por intermédio da 
inserção, no calendário brasileiro de efemérides, de 
uma semana especialmente dedicada à literatura e, 
como desdobramento natural, de um dia devotado à 
leitura.

A escolha da semana destinada à celebração da 
literatura não é fortuita. Na verdade, ela está condiciona-
da à intenção de consagrar o dia 12 de outubro à prática 
da leitura em todo o País, atribuindo-lhe o epíteto de “Dia 
Nacional da Leitura”. A conexão entre a valorização da 
literatura e o fomento à leitura é inconteste. No entanto, 
a presente proposição se destina a explicitála de modo 
cabal. Dessa forma, ambas as celebrações estarão as-
sociadas tanto no calendário quanto nas atividades a 
serem programadas, com o intuito de conferir merecida 
visibilidade à criação literária e à leitura, fundamentais 
no processo de formação de todo cidadão.

Além disso, recorde-se que o dia 12 de outubro 
é conhecido nacionalmente como “Dia da Criança”, 
fato que contribui significativamente para a seleção 
dessa data. Assim, além de marcar a festividade já 
consagrada, o dia 12 de outubro abrigará, também, o 
“Dia Nacional da Leitura”, com a intenção de enfatizar, 
junto à sociedade brasileira, a importância do cultivo 
do amor aos livros, desde a infância.

As principais e mais sólidas pesquisas relativas 
ao letramento e à aferição da qualidade do ensino de-
monstram que o interesse pelas obras literárias e pela 
leitura está intimamente relacionado ao desempenho 
escolar infantil, além de contribuir, de forma decisiva, 
para a construção de um cabedal intelectual e emo-
cional, de natureza permanente.

A Constituição Federal preceitua o acesso à edu-
cação e à cultura como dever do Estado (arts. 205 e 
215). A Lei Maior considera a educação como fator 
indispensável para o pleno desenvolvimento da pes-
soa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua 
qualificação para o trabalho (art. 205). Ao materializar 
o preceito constitucional, a presente iniciativa motiva-
rá, por um lado, o Estado, em relação à proposição de 
políticas públicas para o setor e, por outro, a sociedade 
civil e o terceiro setor, no sentido de ampliar sua respon-
sabilidade social, no que diz respeito à educação.

Além disso, entendemos que uma programação 
alusiva à data, especialmente dirigida às crianças, trará 
o benefício de fomentar e ampliar a convivência dos 
pequenos brasileiros com os Livros. Por outro lado, 
tais atividades deverão reforçar e, em alguns casos, 
despertar a população para o seu direito de acesso à 
educação e à cultura. Ademais, não sobram dúvidas 
sobre o papel da leitura quando se leva em conta as 
questões da inclusão social e da justiça social, qual-
quer que seja a faixa etária do cidadão.

Nesse sentido, por considerarmos a oportunidade 
e o sentido cívico do projeto de lei, solicitamos o seu 
acolhimento pelos ilustres Pares.

Sala das Sessões, 11 de setembro de 2007. 
– Senador Cristovam Buarque.

(À Comissão de Educação – decisão 
terminativa.)
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PROJETO DE LEI DO SENADO  
Nº 540, DE 2007 – COMPLEMENTAR

Insere o art. 72-A na Lei Complementar 
nº 101, de 4 de maio de 2000, para prever a 
responsabilização dos gestores municipais 
que descumprirem deveres de natureza 
educacional.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O art. 25 da Lei Complementar nº 101, de 

4 de maio de 2000, passa a vigorar acrescido do se-
guinte inciso V:

“Art. 25. .................................................. 	
........................................................................

V – observância do disposto no art. 72-A.

........................ ..............................(NR)”

Art. 2º A Lei Complementar nº 101, de 4 de maio 
de 2000, passa a vigorar acrescida do seguinte art. 
72-A:

“Art. 72-A. Será punido, nos termos da 
legislação definida no art. 73, o prefeito que:

I – deixar de oferecer vagas nas esco-
las a todas as crianças com idade entre 4 e 
17 anos;

II – deixar de assegurar a todas as esco-
las as condições mínimas de higiene, conforto 
e todas as condições para assegurar o bom 
aprendizado;

III – deixar de oferecer curso de alfabe-
tização a qualquer jovem ou adulto com mais 
de 15 anos que procura alfabetizar-se;

IV – permitir que crianças em idade es-
colar estejam nas ruas, em horário escolar, 
desacompanhadas dos pais;

V – deixar de cumprir em seu município 
as metas educacionais definidas pelo Plano de 
Desenvolvimento da Educacional do Governo 
Federal – PDE;

VI – não cumprir, integralmente, seus 
compromissos com os professores da rede 
pública, tanto nos aspectos salariais como nos 
programas de formação.

§ 1º Identificada a negligência dos pais 
ou responsáveis quanto à freqüência escolar 
das crianças e jovens sob sua guarda, as au-
toridades municipais deverão comunicar o fato 
ao Conselho Tutelar, ao juiz da Comarca e ao 
Ministério Público.

§ 2º Os resultados esperados serão ava-
liados pelos mecanismos de avaliação esta-
belecidos pelo Plano de Desenvolvimento da 
Educacional – PDE do Governo Federal.”

Art. 3º As obrigações a que se refere o art. 72-A 
da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, 
serão exigidas a partir dos prefeitos eleitos em 2008 
e que assumirem administrações municipais em 10 
de janeiro de 2009.

Art. 4º Esta Lei Complementar entra em vigor na 
data de sua publicação.

Justificação

Há décadas o ordenamento jurídico brasileiro 
dispõe sobre o direito à educação elementar. A Cons-
tituição Imperial (1824) previa a instrução primária e 
gratuita a todos os cidadãos, embora não determinas-
se os responsáveis pelo cumprimento da norma (art. 
179, XXXII). Após o interregno da chamada Repúbli-
ca Velha (1889-1930), em que as elites brasileiras, 
pelas influências de um positivismo e de um libera-
lismo empobrecidos, demonstraram, salvo honrosas 
exceções, imperdoável desinteresse pela educação 
popular, o País inscreveu em sua nova Constituição, 
promulgada em 1934, que a educação era direito de 
todos e, nos termos do plano nacional de educação, 
devia ser instituído o ensino primário integral gratuito 
e de freqüência obrigatória extensivo aos adultos (art. 
150, parágrafo único, a).

Com efeito, há mais de setenta anos, o ordena-
mento constitucional brasileiro estabelece o ensino 
elementar como obrigatório e gratuito, sem que as leis 
sejam cumpridas. Até hoje pelo menos 3% de nossas 
crianças não se matricularam. Daquelas matricula-
das, a maior parte não freqüenta, não assiste, não 
aproveita, não conclui seus cursos. Inicialmente sob 
o nome de primário, com duração de quatro anos, o 
ensino elementar foi rebatizado de 1º grau e estendi-
do para oito anos de duração, por lei de 1971. Com a 
Constituição de 1988, passou a ser chamado de en-
sino fundamental, tendo sido, recentemente, ampliado 
para nove anos.

Apesar de normas tão claras e fortes, os poderes 
públicos têm-se mostrado incapazes de assegurar a 
formação escolar básica para todos os brasileiros. É 
inegável que houve progressos nos índices de escola-
rização nas últimas décadas. Sabemos, também, que 
o País possui escolas para matricular todos as crian-
ças e jovens em idade escolar Todavia, temos, ainda, 
uma nação com cerca de 16 milhões de analfabetos 
– 12,9% da população com dez anos ou mais de ida-
de. Além disso, há estimativas de que entre 1 milhão e 
1,5 milhões de crianças na idade escolar nem sequer 
se matriculam no ensino fundamental. Outras tantas 
abandonam os estudos ao longo do ano letivo.

Desse modo, segundo dados do IBGE, existem 
no País 38 milhões de analfabetos funcionais, consi-
derando-se as pessoas de dez anos ou mais de idade 
com menos de quatro anos de estudos escolares. É 

    217ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2007 



Setembro  de  2007  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  12  30995 

inadmissível que uma nação com o nosso parque in-
dustrial, nossa agricultura de ponta e nossas universi-
dades permita que a educação elementar seja negada 
a tantos brasileiros. Aliás, no inundo cada vez mais in-
tegrado e competitivo, o que existe de dinâmico e efi-
ciente na economia brasileira encontra-se seriamente 
ameaçado de ruir devido a essa omissão na oferta da 
educação a significativa parcela do povo.

Uma das razões da inoperância das normas rela-
tivas à obrigatoriedade do ensino repousa na ausência 
de instrumentos jurídicos para punir as autoridades 
que se omitem no cumprimento de suas responsabi-
lidades. Desde 2000 o Brasil dispõe de uma rigorosa 
e eficiente lei de responsabilidade fiscal que pune os 
prefeitos que não zelam pelas contas públicas. Não 
existe, porém, até hoje uma lei que trate com o mes-
mo rigor os prefeitos que não zelam por suas crianças 
e a educação delas. Se os gestores municipais têm o 
dever de assegurar o acesso ao ensino fundamental, 
inclusive para as pessoas que ultrapassaram a idade 
regular, bem como de zelar pela freqüência à escola, 
como determinam a Constituição de 1988 e a Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação, é preciso cobrar deles 
eventuais omissões e punir os infratores.

O projeto ora proposto para preencher com maior 
clareza essa lacuna dirige-se à Lei de Responsabilidade 
Fiscal (LRF). Alguns diriam que se trata de incoerência 
estabelecer, em lei dessa natureza, penalidades para 
as autoridades omissas nos seus deveres educacio-
nais. No entanto, não há responsabilidade com a coi-
sa pública mais preciosa do que garantir que todos os 
brasileiros sejam letrados e concluam pelo menos o 
ensino fundamental, de modo a se tornarem cidadãos 
plenos e a se inserirem na sociedade contemporânea. 
Assegurar esses direitos significa trabalhar pela res-
ponsabilidade fiscal e, englobando-a, pela responsa-
bilidade social e cívica.

Dadas as razões expostas, espero contar com o 
apoio dos Senhores Congressistas para a aprovação 
deste projeto de lei complementar.

Sala das Sessões, 11 de setembro de 2007. 
– Senador Cristovam Buarque.

(Às Comissão de Educação e de Assun-
tos Econômicos.)

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Os projetos que acabam de ser lidos serão publica-
dos e remetidos às Comissões competentes.

Sobre a mesa, requerimentos que passo a ler.

São lidos os seguintes:

REQUERIMENTO Nº 1.036, DE 2007

Requeiro, nos termos do § 2º do art. 50 da Cons-
tituição Federal, do art. 215, inciso I, alínea a, do Re-
gimento Interno do Senado Federal, e considerando 

o disposto no Parágrafo único do art. 25 da Lei nº 
10.683, de 28 de maio de 2003, com a redação dada 
pela Lei nº 11.036, de 22 de dezembro de 2004, que 
sejam solicitadas ao Presidente do Banco Central do 
Brasil as seguintes informações:

1) Existem percentuais diferentes de re-
colhimento compulsório das reservas bancárias 
por região, como determina a Lei nº 4.595, 31 
de dezembro de 1964? Se existem, são publi-
cados? Se existem, solicitamos os diferentes 
percentuais aplicados em todos os anos de 
vigência da Lei, por meio de demonstrativo.

2) Quais os valores dos depósitos e apli-
cações de recursos nas respectivas praças 
de captação, por Estado e região nos últimos 
5 anos?

3) Existem demonstrativos publicados 
sobre depósitos e aplicações de recursos por 
praça de captação?

4) Qual o percentual de empréstimos para 
micro e pequenas empresas no País?

5) Quais os mecanismos que o Banco 
Central do Brasil utiliza para fiscalizar o ver-
dadeiro porte do tomador nos empréstimos 
financeiros?

6) Existe a obrigatoriedade de as institui-
ções financeiras anotarem, para cada emprésti-
mo concedido, o porte da empresa tomadora?

7) Os bancos comerciais públicos e os 
bancos múltiplos públicos com carteira comer-
cial e a Caixa Econômica Federal têm orçado 
e divulgado amplamente suas linhas de cré-
dito para as microempresas e empresas de 
pequeno porte, como determina o art. 58 da 
Lei Complementar nº 123, de 14 de dezem-
bro de 2006?

8) Quais os mecanismos que o Banco 
Central do Brasil tem implementado para am-
pliar o acesso ao crédito para microempresas 
e empresas de pequeno porte, conforme o art. 
62 da Lei Complementar nº  123, de 14 de de-
zembro de 2006?

Justificação

Um dos fatores negativos presentes no processo 
de desenvolvimento do País é a concentração econô-
mica nos grandes centros urbanos e os desequilíbrios 
regionais acentuados. Dessa forma, estabelece-se um 
cicio vicioso de empobrecimento da zona rural e de 
pequenos municípios com migração para as grandes 
metrópoles.

A Lei nº 4.595, de 31 de dezembro de 1964, de-
termina que o Banco Central adote diferentes percen-
tuais de depósito compulsório para diferentes regiões. 
Consideramos que a adoção de diferentes percentuais 
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de recolhimento compulsório por região seria uma im-
portante contribuição de política monetária para dimi-
nuir a concentração econômica no País.

A ampliação do acesso ao crédito para as micro-
empresas e empresas de pequeno porte (MPE), exer-
ce papel fundamental para a geração de ocupação e 
renda, bem como para o desenvolvimento econômico 
e social da nação. As MPE ofertam cerca de cinqüenta 
e oito por cento dos empregos formais e correspon-
dem a aproximadamente vinte por cento do Produto 
Interno Bruto do País.

Não obstante, as empresas de menor porte têm 
enfrentado diversas barreiras na obtenção de recursos, 
tanto das instituições financeiras públicas quanto das 
privadas. O que se tem constatado é o não atendimen-

to pelo sistema financeiro nacional, genericamente, às 
necessidades de financiamento das MPE.

Sala das Sessões, 11 de setembro de 2007. 
– Senador Adelmir Santana.

(À Mesa para decisão.)

REQUERIMENTO Nº 1.037, DE 2007 
(Requerimento nº 65, de 2007 – CRE)

Nos termos do Regimento Interno do Senado 
Federal, requeiro informações ao Ministério da De-
fesa sobre a violação do espaço aéreo e invasão do 
território nacional por aeronaves das Forças Armadas 
da Venezuela, conforme matéria publicada no Jornal 
Folha de Boa Vista – online, em 5-9-2007.

Sala das Sessões, 11 de setembro de 2007. 
– Senador Mozarildo Cavalcanti.
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REQUERIMENTO Nº 1.038, DE 2007 
(Requerimento nº 66, de 2007-CRE)

Nos termos do Regimento Interno do Senado 
Federal, requeiro informações ao Ministério das Re-
lações Exteriores sobre a violação do espaço aéreo e  

invasão do território nacional por aeronaves das Forças 
Armadas da Venezuela, conforme matéria publicada no 
Jornal Folha de Boa Vista – on line, em 5-9-2007.

Sala das Sessões, 11 de setembro de 2007. 
– Senador Mozarildo Cavalcanti.
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O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Os requerimentos que acabam de ser lidos serão 
despachados à Mesa para decisão, nos termos do art. 
216, III, do Regimento Interno.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 1.039, DE 2007

Nos termos do art. 222 do Regimento Interno 
do Senado Federal, requeiro Voto de Congratulações 
à Deputada Estadual do Pará Bernadete Ten Caten, 
que, numa iniciativa corajosa e oportuna apresentou 
ontem, dia 4 de setembro, uma Proposta de Emenda 
à Constituição Estadual do Pará que prevê a expro-
priação de terras em que se verifique a ocorrência de 
trabalho análogo à condição de escravo, bem como o 
plantio de psicotrópicos.

Justificação

A apresentação pela Deputada Estadual Ber-
nadete Ten Caten de uma Proposta de Emenda à 
Constituição Estadual do Pará visando à expropriação 
de terras onde for constada a ocorrência de trabalho 
análogo à condição de escravo, bem como o plantio 
de psicotrópicos, constitui uma iniciativa das mais 
meritórias, digna de todo aplauso e reconhecimento. 
A aprovação dessa Proposta significará um avanço 
sem precedentes na legislação do Pará, Estado que, 
lamentavelmente, ostenta o triste título de campeão em 
registros de trabalho escravo em todo o País. Para se 
ter uma idéia, das 192 empresas constantes da cha-
mada “Lista Suja”, uma lista que é publicada a cada 
seis meses para tomar pública a relação de empresas 
onde foi constatada a existência de trabalhadores em 
condições análogas à de escravidão, nada menos que 
50 estão localizadas no Estado do Pará, o que repre-
senta 26% do total em todo o País, envolvendo um to-
tal de mais de 2000 trabalhadores. Apenas neste ano 
de 2007, foram libertados, em todo o Estado do Pará, 
cerca de 1.544 trabalhadores, ou seja, 46% do total 
de trabalhadores de todo o País vivendo em condições 
análogas à escravidão.

Dessa forma, é não só urgente como absoluta-
mente imprescindível a adoção de medidas severas e 
eficazes, por todas as instâncias da Federação, com 
vistas à erradicação desse terrível mal que assola e 
envergonha não só o Pará, como outras regiões, so-
bretudo os Estados do Maranhão, Tocantins, Piauí e 
Bahia. Nesse sentido, a Deputada Bernadete Ten Caten, 
ao apresentar tal proposta, dá uma inestimável contri-
buição aos trabalhadores paraenses e de todo o País, 
uma vez que a expropriação de terras nas condições 
elencadas pela proposição legislativa apresentada signi-

ficará, certamente, uma medida concreta e efetiva para 
desencorajar esse tipo de comportamento por parte de 
empregadores que desrespeitam as leis trabalhistas 
e todas as disposições de direitos humanos que se 
possa imaginar, já que a liberdade e a dignidade são 
bens inerentes a qualquer ser humano.

Por todas essas razões, acreditamos que a Depu-
tada Bemadete Tem Caten merece receber todo o 
nosso respeito e o nosso Voto de Congratulações por 
essa louvável iniciativa.

Sala das Sessões, 11 de setembro de 2007. 
– Senador José Nery.

(À Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania.)

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– O requerimento que acaba de ser lido será publicado 
e despachado à Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania.

Sobre a mesa, requerimentos que passo a ler:

São lidos os seguintes:

REQUERIMENTO Nº 1.040, DE 2007

Requer Voto de Lembrança ao ensejo 
do transcurso do 10º aniversário da morte 
do jornalista Paulo Francis.

Requeiro, nos termos do art. 222, do Regimento 
Interno, e ouvido o Plenário, que seja consignado, nos 
anais do Senado, Voto de Lembrança pelo transcurso 
do décimo ano da morte do Jornalista Paulo Francis, 
jornalista e, sobretudo, crítico implacável de uma época 
do Brasil, lembrada na edição desta semana da Revista 
Veja pela coluna de Millôr Fernandes.

Requeiro, ainda, que o Voto de Lembrança seja leva-
do ao conhecimento dos familiares do homenageado.

Justificação

Coube a Millôr Fernandes, na edição de 12-9-
2007 da Revista Veja homenagear Paulo Francis no 
transcurso, este mês, do décimo aniversário da morte 
do jornalista, um dos mais saudados do País. Home-
nagem mais do que justa, à qual me associo ao propor 
este Voto de Lembrança. Em sua crônica, Millôr assim 
se referiu a Francis: Falando apenas do sucesso sem 
discuti-lo, não conheço outro jornalista que tenha tido 
o que ele teve. Foi sempre visível, desde o tempo de 
suas impiedosas críticas teatrais, passando pelo Pas-
quim, Folha de S.Paulo, O Globo, TV Globo, e nesta 
ultimamente, fazendo o que ele sabia fazer como nin-
guém – entrevistar personalidades famosas. 

Sala das Sessões, 11 de setembro de 2007. – Se-
nador Arthur Virgílio, Líder do PSDB.

    221ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2007 



Setembro  de  2007  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  12  30999 

REQUERIMENTO Nº 1.041, DE 2007

Requer Voto de Aplauso ao Professor 
Octaciano Nogueira, pela publicação do li-
vro “Introdução à Filosofia Política”, segun-
do volume da Coleção Edições Unilegis de 
Ciência Política.

Requeiro, nos termos do art. 222, do Regimen-
to Interno, e ouvido o Plenário, que seja consignado, 
nos Anais do Senado, Voto de Aplauso ao Professor 
Octaciano Nogueira pela publicação do livro “Introdu-
ção a Filosofia Política”, segundo volume da Coleção 
Edições Unilegis de Ciência Política.

Requeiro, ainda, que o Voto de Aplauso seja 
levado ao conhecimento do Professor Octaciano No-
gueira, à Unilegis e especialmente à sua Vice-Reitora 
Acadêmica, Sra. Vania Maione Alves Nina.

Justificação

Recebi da Sra. Vania Maione Alves Nina, Vice-
Reitora Acadêmica da Unilegis, um exemplar do recém-
lançado segundo volume da Coleção Edições Unilegis 
de Ciência Política, “Introdução à Filosofia Política”, do 
Professor Octaciano Nogueira, da Universidade de Bra-
sília – UnB e autor de 17 livros. Nesta última obra, ele 
apresenta visão geral da filosofia em sua relação com 
a política, desde Platão e Aristóteles até os socialistas 
e liberais, como Proudhon, Marx e Adam Smith. É obra 
importante não somente para o meio acadêmico, mas 
para todos que se dedicam a exercer a política no seu 
sentido mais elevado, tendo em vista o bem público e 
os direitos e garantias individuais que só podem ser 
proporcionados pela Democracia. O autor mesmo nota 
que “a democracia deve mais à Filosofia do que a qual-
quer outro ramo do conhecimento e da especulação 
humanas”. Por mais essa contribuição ao ramo do sa-
ber filosófico e político, o Professor Octaviano Nogueira 
faz jus à homenagem que ora proponho.

Sala das Sessões, 11 de dezembro de 2007. 
– Senador Arthur Virgílio, Líder do PSDB.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– A Presidência encaminhará os votos solicitados.

Os requerimentos vão ao Arquivo.
Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 1.042, DE 2007

Nos termos do nos arts. 215, I, a, 216 e 217 do 
Regimento Interno do Senado Federal, solicito sejam 
requeridas ao Ministro de Estado da Justiça as seguin-
tes informações:

1. relação dos Territórios Indígenas por 
estado, com área total e situação jurídica;

2. atividades econômicas desenvolvidas 
nos Territórios Indígenas, por estado, explici-
tando qual a principal atividade e qual o valor 
gerado para a comunidade indígena;

3. evolução dos no processo últimos cinco 
recursos orçamentários efetivamente utiliza-
dos de demarcação dos territórios indígenas 
nos anos.

4. Instituições, Organizações não go-
vernamentais, OSCIPs e outras entidades, 
inclusive religiosas que atuam em territórios 
indígenas, a que título e que convênios têm, 
bem como o valor que recebem, discriminados 
por terra indígena, por município e por Estado 
da Federação.

Sala das Sessões, 11 de setembro de 2007. 
– Senador Mozarildo Cavalcanti.

(À Mesa, para decisão.)

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– O requerimento que acaba de ser lido será despa-
chado à Mesa para decisão, nos termos do art. 216, 
III, do Regimento Interno.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 1.043, DE 2007

Requer Voto de Aplauso ao Grupo 
RBS, pelo transcurso, dia 31 de agosto de 
2007, de seu 50º aniversário de criação.

Requeremos, nos termos do art. 222, do Re-
gimento Interno, e ouvido o Plenário, que seja con-
signado, nos Anais do Senado, Voto de Aplauso ao 
Grupo RBS – Rede Brasil Sul de Comunicação, pelo 
transcurso, dia 31 de agosto de 2007, de seu 50º ani-
versário de criação.

Requeremos, ainda, que o Voto de Aplauso seja 
levado ao conhecimento do Sr. Jayme Sirotsky Presi-
dente do (Conselho de Administração do Grupo RBS, 
ao Sr. Nelson Pacheco Sirotsky, Diretor-Presidente, 
e, por intermédio de ambos, aos demais membros do 
(Conselho de Administração e da Diretoria Executiva, 
bem como aos jornalistas, radialistas e demais traba-
lhadores que fazem do Grupo RBS uma referência na 
área da comunicação social do País.

Justificação

Com a abertura da exposição “No Ar, 50 anos de 
Vida”, no dia 31 de agosto de 2007, na Usina do Gasô-
metro, em Porto Alegre, o Grupo RBS celebrou os 50 
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anos de sua criação. Fundado, em 1957, por Maurício 
Sirotsky Sobrinho, com a aquisição da Rádio Gaúcha, 
primeira emissora do País, o Grupo conta, hoje, com 
18 emissoras de televisão aberta, 2 emissoras locais 
de televisão, 8 jornais diários, 26 emissoras de rádio, 2 
portais de internet, operação orientada para o agrone-
gécio, editora, gravadora, empresa de logística, empre-
sa de marketing para jovens e com uma Fundação de 
responsabilidade social. São 50 anos de sucesso. Com 
18 emissoras afilhadas da Rede Globo e 2 emissoras 
locais, a RBS é considerada a maior rede de televisão 
regional da América do Sul. O sistema de rádio com-
põe-se de 25 emissoras, que transmitem em ondas 
médias e em freqüência modulada. A Rádio Gaúcha 
transmite, há 17 anos, 24 horas diárias de informação 
e lidera a audiência no segmento de rádio jornalismo. 
Os jornais são Zero Hora, Diário Gaúcho, Pioneiro,  
Diário de Santa Maria, Diário Catarinense, Jornal 
de Santa Catarina, A Hora de Santa Catarina e A 
Notícia. Além de manter veículos de comunicação de 
massa no Rio Grande do Sul e em Santa Catarina, a 
RBS está presente em outros quatro Estados, entre 
os quais o Paraná, atingindo, diariamente, público de 
milhões de pessoas. Mais importante que essa pujança 
empresarial, é a credibilidade que os seus veículos de 
comunicação rádios, televisões e jornais alcançaram 
em toda a sua vasta e próspera área de influência. Há 
a destacar ainda a contribuição do Grupo RBS nas 
áreas social e cultural. Por esses 50 anos de bons 
serviços prestados ao País, principalmente em sua 
Região Sul, o Grupo RBS faz jus à homenagem que 
ora propomos.

Sala das Sessões, 11 de setembro de 2007, – Se-
nador Arthur Virgílio, Líder do PSDB – Senador Pau-
lo Paim, PT/RS – Senador Ideli Salvatti, Líder do PT 
– Senador Raimundo Colombo, DEM/SC – Senador 
Flávio Arns, PT/PR – Senador Pedro Simon, PMDB/
RS – Senador Ségio Zambiasi, PTB/RS – Senador 
Neuto de Conto, PMDB/SC – Alvaro Dias, PSDB/SC 
– Senador Osmar Dias, PDT/PR.

(À Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania.)

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– O requerimento que acaba de ser lido será publica-
do e remetido à Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania.

Sobre a mesa requerimentos que passo a ler;

São lidos os seguintes:

REQUERIMENTO Nº 1.044, DE 2007

Requeiro nos tennos dos artigos 218 e 221, inci-
so I, do Regimento Interno do Senado Federal, apre-

sentação de condolências à família da Senhora Maria 
Ednalva Bezerra de Lima, Secretária Nacional sobre a 
Mulher Trabalhadora da Central Única dos Trabalhado-
res – CUT, falecida no dia 10 de setembro de 2007.

Justificação

A companheira Maria Ednalva Bezerra de Lima, 
tinha 47 anos e faleceu no Hospital Madre Teodora, 
na cidade de Campinas – SP, em decorrência de uma 
grave infecção provocada por meningite. Vinha exer-
cendo com muita dedicação e competência a função 
de Secretária Nacional sobre a Mulher Trabalhadora 
da Central Única do Trabalhadores.

Nos últimos meses, Maria Ednalva havia se de-
dicado integralmente a organização da II Conferência 
Nacional de Políticas para as Mulheres e da Marcha 
das Margaridas, realizadas em agosto. “Para fugir da 
discriminação sofrida diariamente por milhares de mu-
lheres é importante solidificar políticas que melhorem 
as condições de vida, assim como, estabelecer me-
canismos que rompam com o “machismo” que ainda 
domina o mercado de trabalho”, dizia a dirigente.

Maria Ednalva Dezena de Lima era paraibana, 
professora licenciada em Letras com especialização 
em Educação. Militante de esquerda desde muito jo-
vem, participava da Associação do Magistério Público 
do Estado da Paraíba (AMPEP). Em 1984, teve par-
ticipação ativa na organização da greve de 100 dias 
em seu Estado, por melhores salários e condições nas 
escolas públicas.

Após a criação do Sindicato, integrou o Conse-
lho Diretor no período de 1984 a 1990. Coordenou a 
Comissão Estadual e Mulheres da Central Única dos 
Trabalhadores do Estado da Paraíba de 1989 a 1994, 
sendo membro integrante da Comissão Nacional sobre a 
Mulher Trabalhadora da CUT nos anos 1989 a 1997.

Entre 1994 e 1997, exerceu o cargo de Secretá-
ria de Políticas Sociais da CUT/PB. De 1997 a 2000, 
foi suplente da Direção Executiva Nacional da CUT e, 
paralelamente, coordenou o Núcleo Temático de Gêne-
ro, responsável por desenvolver subsídios e reflexões 
teóricas e metodológicas sobre capacitação em gênero 
para a política nacional de formação da CUT.

Ainda em 1997, passa a coordenar a Comissão 
Nacional sobre a Mulher Trabalhadora da CUT, até 2003. 
Nesta época, por ocasião do 8º Congresso Nacional da 
CUT e fruto da organização e do trabalho das mulheres 
no interior da Central, coordenado por ela, é aprovada 
a resolução congressual criando a Secretaria Nacional 
sobre a Mulher Trabalhadora – SNMT/CUT.

Membro efetiva da Direção Executiva da CUT 
Nacional desde 2001, em 2003 Maria Ednalva Bezer-
ra de Lima assumiu o cargo de Secretária Nacional 
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sobre a Mulher Trabalhadora – SNMT/CUT cujo man-
dato seria até 2009.

Ednalva sempre teve participação ativa nas ques-
tões de mulher e gênero, tomando-se uma liderança 
de referência nacional e internacional àõs movimentos 
de mulheres e sindical, principalmente.

Temas como a saúde da mulher, combate à vio-
lência contra a mulher, participação e empoderamento, 
foram temas permanentes na trajetória de Maria Ednal-
va. Nas comemorações do 8 de março deste ano, Dia 
Internacional da Mulher deste ano, fez a seguinte de-
claração: “Temos três bandeiras este ano: salário igual 
para trabalho de igual valor; contra a violência à mulher 
e participação e poder. A Lei Maria da Penha, vem de 
encontro com a nossa Campanha no Combate a Violên-
cia contra a Mulher Tolerância Nenhuma. Mas para que 
ela favoreça nossa luta, é necessário mobilizar a todos, 
principalmente os governos estaduais e municipais”.

Representação Nacional: Pela CUT, foi mem-
bro do Conselho Nacional dos Direitos da Mulher da 
Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres da 
Presidência da República do Brasil.

Consultora do Colmeias – Coletivo de Mulheres, 
Educação, Intervenção e Ação Social. Membro da co-
missão tripartite de igualdade de Oportunidadess e de 
Tratamento de Gênero e Raça no Trabalho do Ministé-
rio do Trabalho e Emprego.

Representou a SNMT nas Jornadas Brasileiras 
pelo Direito ao Aborto Legal e Seguro. Integrante do 
Núcleo de Reflexão Feminista sobre o Mundo do Tra-
balho Produtivo e Reprodutivo.

Representação Internacional: Foi integrante e co-
ordena a Comissão de Mulheres da Coordenadora das 
Centrais Sindicais do Cone Sul – CM-CCSCS – que 
reúne Entidades de Trabalhadoras e Trabalhadores do 
Brasil, Uruguai, Argentina, Paraguai, Chile.

De 2001 a 2005, foi vice-presidente do Comitê da 
Mulher Trabalhadora da Organização Regional Intera-
mericana de Trabalhadores – ORIT/CIOSL. De 2001, 
até o presente ano foi integrante do Comitê Feminino 
da Confederação Internacional de Organizações Sin-
dicais Livres – CIOSL.

Integrante da Diretoria Executiva, membro do 
Conselho Geral e do Comitê Feminino e vice-presi-
dente da CSI – Central Sindical Internacional.

Sala das sessões, 11 de setembro de 2007. – Se-
nadora Fátima Cleide.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– A Presidência encaminhará os votos solicitados.

Os requerimentos vão ao Arquivo.
Sobre a mesa requerimentos que passo a ler.

São lidos os seguintes:

REQUERIMENTO Nº 1.045, DE 2007

Com fulcro no art. 222 do Regimento Interno 
do Senado Federal, requeiro a inserção em ata de 
voto de aplauso à Srª Vânia Horner de Almeida, por 
ter sido eleita uma das dez educadoras nota dez do 
Brasil em 2007, premiação concedida pela Revista 
Nova Escola.

Solicito ainda que seja encaminhada por escrito 
a congratulação à Escola Municipal de Educação Fun-
damental Procópio Faria, Vila Rica – MT.

Justificação

Vânia Horner de Almeida que mora e leciona 
Matemática na rede pública estadual e municipal de 
Vila Rica, município localizado a 1.276km de Cuiabá, 
no extremo nordeste de Mato Grosso, foi eleita uma 
das dez educadoras nota dez do Brasil em 2007, pre-
miação concedida pela Revista Nova Escola, uma das 
mais conceituadas publicações de Educação do País. 
O trabalho foi desenvolvido por Vânia Horner na Escola 
Municipal Procópio Faria.

O projeto responsável por elevar Vânia Horner 
à categoria de estrela nacional da Educação teve o 
título “Gado leiteiro, leite e derivados – uma fonte de 
renda famíliar”. A idéia surgiu da vontade extrema de 
fazer seus alunos do 6º ao 9º ano aprenderem Mate-
mática com prazer.

A educadora Vânia apostou na idéia e partiu 
para a prática. Mergulhou profundamente no tema 
produção leiteira, apoiada pelo marido pecuarista. 
Enquanto os alunos faziam a coleta de dados sobre 
o assunto, a partir de abril deste ano ela completa-
va a empreitada levando textos sobre o tema para a 
sala-de-aula. Nessa hora Vânia contou com o apoio 
decisivo da diretora da Escola Municipal Procópio 
Faria. “Além de tirar do meu próprio bolso o dinheiro 
para custear a pesquisa, houve venda de geladinho 
na escola revertida para a causa, entre outros esfor-
ços”, relembra a professora.

Foi o passo decisivo para seus alunos de 10 a 17 
anos, dominarem todas contas referentes ao gado lei-
teiro, deve a higienização, alimentação à vacinação.

Uma prova de que a boa educação pode estar 
ao alcance de todos desde que haja apoio e boa von-
tade dos professores, que esta vitória da professora 
Vânia sirva de exemplo para outros professores e de 
estímulo para a própria continuar trabalhando por uma 
educação de qualidade e principalmente, que ajude a 
sensibilizar os executivos municipal e estadual para a 
necessidade de mais apoio.

Sala das Sessões, 11 de setembro de 2007. – 
Serys Slhessarenko, Senadora da República.
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REQUERIMENTO Nº 1.046, DE 2007

Com fulcro no art. 222 do Regimento Interno do 
Senado Federal, requeiro a inserção em ata de voto de 
aplauso ao Desembargador Paulo Lessa, Presidente 
do Tribunal de Justiça de Mato Grosso pela instalação 
da Ouvidoria Geral da Justiça.

Solicito ainda que seja encaminhado o voto por 
escrito Tribunal de Justiça de Mato Grosso.

Justificação

O Tribunal de Justiça de Mato Grosso instalará 
na próxima semana a Ouvidoria Geral da Justiça, ór-
gão independente que servirá de ponte entre o Poder 
Judiciário Estadual e o cidadão jurisdicionado. Cada 
pessoa que utiliza os serviços disponibilizados pela 
Justiça Estadual poderá manifestar sua opinião, seja 
uma reclamação, uma sugestão ou um elogio, permi-
tindo, assim, a melhoria do trabalho prestado.

O Senado deve reconhecer e estimular ações 
como esta que dão voz ao cidadão e que permitem 
que suas opiniões sejam utilizadas para melhorias dos 
serviços prestados.

Sala das Sessões, 11 de setembro de 2007. – 
Serys Slhessarenko, Senadora da República.

(À Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania.)

REQUERIMENTO Nº 1.047, DE 2007

Com fulcro no art. 222 do Regimento Interno 
do Senado Federal, requeiro a inserção em ata de 
voto de aplauso ao Fórum Municipal de Políticas para 
GLBT – Vitória/ES, pela organização do II Manifesto 
do Orgulho GLBT de Vitória/ES, realizada no último 
dia 9 de setembro.

Solicito ainda que seja encaminhado o voto por 
escrito ao Fórum.

Justificação

O Fórum Municipal de Política para GLBT de Vitó-
ria realizou no último domingo, 9 de setembro, o seu II 
Manifesto do Orgulho GLBT, que reuniu mais de 20 mil 
pessoas na praia de Camburi, cartão postal de Vitória.

Foram milhares de pessoas lutando pelo fim da 
discriminação do preconceito e da violência. Levando 
à sociedade e a classe política as reivindicações da 
comunidade GLBT, principalmente por respeito.

É importante que o Senado Federal parabenize 
ações como esta que uniu homens e mulheres de for-

ma pacífica e respeitosa em prol de uma sociedade 
melhor, mais justa e igualitária.

Sala das Sessões, 11 de setembro de 2007. – 
Serys Slhessarenko, Senadora da República.

(À Comissão de Constituição, Justiça e  
Cidadania.)

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Os requerimentos que acabam de ser lidos serão 
publicados e remetidos à Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania.

Sobre a mesa requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 1.048, DE 2007

Requeiro, nos termos do artigo 222, do RISF, a 
emissão de voto de solidariedade pelo sentimento de 
dor do povo estadunidense, devido a perda dos milha-
res de entes queridos vitimados no atentado terrorista 
que derrubou as torres gêmeas do complexo de World 
Trade Center, em Nova Iorque, que atingiu o prédio do 
Pentágono, em Washington, e que levou o avião da 
United Airlines a ser abatido e cair na Pensilvânia, em 
ataque ocorrido há seis anos.

O estarrecimento mundial, desencadeado pela 
transmissão imediata do choque de duas aeronaves 
contra as Torres Gêmeas, provocou uma onda de cons-
ternação que se renova a cada momento em que re-
lembramos do horrendo ataque e, em especial, nesta 
que é a data da fatídica ocorrência do maior atentado 
terrorista da história da humanidade.

Por definição, solidariedade é o sentido moral que 
vincula o indivíduo à vida, aos interesses e às respon-
sabilidades dum grupo social, duma nação, ou da pró-
pria humanidade. Daí a motivação deste requerimento, 
para que se renove em nossos corações a disposição 
moral, e em nossas consciências a responsabilidade, 
da construção de uma sociedade mais humanitária.

Sala das Sessões, 11 de setembro de 2007. 
– Senador Marcelo Crivella.

(À Comissão de Relações Exterior e De-
fesa Nacional.)

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– O requerimento que acaba de ser lido será publica-
do e remetido à Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Passa-se à 
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ORDEM DO DIA

Gostaria de lembrar que a Ordem do Dia fica 
transferida para a próxima terça-feira.

São os seguintes os itens transferidos:

1 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 44, DE 2007 
(Em regime de urgência, nos termos do art. 64,  

§ 1º, da Constituição Federal) 
(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do art. 353, 

parágrafo único, do Regimento Interno) 
(Encontra-se sobrestando a pauta, nos temos do  

§ 2º do art. 64 da Constituição Federal) 
(Tramitando em conjunto com o  

Projeto de Lei do Senado nº 473, de 2003)

Continuação da discussão, em turno úni-
co, do Projeto de Lei da Câmara nº 44, de 2007 
(nº 993/2007, na Casa de origem), de iniciativa 
do Presidente da República, que dispõe so-
bre o estágio de estudantes de instituições de 
educação superior, de educação profissional e 
de ensino médio; altera a redação do art. 428 
da Consolidação das Leis do Trabalho – CLT, 
aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de 
maio de 1943; revoga as Leis nºs 6.494, de 7 
de dezembro de 1977, e 8.859, de 23 de março 
de 1994, e dispositivos da Lei nº 9.394, de 20 
de dezembro de 1996, e da Medida Provisória 
nº 2.164-41, de 24 de agosto de 2001; e dá 
outras providências.

Pareceres nºs 735 e 736, de 2007, das 
Comissões 

– de Educação, Relator: Senador Raimundo Co-
lombo, favorável ao Projeto e as Emendas nºs 1 e 8, 
parcialmente às de nºs 3, 5 e 6, nos termos da Emen-
da nº 10-CE (Substitutivo), que oferece; pela rejeição 
das Emendas nºs 2, 4, 7 e 9; e pela prejudicialidade 
do Projeto de Lei do Senado nº 473, de 2003, que tra-
mita em conjunto.

– de Assuntos Sociais, Relatora: Senadora Ideli 
Salvatti, favorável ao Projeto de Lei da Câmara nº 44, 
de 2007, e às Emendas nºs 1 e 8, parcialmente às de 
nºs 3, 5 e 6, nos termos da Emenda nº 11-CAS (Subs-
titutivo), que oferece; pela rejeição das Emendas nºs 
2, 4, 7 e 9; e pela prejudicialidade do Projeto de Lei do 
Senado nº 473, de 2003, que tramita em conjunto.

(Urgência a partir de: 24.08.2007).
(Sobrestando a pauta a partir de: 03.09.2007)

2 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 473, DE 2003 

(Tramitando em conjunto com o  
Projeto de Lei da Câmara nº 44, de 2007)

Continuação da discussão, em turno úni-
co, do Projeto de Lei do Senado nº 473, de 
2003, de autoria do Senador Osmar Dias, que 

dispõe sobre os estágios de estudantes de 
instituições de educação superior, da educa-
ção profissional e do ensino médio, inclusive 
nas modalidades de educação de jovens e 
adultos e de educação especial e dá outras 
providências.

Pareceres nºs 735 e 736, de 2007, das 
Comissões 

– de Educação, Relator: Senador Raimundo Co-
lombo, favorável ao Projeto e as Emendas nºs 1 e 8, 
parcialmente às de nºs 3, 5 e 6, nos termos da Emen-
da nº 10-CE (Substitutivo), que oferece; pela rejeição 
das Emendas nºs 2, 4, 7 e 9; e pela prejudicialidade 
do Projeto de Lei do Senado nº 473, de 2003, que tra-
mita em conjunto.

– de Assuntos Sociais, Relatora: Senadora Ideli 
Salvatti, favorável ao Projeto de Lei da Câmara nº 44, 
de 2007, e às Emendas nºs 1 e 8, parcialmente às de 
nºs 3, 5 e 6, nos termos da Emenda nº 11-CAS (Subs-
titutivo), que oferece; pela rejeição das Emendas nºs 
2, 4, 7 e 9; e pela prejudicialidade do Projeto de Lei do 
Senado nº 473, de 2003, que tramita em conjunto.

(Urgência a partir de: 24.08.2007).
(Sobrestando a pauta a partir de: 03.09.2007)

3 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 211, DE 2007 
(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do  

parágrafo único do art. 353 do RI)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo nº 211, de 2007 (apresen-
tado como conclusão do Parecer nº 575, de 
2007, da Comissão de Assuntos Econômicos, 
Relatora ad hoc: Senadora Ideli Salvatti), que 
aprova a Programação Monetária relativa ao 
segundo trimestre de 2007.

4 
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 412, DE 2003-COMPLEMENTAR 
(Em regime de urgência nos termos do  

Requerimento nº 647, de 2007 – art. 336, II)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 412, de 2003-Comple-
mentar, de autoria do Senador Antonio Carlos 
Magalhães, que estabelece a competência do 
Conselho Administrativo de Defesa Econômi-
ca (CADE), para prevenir e reprimir infrações 
contra a ordem econômica e contra a concor-
rência no Sistema Financeiro Nacional e dá 
outras providências.
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Pareceres sob nºs 109 e 110, de 2007, 
das Comissões 

– de Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: 
Senador César Borges, favorável, com as Emendas 
nºs 1 a 6-CCJ, que apresenta; e 

– de Assuntos Econômicos, Relatora: Senadora 
Serys Slhessarenko, favorável ao Projeto e às Emendas 
nºs 1 a 6-CCJ, apresentando a Emenda nº 7-CAE.

5 
PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 23, DE 2007 

(Em regime de urgência, nos termos do  
Requerimento nº 670, de 2007 – art. 336, II)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Resolução nº 23, de 2007 (apresentado pela 
Comissão de Assuntos Econômicos como 
conclusão de seu Parecer nº 270, de 2007, 
Relator: Senador Valdir Raupp), que autoriza 
a República Federativa do Brasil a conceder 
garantia à operação de crédito externo, a ser 
contratada pelo Banco Nacional de Desen-
volvimento Econômico e Social – BNDES, no 
valor total equivalente a até cinqüenta milhões 
de dólares dos Estados Unidos da América, 
junto ao Banco Europeu de Investimento – BEI 
(financiamento do Programa Multissetorial BEI 
– Linha de Crédito). 

6 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 33, DE 2007 

(Tramitando nos termos dos arts. 142 e 143  
do Regimento Comum)

Discussão, em primeiro turno, do Pro-
jeto de Lei da Câmara nº 33, de 2007 (nº 
4.125/2004, na Casa de origem), de iniciativa 
da Comissão Parlamentar Mista de Inquérito 
da Exploração Sexual, que torna obrigatória 
a divulgação pelos meios que especifica de 
mensagem relativa à exploração sexual e trá-
fico de crianças e adolescentes apontando 
formas para efetuar denúncias.

7 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 35, DE 2007 

(Tramitando nos termos dos arts. 142 e 143  
do Regimento Comum)

Discussão, em primeiro turno, do Pro-
jeto de Lei da Câmara nº 35, de 2007 (nº 
4.126/2004, na Casa de origem), de iniciativa 
da Comissão Parlamentar Mista de Inquérito 
da Exploração Sexual, que acrescenta a Se-
ção VIII ao Capítulo III – Dos Procedimentos 

– do Título VI – Do Acesso à Justiça – da Par-
te Especial da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 
1990 – Estatuto da Criança e do Adolescente, 
dispondo sobre a forma de inquirição de tes-
temunhas e produção antecipada de prova 
quando se tratar de delitos tipificados no Ca-
pítulo I do Título VI do Decreto-Lei nº 2.848, de 
7 de dezembro de 1940 – Código Penal, com 
vítima ou testemunha criança ou adolescente 
e acrescenta o art. 469-A ao Decreto-Lei nº 
3.689, de 3 de outubro de 1941 – Código de 
Processo Penal.

8 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 13, DE 2003 
(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 13, de 2003, ten-
do com primeiro signatário o Senador Sérgio 
Zambiasi, que altera a redação do § 4º do art. 
18 da Constituição Federal, dispondo sobre a 
organização de Municípios.

Pareceres sob nºs 768, de 2003; 21, de 
2005; e 14, de 2007, da Comissão de Consti-
tuição, Justiça e Cidadania, Relator: Senador 
João Alberto Souza; 1º pronunciamento: favo-
rável à matéria; 2º pronunciamento (em ree-
xame, nos termos do Requerimento nº 1.018, 
de 2003): ratificando o seu parecer anterior; 3º 
pronunciamento: (em reexame, nos termos do 
Requerimento nº 479, de 2005): Relator: Sena-
dor Luiz Otávio, favorável, nos termos da Emen-
da nº 1-CCJ (Substitutivo), que oferece.

9 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 48, DE 2003 
(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 48, de 2003, ten-
do como primeiro signatário o Senador Antonio 
Carlos Magalhães, que dispõe sobre aplicação 
de recursos destinados à irrigação.

Pareceres sob nºs 1.199, de 2003; e 15, 
de 2007, da Comissão de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania: 1º pronunciamento: Relator: 
Senador João Alberto Souza, favorável, com 
a Emenda nº 1-CCJ, que apresenta; 2º pro-
nunciamento: (sobre a Emenda nº 2, de Ple-
nário), Relator ad hoc: Senador João Batista 
Motta, favorável, nos termos de subemenda 
que apresenta.
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10 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 57, DE 2005 
(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 57, de 2005, ten-
do como primeiro signatário o Senador Marco 
Maciel, que dá nova redação ao § 4º do art. 
66 da Constituição, para permitir que os vetos 
sejam apreciados separadamente no Senado 
Federal e na Câmara dos Deputados.

Pareceres sob nºs 779, de 2006; e 272, 
de 2007, da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania, – 1º pronunciamento (sobre a 
Proposta): Relator: Senador Ramez Tebet, fa-
vorável; – 2º pronunciamento (sobre a Emenda 
nº 1, de Plenário): Relator: Senador Adelmir 
Santana, favorável, e apresentando a Emenda 
nº 2-CCJ, de redação.

11 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 2, DE 2007

Terceira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 2, de 2007, tendo como primeiro signatário 
o Senador Marco Maciel, que acrescenta pará-
grafo ao art. 17 da Constituição Federal, para 
autorizar distinções entre partidos políticos, 
para fins de funcionamento parlamentar, com 
base no seu desempenho eleitoral.

Parecer sob nº 91, de 2007, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: 
Senador Jarbas Vasconcelos, favorável, com 
as Emendas nºs 1 e 2-CCJ, que apresenta, 
com votos contrários dos Senadores Antonio 
Carlos Valadares e José Nery, e, em separado, 
do Senador Inácio Arruda.

12 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 5, DE 2007

Segunda sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Consti-
tuição nº 5, de 2007, tendo como primeiro sig-
natário o Senador Antonio Carlos Magalhães, 
que cria o Fundo de Combate à Violência e 
Apoio às Vítimas da Criminalidade.

Parecer sob nº 191, de 2007, da Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania, Re-
lator: Senador Demóstenes Torres, favorável, 

com as Emendas nºs 1 a 3-CCJ, que apresenta; 
e abstenção do Senador Jefferson Péres.

13 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 50, DE 2005

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 50, de 2005, tendo como primeiro signatário 
o Senador Osmar Dias, que acrescenta inciso 
ao art. 159 da Constituição Federal, para o fim 
de destinar ao Fundo de Participação dos Esta-
dos e dos Municípios dez por cento do produto 
da arrecadação das contribuições sociais e de 
intervenção no domínio econômico.

Parecer sob nº 290, de 2006, da Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania, Re-
lator: Senador Juvêncio da Fonseca, favorável, 
nos termos da Emenda nº 1-CCJ (Substitutivo), 
que oferece, com votos contrários dos Sena-
dores Eduardo Suplicy e Sibá Machado, e, em 
separado, da Senadora Ideli Salvatti.

14 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 58, DE 2005

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 58, de 2005, tendo como primeiro 
signatário o Senador Flexa Ribeiro, que altera 
o art. 159 da Constituição Federal, para deter-
minar a transferência, aos Estados, ao Distrito 
Federal e aos Municípios, de parte do produto 
da arrecadação do imposto de importação e 
do imposto sobre produtos industrializados, 
proporcionalmente ao saldo de suas balanças 
comerciais com o exterior.

Parecer sob nº 291, de 2006, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator ad hoc: Senador João Batista Motta, 
favorável, com a Emenda nº 1-CCJ, que apre-
senta, com votos contrários das Senadoras 
Ideli Salvatti e Serys Slhessarenko, do Senador 
Eduardo Suplicy, e, em separado, do Senador 
Sibá Machado.

15 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 105, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 105, de 2005 (nº 2.619/2003, 
na Casa de origem), que altera a Lei nº 5.859, 
de 11 de dezembro de 1972, para assegurar 
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LEGISLAÇÃO CITADA 
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA 
 REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

....................................................................................

SEÇÃO II 
Das Atribuições do Congresso Nacional

....................................................................................
Art. 49. É da competência exclusiva do Congres-

so Nacional:
....................................................................................

XII – apreciar os atos de concessão e renovação 
de concessão de emissoras de rádio e televisão;
....................................................................................

CAPÍTULO V 
Da Comunicação Social

....................................................................................
Art. 223. Compete ao Poder Executivo outorgar 

e renovar concessão, permissão e autorização para o 
serviço de radiodifusão sonora e de sons e imagens, 
observado o princípio da complementaridade dos sis-
temas privado, público e estatal.

§ 1º O Congresso Nacional apreciará o ato no 
prazo do art. 64, § 2º e § 4º, a contar do recebimento 
da mensagem.

§ 2º A não renovação da concessão ou permissão 
dependerá de aprovação de, no mínimo, dois quintos 
do Congresso Nacional, em votação nominal.

§ 3º O ato de outorga ou renovação somente pro-
duzirá efeitos legais após deliberação do Congresso 
Nacional, na forma dos parágrafos anteriores.

§ 4º O cancelamento da concessão ou permissão, 
antes de vencido o prazo, depende de decisão judicial.

§ 5º O prazo da concessão ou permissão será 
de dez anos para as emissoras de rádio e de quinze 
para as de televisão.
....................................................................................

PARECER Nº 786, DE 2007

Da Comissão de Ciência, Tecnologia, 
Inovação, Comunicação e Informática, sobre 
o Projeto de Decreto Legislativo nº 167, de 
2007 (nº 2.523/2006, na Câmara dos Depu-
tados), que aprova o ato que renova a per-
missão outorgada a Guimarães, Agostinho 
& Cia. Ltda. para explorar serviço de radio-
difusão sonora em freqüência modulada na 
cidade de Cianorte, Estado do Paraná.

Relator: Senador Flávio Arns

I – Relatório

Chega a esta Comissão, para apreciação em ca-
ráter terminativo, o Projeto de Decreto Legislativo (PDS) 
nº 167, de 2007 (nº 2.523, de 2006, na Câmara dos 

Deputados), que aprova o ato que renova a permissão 
outorgada a Guimarães, Agostinho & Cia. Ltda. para 
explorar serviço de radiodifusão sonora em freqüência 
modulada na cidade de Cianorte, Estado do Paraná. O 
ato foi submetido à apreciação do Congresso Nacional 
por meio de mensagem presidencial, nos termos do 
art. 49, XII, combinado com o art. 223, § 3º, ambos da 
Constituição Federal.

A exposição de motivos do Ministro das Comu-
nicações ao Presidente da República, documento que 
integra os autos, informa que a presente solicitação foi 
instruída em conformidade com a legislação aplicável, 
o que levou ao seu deferimento.

O referido projeto foi aprovado pela Comissão 
de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática 
da Câmara dos Deputados, que seguiu o parecer fa-
vorável de seu relator. Na Comissão de Constituição 
e Justiça e de Cidadania daquela Casa, o projeto foi 
considerado jurídico, constitucional e vazado em boa 
técnica legislativa.

II – Análise

Conforme determina o Regimento Interno do 
Senado Federal, nos termos do seu art. 104-C, VII, 
cumpre a Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, 
Comunicação e Informática opinar acerca de proposi-
ções que versem sobre comunicação, imprensa, radio-
difusão, televisão, outorga e renovação de concessão, 
permissão e autorização para serviços de radiodifusão 
sonora e de sons e imagens, incumbindo-lhe pronun-
ciar-se também sobre a constitucionalidade, juridicidade 
e técnica legislativa dessas proposições.

O processo de exame e apreciação dos atos do 
Poder Executivo que outorgam ou renovam concessão, 
permissão ou autorização para que se executem servi-
ços de radiodifusão sonora e de sons e imagens, nos 
termos do art. 223 da Constituição Federal, orienta-se, 
nesta Casa do Legislativo, pelas formalidades e pelos 
critérios estabelecidos na Resolução nº 39, de 1992, 
do Senado Federal. Essa norma interna relaciona os 
elementos a serem informados pela entidade preten-
dente e pelo Ministério das Comunicações que devem 
instruir o processo submetido a análise da Comissão 
de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e In-
formática.

O exame da documentação que acompanha o 
PDS nº 167, de 2007, não evidenciou violação das 
formalidades estabelecidas na Resolução nº 39, de 
1992, do Senado Federal.

A matéria é de competência exclusiva do Con-
gresso Nacional, sendo o projeto de decreto legislativo 
o instrumento adequado, conforme preceitua o art. 213, 
II, do Regimento Interno do Senado Federal.

A proposição oriunda da Câmara dos Deputados, 
destinada a aprovar o ato do Poder Executivo sob 
exame, atende aos requisitos constitucionais formais 
relativos à competência legislativa da União e as atri-
buições do Congresso Nacional, nos termos dos arts. 
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49, XII, e 223 da Constituição. Constata-se que o re-
ferido projeto não contraria preceitos ou princípios da 
Lei Maior, nada havendo, pois, a objetar no tocante a 
sua constitucionalidade material.

III – Voto

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o PDS nº 167, de 2007, não evidenciou 
violação das formalidades estabelecidas na Resolução 
nº 39, de 1992, do Senado Federal, e não havendo 
reparos quanto aos aspectos de constitucionalidade, 

juridicidade e de técnica legislativa, opinamos pela 
aprovação do ato que renova a permissão outorgada 
a Guimarães, Agostinho & Cia. Ltda. para explorar ser-
viço de radiodifusão sonora em freqüência modulada 
na cidade de Cianorte, Estado do Paraná, na forma 
do projeto de decreto legislativo originário da Câmara 
dos Deputados.

Sala da Comissão, 5 de setembro de 2007. –Se-
nador Marcelo Crivella, Vice-Presidente no exercício 
da Presidência – Senador Wellington Salgado, Pre-
sidente – Senador Flávio Arns, Relator.
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LEGISLAÇÃO CITADA 
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA 
 REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

....................................................................................  

 SEÇÃO II 
Das Atribuições do Congresso Nacional

....................................................................................
Art. 49. É da competência exclusiva do Congres-

so Nacional:
....................................................................................

XII – apreciar os atos de concessão e renovação 
de concessão de emissoras de rádio e televisão;
....................................................................................

CAPÍTULO V 
Da Comunicação Social

....................................................................................
Art. 223. Compete ao Poder Executivo outorgar 

e renovar concessão, permissão e autorização para o 
serviço de radiodifusão sonora e de sons e imagens, 
observado o princípio da complementaridade dos sis-
temas privado, público e estatal.

§ 1º O Congresso Nacional apreciará o ato no 
prazo do art. 64, § 2º e § 4º, a contar do recebimento 
da mensagem.

§ 2º A não-renovação da concessão ou permissão 
dependerá de aprovação de, no mínimo, dois quintos 
do Congresso Nacional, em votação nominal.

§ 3º O ato de outorga ou renovação somente pro-
duzirá efeitos legais após deliberação do Congresso 
Nacional, na forma dos parágrafos anteriores.

§ 4º O cancelamento da concessão ou permissão, 
antes de vencido o prazo, depende de decisão judicial.

§ 5º O prazo da concessão ou permissão será 
de dez anos para as emissoras de rádio e de quinze 
para as de televisão.
....................................................................................

PARECER Nº 787, DE 2007

Da Comissão de Ciência, Tecnologia, 
Inovação, Comunicação e Informática, sobre 
o Projeto de Decreto Legislativo nº 172, de 
2007 (nº 2.212/2006, na Câmara dos Depu-
tados), que aprova o ato que outorga au-
torização à Associação dos Moradores do 
Bairro Vila Rica para executar serviço de ra-
diodifusão comunitária na cidade de Monte 
Belo, Estado de Minas Gerais.

Relator: Senador Eduardo Azeredo

I – Relatório

Chega a esta Comissão, para exame em caráter 
terminativo, o Projeto de Decreto Legislativo (PDS) 
nº 172, de 2007 (nº 2.212, de 2006, na Câmara dos 

Deputados), destinado a aprovar o ato que outorga au-
torização à Associação dos Moradores do Bairro Vila 
Rica para executar serviço de radiodifusão comunitária 
na cidade de Monte Belo, Estado de Minas Gerais. O 
ato foi submetido à apreciação do Congresso Nacional 
por meio de mensagem presidencial, nos termos do 
art. 49, XII, combinado com o art. 223, § 3º, ambos da 
Constituição Federal.

A exposição de motivos do Ministro das Comu-
nicações ao Presidente da República, documento que 
integra os autos, informa que a presente solicitação foi 
instruída em conformidade com a legislação aplicável, 
o que levou ao seu deferimento.

O referido projeto foi aprovado pela Comissão 
de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática 
da Câmara dos Deputados, que seguiu o parecer fa-
vorável de seu relator. Na Comissão de Constituição 
e Justiça e de Cidadania daquela Casa, o projeto foi 
considerado jurídico, constitucional e vazado em boa 
técnica legislativa.

II – Análise

Conforme determina o Regimento Interno do 
Senado Federal, nos termos do seu art. 104-C, VII, 
cumpre à Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, 
Comunicação e Informática opinar acerca de proposi-
ções que versem sobre comunicação, imprensa, radio-
difusão, televisão, outorga e renovação de concessão, 
permissão e autorização para serviços de radiodifusão 
sonora e de sons e imagens, incumbindo-lhe pronun-
ciar-se também sobre a constitucionalidade, juridicidade 
e técnica legislativa dessas proposições.

O serviço de radiodifusão comunitária encontra 
disciplina específica na Lei nº 9.612, de 19 de feverei-
ro de 1998, regulamentada pelo Decreto nº 2.615, de 
3 de junho de 1998.

A proposição oriunda da Câmara dos Deputados, 
destinada a aprovar o ato do Poder Executivo sob 
exame, atende aos requisitos constitucionais formais 
relativos à competência legislativa da União e às atri-
buições do Congresso Nacional, nos termos dos arts. 
49, XII, e 223 da Constituição. Constata-se que o refe-
rido projeto não contraria preceitos ou princípios da Lei 
Maior, nada havendo, pois, a objetar no tocante a sua 
constitucionalidade material. Sob o aspecto de técnica 
legislativa, observa-se que o projeto está em perfeita 
consonância com o disposto na Lei Complementar nº 
95, de 26 de fevereiro de 1998.

O exame da documentação que acompanha o 
PDS nº 172, de 2007, não evidenciou violação das for-
malidades estabelecidas na Lei nº 9.612, de 1998.

III – Voto

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o PDS nº 172, de 2007, não eviden-
ciou violação da legislação pertinente, e não havendo 
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reparos quanto aos aspectos de constitucionalidade, 
juridicidade e técnica legislativa, opinamos pela apro-
vação do ato que autoriza a Associação dos Moradores 
do Bairro Vila Rica a executar serviço de radiodifusão 
comunitária na cidade de Monte Belo, Estado de Mi-

nas Gerais, na forma do Projeto de Decreto Legislativo 
originário da Câmara dos Deputados.

Sala da Comissão, 5 de setembro de 2007. – Mar-
celo Crivella, Vice-Presidente, no exercício da Presi-
dência – Eduardo Azeredo, Relator. 
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LEGISLAÇÃO CITADA  
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA  
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 1988 

....................................................................................

 
SEÇÃO II 

Das Atribuições do Congresso Nacional

....................................................................................
Art. 49. É da competência exclusiva do Congres-

so Nacional:
XII – apreciar os atos de concessão e renovação 

de concessão de emissoras de rádio e televisão;
....................................................................................

CAPÍTULO V 
Da Comunicação Social

....................................................................................
Art. 223. Compete ao Poder Executivo outorgar 

e renovar concessão, permissão e autorização para o 
serviço de radiodifusão sonora e de sons e imagens, 
observado o princípio da complementaridade dos sis-
temas privado, público e estatal.

§ 1º O Congresso Nacional apreciara o ato no 
prazo do art. 64, § 2º e § 4º, a contar do recebimento 
da mensagem.

§ 2º A não renovação da concessão ou permissão 
dependera de aprovação de, no mínimo, dois quintos 
do Congresso Nacional, em votação nominal.

§ 3º O ato de outorga ou renovação somente pro-
duzira efeitos legais após deliberação do Congresso 
Nacional, na forma dos parágrafos anteriores.

§ 4º O cancelamento da concessão ou per-
missão, antes de vencido o prazo, depende de de-
cisão judicial.

§ 5º O prazo da concessão ou permissão será 
de dez anos para as emissoras de rádio e de quinze 
para as de televisão.
....................................................................................

 
LEI Nº 9.612, DE 19 DE FEVEREIRO DE 1998

Institui o Serviço de Radiodifusão Co-
munitária e da outras providências.

....................................................................................

DECRETO Nº 2.615, DE 3 DE JUNHO DE 1998

Aprova o Regulamento do Serviço de 
Radiodifusão Comunitária.

....................................................................................

 
LEI COMPLEMENTAR Nº 95,  

DE 26 DE FEVEREIRO DE 1998

Dispõe sobre a elaboração, a redação, 
a alterar e a consolidação das leis, conforme 
determina o parágrafo único do art. 59 da 
Constituição Federal, e estabelece normas 
para a consolidação dos atos normativos 
que menciona.

....................................................................................

 
PARECER Nº 788, DE 2007

Da Comissão de Ciência, Tecnologia, 
Inovação, Comunicação e Informática, sobre 
o Projeto de Decreto Legislativo nº 173, de 
2007 (nº 2.275/2006, na Câmara dos Depu-
tados), que aprova o ato que outorga per-
missão à Rádio Safira FM Ltda. para ex-
plorar serviço de radiodifusão sonora em 
freqüência modulada na cidade de Pinhão, 
Estado do Paraná.

Relator: Senador Flávio Arns

 
I – Relatório

Chega a esta Comissão, para apreciação em 
caráter terminativo, o Projeto de Decreto Legislativo 
(PDS) nº 173, de 2007 (nº 2.275, de 2006, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o ato que outorga per-
missão à Radio Safira FM Ltda. para explorar servi-
ço de radiodifusão sonora em freqüência modulada 
na cidade de Pinhão, Estado do Paraná. O ato foi 
submetido à apreciação do Congresso Nacional por 
meio de mensagem presidencial, nos termos do art. 
49, XII, combinado com o art. 223, § 3º, ambos da 
Constituição Federal.

A exposição de motivos do Ministro das Comu-
nicações ao Presidente da República, documento que 
integra os autos, informa que a presente solicitação foi 
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instruída em conformidade com a legislação aplicável, 
o que levou ao seu deferimento.

O referido projeto foi aprovado pela Comissão 
de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática 
da Câmara dos Deputados, que seguiu o parecer fa-
vorável de seu relator. Na Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania daquela Casa, o projeto foi con-
siderado jurídico, constitucional e vazado em boa téc-
nica legislativa.

 
II – Análise

Conforme determina o Regimento Interno do 
Senado Federal, nos termos do seu art. 104-C, VII, 
cumpre à Comissão de Ciência, Tecnologia, Inova-
ção, Comunicação e Informática opinar acerca de 
proposições que versem sobre comunicação, impren-
sa, radiodifusão, televisão, outorga e renovação de 
concessão, permissão e autorização para serviços 
de radiodifusão sonora e de sons e imagens, incum-
bindo-lhe pronunciar-se também sobre a constitu-
cionalidade, juridicidade e técnica legislativa dessas 
proposições.

O processo de exame e apreciação dos atos do 
Poder Executivo que outorgam ou renovam concessão, 
permissão ou autorização para que se executem servi-
ços de radiodifusão sonora e de sons e imagens, nos 
termos do art. 223 da Constituição Federal, orienta-se, 
nesta Casa do Legislativo, pelas formalidades e pelos 
critérios estabelecidos na Resolução nº 39, de 1992, 
do Senado Federal. Essa norma interna relaciona os 
elementos a serem informados pela entidade preten-
dente e pelo Ministério das Comunicações que devem 
instruir o processo submetido à análise da Comissão 
de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e In-
formática.

O exame da documentação que acompanha o 
PDS nº 173, de 2007, não evidenciou violação das 
formalidades estabelecidas na Resolução nº 39, de 
1992, do Senado Federal.

A matéria é de competência exclusiva do Con-
gresso Nacional, sendo o projeto de decreto legis-
lativo o instrumento adequado, conforme precei-
tua o art. 213, II, do Regimento Interno do Senado 
Federal.

A proposição oriunda da Câmara dos Deputados, 
destinada a aprovar o ato do Poder Executivo sob 
exame, atende aos requisitos constitucionais formais 
relativos à competência legislativa da União e as atri-
buições do Congresso Nacional, nos termos dos arts. 
49, XII, e 223 da Constituição. Constata-se que o re-
ferido projeto não contraria preceitos ou princípios da 
Lei Maior, nada havendo, pois, a objetar no tocante a 
sua constitucionalidade material.

 
III – Voto

Tendo em vista que o exame da documenta-
ção que acompanha o PDS nº 173, de 2007, não 
evidenciou violação das formalidades estabelecidas 
na Resolução nº 39, de 1992, do Senado Federal, e 
não havendo reparos quanto aos aspectos de cons-
titucionalidade, juridicidade e de técnica legislativa, 
opinamos pela aprovação do ato que outorga per-
missão à Rádio Safira FM Ltda. para explorar servi-
ço de radiodifusão sonora em freqüência modulada 
na cidade de Pinhão, Estado do Paraná, na forma do 
Projeto de Decreto Legislativo originário da Câmara 
dos Deputados.

Sala da Comissão, 5 de setembro de 2007. – Se-
nador Marcelo Crivella, Vice-Presidente, no exercício 
da Presidência – Senador Flávio Arns, Relator.
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LEGISLAÇÃO CITADA  
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA  
REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

....................................................................................

SEÇÃO II 
Das Atribuições do Congresso Nacional

....................................................................................
Art. 49. É da competência exclusiva do Congres-

so Nacional:
....................................................................................

XII – apreciar os atos de concessão e renovação 
de concessão de emissoras de rádio e televisão;
....................................................................................

CAPÍTULO V 
Da Comunicação Social

....................................................................................
Art. 223. Compete ao Poder Executivo outorgar 

e renovar concessão, permissão e autorização para o 
serviço de radiodifusão sonora e de sons e imagens, 
observar o princípio da complementaridade dos siste-
mas privado, público e estatal.

§ 1º O Congresso Nacional apreciará o ato no 
prazo do art. 64, § 2º e § 4º, a contar do recebimento 
da mensagem.

§ 2º A não-renovação da concessão ou permissão 
depende de aprovação de, no mínimo, dois quintos do 
Congresso Nacional, em votação nominal.

§ 3º O ato de outorga ou renovação somente pro-
duzirá efeitos legais após deliberação do Congresso 
Nacional, na forma dos parágrafos anteriores.

§ 4º O cancelamento da concessão ou permis-
são, antes de vencido o prazo, depende de decisão 
judicial.

§ 5º O prazo da concessão ou permissão será 
de dez anos para as emissoras de radio e de quinze 
para as de televisão.
....................................................................................

PARECER Nº 789, DE 2007

Da Comissão de Ciência, Tecnologia, 
Inovação, Comunicação e Informática, sobre 
o Projeto de Decreto Legislativo nº 175, de 
2007 (nº 2.308/2006, na Câmara dos Depu-
tados), que aprova o ato que outorga auto-
rização à Associação Comunitária “Flor do 
Panema” para executar serviço de radio-
difusão comunitária na cidade de Capão 
Bonito, Estado de São Paulo.

Relator: Senador Romeu Tuma

I – Relatório

Chega a esta Comissão, para exame em caráter 
terminativo, o Projeto de Decreto Legislativo (PDS) 
nº 175, de 2007 (nº 2.308, de 2006, na Câmara dos 
Deputados), destinado a aprovar o ato que outorga au-
torização à Associação Comunitária “Flor do Panema” 
para executar serviço de radiodifusão comunitária na 
cidade de Capão Bonito, Estado de São Paulo. O ato 
foi submetido à apreciação do Congresso Nacional 
por meio de mensagem presidencial, nos termos do 
art. 49, XII, combinado com o art. 223, § 3º, ambos da 
Constituição Federal.

A exposição de motivos do Ministro das Comu-
nicações ao Presidente da República, documento que 
integra os autos, informa que a presente solicitação foi 
instruída em conformidade com a legislação aplicável, 
o que levou ao seu deferimento.

O referido projeto foi aprovado pela Comissão 
de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática 
da Câmara dos Deputados, que seguiu o parecer fa-
vorável de seu relator. Na Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania daquela Casa, o projeto foi con-
siderado jurídico, constitucional e vazado em boa téc-
nica legislativa.

II – Análise

Conforme determina o Regimento Interno do 
Senado Federal, nos termos do seu art. 104-C, VII, 
cumpre à Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, 
Comunicação e Informática opinar acerca de proposi-
ções que versem sobre comunicação, imprensa, radio-
difusão, televisão, outorga e renovação de concessão, 
permissão e autorização para serviços de radiodifusão 
sonora e de sons e imagens, incumbindo-lhe pronun-
ciar-se também sobre a constitucionalidade, juridicidade 
e técnica legislativa dessas proposições.

O serviço de radiodifusão comunitária encontra 
disciplina específica na Lei nº 9.612, de 19 de feverei-
ro de 1998, regulamentada pelo Decreto nº 2.615, de 
3 de junho de 1998.

A proposição oriunda da Câmara dos Deputados, 
destinada a aprovar o ato do Poder Executivo sob 
exame, atende aos requisitos constitucionais formais 
relativos à competência legislativa da União e as atri-
buições do Congresso Nacional, nos termos dos arts. 
49, XII, e 223 da Constituição. Constata-se que o refe-
rido projeto não contraria preceitos ou princípios da Lei 
Maior, nada havendo, pois, a objetar no tocante a sua 
constitucionalidade material. Sob o aspecto de técnica 
legislativa, observa-se que o projeto está em perfeita 
consonância com o disposto na Lei Complementar nº 
95, de 26 de fevereiro de 1998.
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O exame da documentação que acompanha o 
PDS nº 175, de 2007, não evidenciou violação das for-
malidades estabelecidas na Lei nº 9.612, de 1998.

III – Voto

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o PDS nº 175, de 2007, não eviden-
ciou violação da legislação pertinente, e não havendo 
reparos quanto aos aspectos de constitucionalidade, 

juridicidade e técnica legislativa, opinamos pela apro-
vação do ato que autoriza a Associação Comunitária 
“Flor do Panema” a executar serviço de radiodifusão 
comunitária na cidade de Capão Bonito, Estado de 
São Paulo, na forma do Projeto de Decreto Legislativo 
originário da Câmara dos Deputados.

Sala da Comissão, 5 de setembro de 2007. – Mar-
celo Crivella, Vice-Presidente, no exercício da Presi-
dência – Romeu Tuma, Relator.
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LEGISLAÇÃO CITADA  
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA  
REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

....................................................................................

 
SEÇÃO II 

Das Atribuições do Congresso Nacional

....................................................................................
Art. 49. É da competência exclusiva do Congres-

so Nacional:
....................................................................................

XII – apreciar os atos de concessão e reno-
vação de concessão de emissoras de rádio e te-
levisão;
....................................................................................

 
CAPÍTULO V 

Da Comunicação Social

....................................................................................
Art. 223. Compete ao Poder Executivo outorgar 

e renovar concessão, permissão e autorização para o 
serviço de radiodifusão sonora e de sons e imagens, 
observar o princípio da complementaridade dos siste-
mas privado, público e estatal.

§ 1º O Congresso Nacional apreciará o ato no 
prazo do art. 64, § 2º e § 4º, a contar do recebimento 
da mensagem.

§ 2º A não-renovação da concessão ou per-
missão depende de aprovação de, no mínimo, dois 
quintos do Congresso Nacional, em votação no-
minal.

§ 3º O ato de outorga ou renovação somente 
produzirá efeitos legais após deliberação do Con-
gresso Nacional, na forma dos parágrafos ante-
riores.

§ 4º O cancelamento da concessão ou permis-
são, antes de vencido o prazo, depende de decisão 
judicial.

§ 5º O prazo da concessão ou permissão será 
de dez anos para as emissoras de radio e de quinze 
para as de televisão.
....................................................................................

LEI Nº 9.612, DE 19 DE FEVEREIRO DE 1998

Institui o serviço de radiodifusão co-
munitária e da outras providências.

....................................................................................

 
DECRETO Nº 2.615, DE 3 DE JUNHO DE 1998

Aprova o Regulamento do Serviço de 
Radiodifusão Comunitária.

....................................................................................

 
LEI COMPLEMENTAR Nº 95, DE 26 

 DE FEVEREIRO DE 1998

Dispõe sobre a elaboração, a reda-
ção, a alteração e a consolidação das leis, 
conforme determina o parágrafo único do 
art. 59 da Constituição Federal, e estabe-
lece normas para a consolidação dos atos 
normativos que menciona.

...........................................................................................

 
PARECER Nº 790, DE 2007

Da Comissão de Ciência, Tecnologia, 
Inovação, Comunicação e Informática, sobre 
o Projeto de Decreto Legislativo nº 176, de 
2007 (nº 2.334/2006, na Câmara dos Depu-
tados), que aprova o ato que renova a per-
missão outorgada a Vip Rádio e Televisão 
Ltda. para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em freqüência modulada na cidade 
de Itanhaém, Estado de São Paulo.

Relator: Senador Romeu Tuma

 
I – Relatório

Chega a esta Comissão, para apreciação em ca-
ráter terminativo, o Projeto de Decreto Legislativo (PDS) 
nº 176, de 2007 (nº 2.334, de 2006, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o ato que renova a permissão 
outorgada a Vip Rádio e Televisão Ltda. para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em freqüência modu-
lada na cidade de Itanhaém, Estado de São Paulo. O 
ato foi submetido à apreciação do Congresso Nacional 
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por meio de mensagem presidencial, nos termos do 
art. 49, XII, combinado com o art. 223, § 3º, ambos da 
Constituição Federal.

A exposição de motivos do Ministro das Comu-
nicações ao Presidente da República, documento que 
integra os autos, informa que a presente solicitação foi 
instruída em conformidade com a legislação aplicável, 
o que levou ao seu deferimento.

O referido projeto foi aprovado pela Comissão 
de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática 
da Câmara dos Deputados, que seguiu o parecer fa-
vorável de seu relator. Na Comissão de Constituição 
e Justiça e de Cidadania daquela Casa, o projeto foi 
considerado jurídico, constitucional e vazado em boa 
técnica legislativa.

 
II – Análise

Conforme determina o Regimento Interno do 
Senado Federal, nos termos do seu art. 104-C, VII, 
cumpre a Comissão de Ciência, Tecnologia, Inova-
ção, Comunicação e Informática opinar acerca de 
proposições que versem sobre comunicação, impren-
sa, radiodifusão, televisão, outorga e renovação de 
concessão, permissão e autorização para serviços 
de radiodifusão sonora e de sons e imagens, incum-
bindo-lhe pronunciar-se também sobre a constitu-
cionalidade, juridicidade e técnica legislativa dessas 
proposições.

O processo de exame e apreciação dos atos do 
Poder Executivo que outorgam ou renovam concessão, 
permissão ou autorização para que se executem servi-
ços de radiodifusão sonora e de sons e imagens, nos 
termos do art. 223 da Constituição Federal, orienta-se, 
nesta Casa do Legislativo, pelas formalidades e pelos 
critérios estabelecidos na Resolução nº 39, de 1992, 
do Senado Federal. Essa norma interna relaciona os 
elementos a serem informados pela entidade preten-
dente e pelo Ministério das Comunicações que devem 

instruir o processo submetido a análise da Comissão 
de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e In-
formática.

O exame da documentação que acompanha o 
PDS nº 176, de 2007, não evidenciou violação das 
formalidades estabelecidas na Resolução nº 39, de 
1992, do Senado Federal.

A matéria é de competência exclusiva do Con-
gresso Nacional, sendo o projeto de decreto legis-
lativo o instrumento adequado, conforme precei-
tua o art. 213, II, do Regimento Interno do Senado 
Federal.

A proposição oriunda da Câmara dos Deputados, 
destinada a aprovar o ato do Poder Executivo sob 
exame, atende aos requisitos constitucionais formais 
relativos à competência legislativa da União e as atri-
buições do Congresso Nacional, nos termos dos arts. 
49, XII, e 223 da Constituição. Constata-se que o re-
ferido projeto não contraria preceitos ou princípios da 
Lei Maior, nada havendo, pois, a objetar no tocante a 
sua constitucionalidade material.

 
III – Voto

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o PDS nº 176, de 2007, não evidenciou 
violação das formalidades estabelecidas na Resolução 
nº 39, de 1992, do Senado Federal, e não havendo 
reparos quanto aos aspectos de constitucionalidade, 
juridicidade e de técnica legislativa, opinamos pela 
aprovação do ato que renova a permissão outorgada 
a Vip Rádio e Televisão Ltda. para explorar serviço 
de radiodifusão sonora em freqüência modulada na 
cidade de Itanhaém, Estado de São Paulo, na forma 
do projeto de decreto legislativo originário da Câmara 
dos Deputados.

Sala da Comissão, 5 setembro de 2007. – Se-
nador Marcelo Crivella, Vice-Presidente, no exercício 
da Presidência.
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LEGISLAÇÃO CITADA  
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA  
REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

SEÇÃO II 
Das Atribuições do Congresso Nacional

....................................................................................
Art. 49. É da competência exclusiva do Congres-

so Nacional:
....................................................................................

XII – apreciar os atos de concessão e renovação 
de concessão de emissoras de rádio e televisão;
....................................................................................

CAPÍTULO V 
Da Comunicação Social

....................................................................................
Art. 223. Compete ao Poder Executivo outorgar 

e renovar concessão, permissão e autorização para o 
serviço de radiodifusão sonora e de sons e imagens, 
observar o princípio da complementaridade dos siste-
mas privado, público e estatal.

§ 1º O Congresso Nacional apreciará o ato no 
prazo do art. 64, § 2º e § 4º, a contar do recebimento 
da mensagem.

§ 2º A não-renovação da concessão ou permissão 
depende de aprovação de, no mínimo, dois quintos do 
Congresso Nacional, em votação nominal.

§ 3º O ato de outorga ou renovação somente pro-
duzirá efeitos legais após deliberação do Congresso 
Nacional, na forma dos parágrafos anteriores.

§ 4º O cancelamento da concessão ou permis-
são, antes de vencido o prazo, depende de decisão 
judicial.

§ 5º O prazo da concessão ou permissão será 
de dez anos para as emissoras de radio e de quinze 
para as de televisão.
....................................................................................

PARECER Nº 791, DE 2007

Da Comissão de Ciência, Tecnologia, 
Inovação, Comunicação e Informática, sobre 
o Projeto de Decreto Legislativo nº 177, de 
2007 (nº 2.343/2006, na Câmara dos Depu-
tados), que aprova o ato que outorga au-
torização à Associação Cultural Rádio Co-
munitária do Bairro de Ipanema para exe-
cutar serviço de radiodifusão comunitária 
na cidade de Porto Alegre, Estado do Rio 
Grande do Sul.

Relator: Senador Sérgio Zambiasi

I – Relatório

Chega a esta Comissão, para exame em caráter 
terminativo, o Projeto de Decreto Legislativo (PDS) 

nº 177, de 2007 (nº 2.343, de 2006, na Câmara dos 
Deputados), destinado a aprovar o ato que outorga au-
torização à Associação Cultural Rádio Comunitária do 
Bairro de Ipanema para executar serviço de radiodifu-
são comunitária na cidade de Porto Alegre, Estado do 
Rio Grande do Sul. O ato foi submetido à apreciação 
do Congresso Nacional por meio de mensagem presi-
dencial, nos termos do art. 49, XII, combinado com o 
art. 223, § 3º, ambos da Constituição Federal.

A exposição de motivos do Ministro das Comu-
nicações ao Presidente da República, documento que 
integra os autos, informa que a presente solicitação foi 
instruída em conformidade com a legislação aplicável, 
o que levou ao seu deferimento.

O referido projeto foi aprovado pela Comissão 
de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática 
da Câmara dos Deputados, que seguiu o parecer fa-
vorável de seu relator. Na Comissão de Constituição 
e Justiça e de Cidadania daquela Casa, o projeto foi 
considerado jurídico, constitucional e vazado em boa 
técnica legislativa.

II – Análise

Conforme determina o Regimento Interno do 
Senado Federal, nos termos do seu art. 104-C, VII, 
cumpre à Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, 
Comunicação e Informática opinar acerca de proposi-
ções que versem sobre comunicação, imprensa, radio-
difusão, televisão, outorga e renovação de concessão, 
permissão e autorização para serviços de radiodifusão 
sonora e de sons e imagens, incumbindo-lhe pronun-
ciar-se também sobre a constitucionalidade, juridicidade 
e técnica legislativa dessas proposições.

O serviço de radiodifusão comunitária encontra 
disciplina específica na Lei nº 9.612, de 19 de feverei-
ro de 1998, regulamentada pelo Decreto nº 2.615, de 
3 de junho de 1998.

A proposição oriunda da Câmara dos Deputados, 
destinada a aprovar o ato do Poder Executivo sob 
exame, atende aos requisitos constitucionais formais 
relativos à competência legislativa da União e às atri-
buições do Congresso Nacional, nos termos dos arts. 
49, XII, e 223 da Constituição.

Constata-se que o referido projeto não contraria 
preceitos ou princípios da Lei Maior, nada havendo, 
pois, a objetar no tocante à sua constitucionalidade 
material. Sob o aspecto de técnica legislativa, ob-
serva-se que o projeto esta em perfeita consonância 
com o disposto na Lei Complementar nº 95, de 26 de 
fevereiro de 1998.

O exame da documentação que acompanha o 
PDS nº 177, de 2007, não evidenciou violação das for-
malidades estabelecidas na Lei nº 9.612, de 1998.

III – Voto

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o PDS nº 177, de 2007, não eviden-
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ciou violação da legislação pertinente, e não havendo 
reparos quanto aos aspectos de constitucionalida-
de, juridicidade e técnica legislativa, opinamos pela 
aprovação do ato que autoriza à Associação Cultural 
Rádio Comunitária do Bairro de Ipanema a execu-
tar serviço de radiodifusão comunitária na cidade de 

Porto Alegre, Estado do Rio Grande do Sul, na forma 
do projeto de decreto legislativo originário da Câmara 
dos Deputados.

Sala da Comissão, 5 de setembro de 2007. – Se-
nador Marcelo Crivella, Vice-Presidente no exercício 
da Presidência.
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LEGISLAÇÃO CITADA  
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA  
REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

....................................................................................

 
SEÇÃO II 

Das Atribuições do Congresso Nacional

....................................................................................
Art. 49. É da competência exclusiva do Congres-

so Nacional:
....................................................................................

XII – apreciar os atos de concessão e reno-
vação de concessão de emissoras de rádio e te-
levisão;
....................................................................................

 
CAPÍTULO V 

Da Comunicação Social

....................................................................................
Art. 223. Compete ao Poder Executivo outorgar 

e renovar concessão, permissão e autorização para o 
serviço de radiodifusão sonora e de sons e imagens, 
observar o princípio da complementaridade dos siste-
mas privado, público e estatal.

§ 1º O Congresso Nacional apreciará o ato no 
prazo do art. 64, § 2º e § 4º, a contar do recebimento 
da mensagem.

§ 2º A não-renovação da concessão ou per-
missão depende de aprovação de, no mínimo, dois 
quintos do Congresso Nacional, em votação no-
minal.

§ 3º O ato de outorga ou renovação somente 
produzirá efeitos legais após deliberação do Con-
gresso Nacional, na forma dos parágrafos ante-
riores.

§ 4º O cancelamento da concessão ou permis-
são, antes de vencido o prazo, depende de decisão 
judicial.

§ 5º O prazo da concessão ou permissão será 
de dez anos para as emissoras de radio e de quinze 
para as de televisão.
...............................................................................................

LEI Nº 9.612, DE 19 DE FEVEREIRO DE 1998

Institui o serviço de radiodifusão co-
munitária e dá outras providências.

....................................................................................

 
DECRETO Nº 2.615, DE 3 DE JUNHO DE 1998

Aprova o Regulamento do Serviço de 
Radiodifusão Comunitária.

....................................................................................

 
LEI COMPLEMENTAR Nº 95, DE 26  

DE FEVEREIRO DE 1998

Dispõe sobre a elaboração, a redação, 
a alteração e a consolidação das leis, con-
forme determina o parágrafo único do art. 
59 da Constituição Federal, e estabelece 
normas para a consolidação dos atos nor-
mativos que menciona.

....................................................................................

 
PARECER Nº 792, DE 2007

Da comissão de ciência, tecnologia, 
Inovação, comunicação e informática, so-
bre o Projeto de Decreto Legislativo nº 184, 
de 2007 (nº 2.417/ 2006, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o ato que outorga 
autorização a Associação Comunitária de 
Marechal Candido Rondon – RADIOMAR, 
para executar serviço de radiodifusão co-
munitária na cidade de Marechal Candido 
Rondon, Estado do Paraná.

Relator: Senador Flavio Arns

 
I – Relatório 

Chega a esta Comissão, para exame em caráter 
terminativo, o Projeto de Decreto Legislativo (PDS) 
nº 184, de 2007 (nº 2.417, de 2006, na Câmara dos 
Deputados), destinado a aprovar o ato que outorga 
autorização Associação Comunitária de Marechal 
Cândido Rondon – RADIOMAR, para executar ser-
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viço de radiodifusão comunitária na cidade de Mare-
chal Candido Rondon, Estado do Paraná. O ato foi 
submetido a apreciação do Congresso Nacional por 
meio de mensagem presidencial, nos termos do art. 
49, XII, combinado com o art. 223, § 3º, ambos da 
Constituição Federal.

A exposição de motivos do Ministro das Comu-
nicações ao Presidente da República, documento que 
integra os autos, informa que a presente solicitação foi 
instruída em conformidade com a legislação aplicável, 
o que levou ao seu deferimento.

O referido projeto foi aprovado pela Comissão 
de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática 
da Câmara dos Deputados, que seguiu o parecer fa-
vorável de seu relator. Na Comissão de Constituição 
e Justiça e de Cidadania daquela Casa, o projeto foi 
considerado jurídico, constitucional e vazado em boa 
técnica legislativa.

 
II – Análise 

Conforme determina o Regimento Interno do 
Senado Federal, nos termos do seu art. 104-C, VII, 
cumpre a Comissão de Ciência, Tecnologia, Inova-
ção, Comunicação e Informática opinar acerca de 
proposições que versem sobre comunicação, impren-
sa, radiodifusão, televisão, outorga e renovação de 
concessão, permissão e autorização para serviços 
de radiodifusão sonora e de sons e imagens, incum-
bindo-lhe pronunciar-se também sobre a constitu-
cionalidade, juridicidade e técnica legislativa dessas 
proposições.

O serviço de radiodifusão comunitária encontra 
disciplina especifica na Lei nº 9.612, de 19 de feverei-

ro de 1998, regulamentada pelo Decreto nº 2.615, de 
3 de junho de 1998.

A proposição oriunda da Câmara dos Depu-
tados, destinada a aprovar o ato do Poder Executi-
vo sob exame, atende aos requisitos constitucionais 
formais relativos a competência legislativa da União 
e as atribuições do Congresso Nacional, nos termos 
dos arts. 49, XIII e 223 da Constituição. Constata-
se que o referido projeto não contraria preceitos ou 
princípios da Lei Maior, nada havendo, pois, a ob-
jetar no tocante a sua constitucionalidade material. 
Sob o aspecto de técnica legislativa, observa-se 
que o projeto esta em perfeita consonância com o 
disposto na Lei Complementar nº 95, de 26 de fe-
vereiro de 1998.

O exame da documentação que acompanha o 
PDS nº 184, de 2007, não evidenciou violação das for-
malidades estabelecidas na Lei nº 9.612, de 1998.

 
III – Voto 

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o PDS nº 184, de 2007, não eviden-
ciou violação da legislação pertinente, e não havendo 
reparos quanto aos aspectos de constitucionalidade, 
juridicidade e técnica legislativa, opinamos pela apro-
vação do ato que autoriza a Associação Comunitária 
de Marechal Cândido Rondon – RADIOMAR a exe-
cutar serviço de radiodifusão comunitária na cidade 
de Marechal Candido Rondon, Estado do Paraná, na 
forma do Projeto de Decreto Legislativo originário da 
Câmara dos Deputados.

Sala da Comissão, 5 de setembro de 2007. – Se-
nador Wellington Salgado, Presidente – Senador 
Flávio Arns, Relator.
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LEGISLAÇÃO CITADA 
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

....................................................................................

 SEÇÃO II 
Das Atribuições do Congresso Nacional

....................................................................................
Art. 49. E da competência exclusiva do Congres-

so Nacional:
....................................................................................

XII – apreciar os atos de concessão e renovação 
de concessão de emissoras de rádio e televisão;
....................................................................................

CAPÍTULO V 
Da Comunicação Social

....................................................................................
Art. 223. Compete ao Poder Executivo outorgar 

e renovar concessão, permissão e autorização para o 
serviço de radiodifusão sonora e de sons e imagens, 
observando o princípio da complementaridade dos 
sistemas privado, público e estatal.

§ 1º O Congresso Nacional apreciar o ato no pra-
zo do art. 64, § 2º e § 4º, a contar do recebimento da 
mensagem.

§ 2º A não renovação da concessão ou permissão 
depender de aprovação de, no mínimo, dois quintos do 
Congresso Nacional, em votação nominal.

§ 3º O ato de outorga ou renovação somente pro-
duzirá efeitos legais após deliberação do Congresso 
Nacional, na forma dos parágrafos anteriores.

§ 4º O cancelamento da concessão ou permis-
são, antes de vencido o prazo, depende de decisão 
judicial.

§ 5º O prazo da concessão ou permissão será de 
dez anos para as emissoras de rádio e de quinze para 
as de televisão.
....................................................................................

LEI Nº 9.612, DE 19 DE FEVEREIRO DE 1998

Institui o serviço de radiodifusão co-
munitária e dá outras providencias.

....................................................................................

DECRETO Nº 2.615, DE 3 DE JUNHO DE 1998

Aprova o Regulamento do Serviço de 
Radiodifusão Comunitária.

....................................................................................

 
LEI COMPLEMENTAR Nº 95, 

DE 26 DE FEVEREIRO DE 1998

Dispõe sobre a elaboração a redação, a 
alteração e a consolidação das leis, confor-
me determina o parágrafo único do art. 59 da 
Constituição Federal, e estabelece normas 
para a consolidação dos atos normativos 
que menciona.

....................................................................................

PARECER Nº 793, DE 2007

Da Comissão de Ciência, Tecnolo-
gia, Inovação, Comunicação e Informática, 
sobre o Projeto de Decreto Legislativo nº 
185, de 2007 (nº 2.420/2006, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o ato que renova 
a concessão outorgada à Rádio Socieda-
de Nova Esperança Ltda. para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em onda 
média na cidade de Nova Esperança, Es-
tado do Paraná.

Relator: Senador Flávio Arns

 
I – Relatório

Chega a esta Comissão, para apreciação em 
caráter terminativo, o Projeto de Decreto Legislativo 
(PDS) nº 185, de 2007 (nº 2.420/2006, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o ato que renova a concessão 
outorgada à Rádio Sociedade Nova Esperança Ltda., 
para explorar serviço de radiodifusão sonora em onda 
média na cidade de Nova Esperança, Estado do Pa-
raná. O ato foi submetido à apreciação do Congresso 
Nacional por meio de mensagem presidencial, nos ter-
mos do art. 49, XII, combinado o art. 223, § 3º, ambos 
da Constituição Federal.

A exposição de motivos do Ministro das Comu-
nicações ao Presidente da República, documento que 
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integra os autos, informa que a presente solicitação foi 
instruída em conformidade com a legislação aplicável, 
o que levou ao seu deferimento.

O referido projeto foi aprovado pela Comissão 
de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática 
da Câmara dos Deputados, que seguiu o parecer fa-
vorável de seu relator. Na Comissão de Constituição 
e Justiça e de Cidadania daquela Casa, o projeto foi 
considerado jurídico, constitucional, e vazado em boa 
técnica legislativa.

 
II – Análise

Conforme determina o Regimento Interno do 
Senado Federal, nos termos do seu art. 104-C, VII, 
cumpre à Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, 
Comunicação e Informática, opinar acerca de propo-
sições que versem sobre comunicação, permissão e 
autorização para serviços de radiodifusão sonora e de 
sons e imagens, incumbindo-lhe pronunciar-se também 
sobre a constitucionalidade, juridicidade e técnica le-
gislativa dessas proposições.

O processo de exame e apreciação dos atos do 
Poder Executivo que outorgam ou renovam conces-
são, permissão ou autorização para que se executem 
serviços de radiodifusão sonora e de sons e imagens, 
nos termos do art. 223, da Constituição Federal, orien-
ta-se, nesta Casa do Legislativo, pelas formalidades e 
pelos critérios estabelecidos na Resolução nº 39, de 
1992, do Senado Federal. Essa norma, interna rela-
ciona os elementos a serem informados pela entida-
de pretendente e pelo Ministério das Comunicações 
que devem instruir o processo submetido à análise da 
Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comuni-
cação e Informática.

O exame da documentação que acompanha o 
PDS nº 185, de 2007, não evidenciou violação das 
formalidades estabelecidas na Resolução nº 39, de 
1991, do Senado Federal.

A matéria é de competência exclusiva do Con-
gresso Nacional, sendo o projeto de decreto legislativo 
o instrumento adequado, conforme preceitua o art. 213, 
II, do Regimento Interno do Senado Federal.

A proposição oriunda da Câmara dos Deputados, 
destinada a aprovar o ato do Poder Executivo sob 
exame, atende aos requisitos constitucionais formais 
relativos à competência legislativa da União e às atri-
buições do Congresso Nacional, nos termos dos arts. 
49, XII, e 223 da Constituição. Constata-se que o re-
ferido projeto não contraria preceitos ou princípios da 
Lei Maior, nada havendo, pois, a objetar no tocante à 
sua constitucionalidade material.

 
III – Voto

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o PDS nº 185, de 2007, não evidenciou 
violação das formalidades estabelecidas na Resolução 
nº 39, de 1992, do Senado Federal, e não havendo 
reparos quanto aos aspectos de constitucionalidade, 
juridicidade e de técnica legislativa, opinamos pela 
aprovação do ato que renova a concessão outorgada 
à Rádio Sociedade Nova Esperança Ltda., para ex-
plorar serviço de radiodifusão sonora em onda média 
na Cidade de Nova Esperança, Estado do Paraná, na 
forma do projeto de decreto legislativo originário da 
Câmara dos Deputados.

Sala da Comissão, 5 de setembro de 2007. – Se-
nador Marcelo Crivella, Vice-Presidente, no exercício 
da Presidência – Senador Wellington Salgado, Pre-
sidente – Senador Flávio Arns, Relator.
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LEGISLACAO CITADA 
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA 
REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

....................................................................................

SEÇÃO II 
Das Atribuições do Congresso Nacional

....................................................................................
Art. 49. É da competência exclusivo do Congres-

so Nacional:
....................................................................................

XII – apreciar os atos de concessão e renovação 
de concessão de emissoras de radio e televisão;
....................................................................................

CAPITULO V 
Da Comunicação Social

....................................................................................
Art. 223. Compete ao Poder Executivo outorgar 

e renovar concessão, permissão e autorização para o 
serviço de radiodifusão sonora e de sons e imagens, 
observedº o principio da complementaridade dos sis-
temas privado, público e estatal.

§ 1º O Congresso Nacional apreciará o ato no 
prazo do art. 64, § 2º e § 4º, a contar do recebimento 
da mensagem.

§ 2º A não renovação da concessão ou permissão 
dependerá de aprovação de, no mínimo, dois quintos 
do Congresso Nacional, em voto nominal.

§ 3º O ato de outorga ou renovação somente pro-
duzira efeitos legais após deliberação do Congresso 
Nacional, na forma dos parágrafos anteriores.

§ 4º O cancelamento da concessão ou permis-
são, antes de vencido o prazo, depende de decisão 
judicial.

§ 5º O prazo da concessão ou permissão será 
de dez anos para as emissoras de radio e de quinze 
para as de televisão.
....................................................................................

PARECER Nº 794, DE 2007

Da Comissão de Ciência, Tecnologia, 
Inovação, Comunicação e Informática, sobre 
o Projeto de Decreto Legislativo nº 186, de 
2007 (nº 2.423/2006, na Câmara dos Depu-
tados), que aprova o ato que outorga autori-
zação a Associação Cultural e Beneficente 
de Radiodifusão Comunitária Lapeana para 
executar serviço de radiodifusão comunitá-
ria na cidade de Lapa, Estado do Paraná.

Relator: Senador Flavio Arns

I – Relatório

Chega a esta Comissão, para exame em caráter 
terminativo, o Projeto de Decreto Legislativo (PDS) 
nº 186, de 2007 (nº 2.423, de 2006, na Câmara dos 
Deputados), destinado a aprovar o ato que outorga 
autorização Associação Cultural e Beneficente de Ra-
diodifusão Comunitária Lapeana para executar serviço 
de radiodifusão comunitária na cidade de Lapa, Estado 
do Paraná. O ato foi submetido a apreciação do Con-
gresso Nacional por meio de mensagem presidencial, 
nos termos do art. 49, XII, combinado com o art. 223, 
§ 3º, ambos da Constituição Federal.

A exposição de motivos do Ministro das Comu-
nicações ao Presidente da documento que Integra os 
autos, informa que a presente solicitação foi instruída 
em conformidade com a legislação aplicável, o que 
levou ao seu deferimento.

O referido projeto foi aprovado pela Comissão 
de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática 
da Câmara dos Deputados, que seguiu o parecer fa-
vorável de seu relator. Na Comissão de Constituição 
e Justiça e de Cidadania daquela Casa, o projeto foi 
considerado jurídico, constitucional e vazado em boa 
técnica legislativa.

II – Analise

Conforme determina o Regimento Interno do 
Senado Federal, nos termos do seu art. 104-C, VII, 
cumpre a Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, 
Comunicação e Informatica opinar acerca de proposi-
ções que versem sobre comunicação, imprensa, radio-
difusão, televisão, outorga e renovação de concessão, 
permissão e autorização para serviços de radiodifusão 
sonora e de sons e imagens, incumbindo-lhe pronun-
ciar-se também sobre a constitucionalidade, juridicidade 
e técnica legislativa dessas proposições.

O serviço de radiodifusão comunitária encontra 
disciplina especifica na Lei nº 9.612, de 19 de feverei-
ro de 1998, regulamentada pelo Decreto nº 2.615; de 
3 de junho de 1998.

A proposição oriunda da Câmara dos Deputados, 
destinada a aprovar o ato do Poder Executivo sob 
exame, atende aos requisites constitucionais formais 
relativos a competência legislativa da União e as atri-
buições do Congresso Nacional, nos termos dos arts. 
49, XII, e 223 da Constituição. Constata-se que o refe-
rido projeto não contraria preceitos ou princípios da Lei 
Maior, nada havendo, pois, a objetar no tocante a sua 
constitucionalidade material. Sob o aspecto de técnica 
legislativa, observa-se que o projeto esta em perfeita 
consonância com o disposto na Lei Complementar nº 
95, de 26 de fevereiro de 1998.
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O exame da documentação que acompanha o 
PDS nº 186, de 2007, não evidenciou viola das forma-
lidades estabelecidas na Lei nº 9.612, de 1998.

III – Voto

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o PDS nº 186, de 2007, não evidenciou 
violação da legislação pertinente, e não havendo reparos 
quanto aos aspectos de constitucionalidade, juridicidade 

e técnica legislativa, opinamos pela aprovação do ato 
que autoriza a Associação Cultural e Beneficente de 
Radiodifusão Comunitária Lapeana a executar serviço 
de radiodifusão comunitária na cidade de Lapa, Estado 
do Paraná, na forma do Projeto de Decreto Legislativo 
originário da Câmara dos Deputados.

Sala da Comissão, de 5 de setembro de 2007. 
– Senador Wellington Salgado, Presidente – Senador 
Flávio Arns, Relator.
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LEGISLAÇÃO CITADA  
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

....................................................................................

SEÇÃO II 
Das Atribuições do Congresso Nacional

....................................................................................
Art. 49. É da competência exclusiva do Congres-

so Nacional:
....................................................................................

XII – apreciar os atos de concessão e renovação 
de concessão de emissoras de rádio e televisão;
....................................................................................

CAPÍTULO V 
Da Comunicação Social

....................................................................................
Art. 223. Compete ao Poder Executivo outorgar 

e renovar concessão, permissão e autorização para o 
serviço de radiodifusão sonora e de sons e imagens, 
observado o princípio da complementaridade dos sis-
temas privado, público e estatal.

§ 1º O Congresso Nacional apreciará o ato no 
prazo do art. 64, § 2º e § 4º, a contar do recebimento 
da mensagem.

§ 2º A não-renovação da concessão ou permissão 
dependerá de aprovação de, no mínimo, dois quintos 
do Congresso Nacional, em votação nominal.

§ 3º O ato de outorga ou renovação somente pro-
duzirá efeitos legais após deliberação do Congresso 
Nacional, na forma dos parágrafos anteriores.

§ 4º O cancelamento da concessão ou permissão, 
antes de vencido o prazo, depende de decisão judicial.

§ 5º O prazo da concessão ou permissão será 
de dez anos para as emissoras de rádio e de quinze 
para as de televisão.
....................................................................................

LEI Nº 9.612, DE 19 DE FEVEREIRO DE 1998

Institui o Serviço de Radiodifusão Co-
munitária e da outras providências.

....................................................................................

DECRETO Nº 2.615, DE 3 DE JUNHO DE 1998.

Aprova o Regulamento do Serviço de 
Radiodifusão Comunitária.

....................................................................................

LEI COMPLEMENTAR Nº 95, 
DE 26 DE FEVEREIRO DE 1998

Dispõe sobre a elaboração, a reda-
ção, a alteração e a consolidação das leis, 
conforme determina o parágrafo único do 
art. 59 da Constituição Federal, e estabe-
lece normas para a consolidação dos atos 
normativos que menciona.

....................................................................................

PARECER Nº 795, DE 2007

Da Comissão de Ciência, Tecnologia, 
Inovação, Comunicação e Informática, sobre o 
Projeto de Decreto Legislativo nº 190, de 2007 
(nº 2.441/2006, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga autorização à 
Associação Comunitária, Educativa, Cultural, 
Informativa, Artística, Turística e do Meio Am-
biente de Caldas Novas – GO para executar 
serviço de radiodifusão comunitária na cidade 
de Caldas Novas, Estado de Goiás.

Relator: Senador Demostenes Torres 
Relator ad hoc: Senador Eduardo Azeredo

I – Relatório

Chega a esta Comissão, para exame em caráter 
terminativo, o Projeto de Decreto Legislativo (PDS) nº 
190, de 2007 (nº 2.441, de 2006, na Câmara dos Depu-
tados), destinado a aprovar o ato que outorga autori-
zação à Associação Comunitária, Educativa, Cultural, 
Informativa, Artística, Turística e do Meio Ambiente de 
Caldas Novas – GO para executar serviço de radiodi-
fusão comunitária na cidade de Caldas Novas, Estado 
de Goiás. O ato foi submetido à apreciação do Con-
gresso Nacional por meio de mensagem presidencial, 
nos termos do art. 49, XII, combinado com o art. 223, 
§ 3º, ambos da Constituição Federal.

A exposição de motivos do Ministro das Comu-
nicações ao Presidente da República, documento que 
integra os autos, informa que a presente solicitação foi 
instruída em conformidade com a legislacão aplicável, 
o que levou ao seu deferimento.

O referido projeto foi aprovado pela Comissão de 
Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática da Câ-
mara dos Deputados, que seguiu o parecer favorável de 
seu relator. Na Comissão de Constituição e Justiça e de 
Cidadania daquela Casa, o projeto foi considerado jurídico, 
constitucional e vazado em boa técnica legislativa.

II – Análise

Conforme determina o Regimento Interno do 
Senado Federal, nos termos do seu art. 104-C, VII, 
cumpre à Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, 
Comunicação e Informática opinar acerca de proposi-
ções que versem sobre comunicação, imprensa, radio-
difusão, televisão, outorga e renovação de concessão, 
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permissão e autorização para serviços de radiodifusão 
sonora e de sons e imagens, incumbindo-lhe pronun-
ciar-se também sobre a constitucionalidade, juridicidade 
e técnica legislativa dessas proposições.

O serviço de radiodifusão comunitária encontra 
disciplina específica na Lei nº 9.612, de 19 de feverei-
ro de 1998, regulamentada pelo Decreto nº 2.615, de 
3 de junho de 1998.

A proposição oriunda da Câmara dos Deputados, 
destinada a aprovar o ato do Poder Executivo sob 
exame, atende aos requisitos constitucionais formais 
relativos à competência legislativa da União e às atri-
buições do Congresso Nacional, nos termos dos arts. 
49, XII, e 223 da Constituição. Constata-se que o refe-
rido projeto não contraria preceitos ou princípios da Lei 
Maior, nada havendo, pois, a objetar no tocante à sua 
constitucionalidade material. Sob o aspecto de técnica 
legislativa, observa-se que o projeto está em perfeita 
consonância com o disposto na Lei Complementar nº 
95, de 26 de fevereiro de 1998.

O exame da documentação que acompanha o 
PDS nº 190, de 2007, não evidenciou violação das for-
malidades estabelecidas na Lei nº 9.612, de 1998.

III – Voto

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o PDS nº 190, de 2007, não eviden-
ciou violação da legislação pertinente, e não havendo 
reparos quanto aos aspectos de constitucionalidade, 
juridicidade e técnica legislativa, opinamos pela apro-
vação do ato que autoriza a Associação Comunitária, 
Educativa, Cultural, Informativa, Artística, Turística e do 
Meio Ambiente de Caldas Novas – GO a executar ser-
viço de radiodifusão comunitária na cidade de Caldas 
Novas, Estado de Goiás, na forma do projeto de decreto 
legislativo originário da Câmara dos Deputados.

Sala da Comissão, 5 de setembro de 2007. – Senador 
marcelo Crivella, Vice-Presidente, no exercício da Presi-
dência – Senador Eduardo Azeredo, Relator ad hoc.
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LEGISLAÇÃO CITADA 
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUICAO DA 
REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

....................................................................................

SEÇÃO II 
Das Atribuições do Congresso Nacional

....................................................................................
Art. 49. E da competência exclusiva do Congres-

so Nacional:
....................................................................................

XII – apreciar as atos de concessão e renovação 
de concessão de emissoras de radio e televisão;
....................................................................................

CAPITULO V 
Da Comunicação Social

....................................................................................
Art. 223. Compete ao Poder Executivo outorgar 

e renovar concessão, permissão e autorização para o 
serviço de radiodifusão sonora e de sons e imagens, 
observado o principio da complementaridade dos sis-
temas privado, público e estatal.

§ 1º O Congresso Nacional apreciara o ato no 
prazo do art. 64, § 2º e § 4º, a contar do recebimento 
da mensagem.

§ 2º A não renovação da concessão ou permissão 
dependera de aprovação de, no mínimo, dois quintos 
do Congresso Nacional, em votação nominal.

§ 3º O ato de outorga ou renovação somente pro-
duzira efeitos legais ap6s deliberação do Congresso 
Nacional, na forma dos parágrafos anteriores.

§ 4º O cancelamento da concessão ou permissão, 
antes de vencido a prazo, depende de decisão judicial.

§ 5º O prazo da concessão ou permissão será 
de dez anos para as emissoras de radio e de quinze 
para as de televisão.
....................................................................................

LEI Nº 9.612, DE 19 DE FEVEREIRO DE 1998

Institui o Serviço de Radiodifusão Co-
munitária e da outras providencia.

....................................................................................

DECRETO Nº 2.615, DE 3 DE JUNHO DE 1998

Aprova o Regulamento do Serviço de 
Radiodifusão Comunitária.

....................................................................................

LEI COMPLEMENTAR Nº 95, 
DE 26 DE FEVEREIRO DE 1998

Dispõe sobre a elaboração, a reda-
ção, a alteração e a consolidação das leis, 

conforme determina o parágrafo Único do 
art. 59 da Constituição Federal, e estabe-
lece normas para a consolidação dos atos 
normativos que menciona.

....................................................................................

PARECER Nº 796, DE 2007

Da Comissão de Ciência, Tecnologia, 
Novação, Comunicação e Informática, sobre o 
Projeto de Decreto Legislativo nº 193, de 2007 
(nº 2.503/ 2006, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que renova a permissão 
outorgada à Miriam Radiodifusão Ltda. para 
explorar serviço de radiodifusão sonora em 
freqüência modulada na cidade de Serafina 
Corrêa, Estado do Rio Grande do Sul.

Relator: Senador Sérgio Zambiasi

I – Relatório

Chega a esta Comissão, para apreciação em ca-
ráter terminativo, o Projeto de Decreto Legislativo (PDS) 
nº 193, de 2007 (nº 2.503, de 2006, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o ato que renova a permissão 
outorgada à Miriam Radiodifusão Ltda. para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em freqüência modulada 
na cidade de Serafina Corrêa, Estado do Rio Grande 
do Sul. O ato foi submetido à apreciação do Congres-
so Nacional por meio de mensagem presidencial, nos 
termos do art. 49, XII, combinado com o art. 223, § 32, 
ambos da Constituição Federal.

A exposição de motivos do Ministro das Comu-
nicações ao Presidente da República, documento que 
integra os autos, informa que a presente solicitação foi 
instruída em conformidade com a legislação aplicável, 
o que levou ao seu deferimento.

O referido projeto foi aprovado pela Comissão de 
Ciência e tecnologia, Comunicação e Informática da Câ-
mara dos Deputados, que seguiu o parecer favorável de 
seu relator. Na Comissão de Constituição e Justiça e de 
Cidadania daquela Casa, o projeto foi considerado jurídico, 
constitucional e vazado em boa técnica legislativa.

II – Análise

Conforme determina o Regimento Interno do 
Senado Federal, nos termos do seu art. 104-C, VII, 
cumpre à Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, 
Comunicação e Informática opinar acerca de proposi-
ções que versem sobre comunicação, imprensa, radio-
difusão, televisão, outorga e renovação de concessão, 
permissão e autorização para serviços de radiodifusão 
sonora e de sons e imagens, incumbindo-lhe pronun-
ciar-se também sobre a constitucionalidade, juridicidade 
e técnica legislativa dessas proposições.
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O processo de exame e apreciação dos atos do 
Poder Executivo que outorgam ou renovam concessão, 
permissão ou autorização para que se executem servi-
ços de radiodifusão sonora e de sons e imagens, nos 
termos do art. 223 da Constituição Federal, orienta-se, 
nesta Casa do Legislativo, pelas formalidades e pelos 
critérios estabelecidos na Resolução n2 39, de 1992, do 
Senado Federal. Essa norma interna relaciona os ele-
mentos a serem informados pela entidade pretendente e 
pelo Ministério das Comunicações que devem instruir o 
processo submetido à análise da Comissão de Ciência, 
Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática.

O exame da documentação que acompanha o 
PDS nº 193, de 2007, não evidenciou violação das 
formalidades estabelecidas na Resolução nº 39, de 
1992, do Senado Federal.

A matéria é de competência exclusiva do Con-
gresso Nacional, sendo o projeto de decreto legislativo 
o instrumento adequado, conforme preceitua o art. 213, 
II, do Regimento Interno do Senado Federal.

A proposição oriunda da Câmara dos Deputados, 
destinada a aprovar o ato do Poder Executivo sob exame, 

atende aos requisitos constitucionais formais relativos 
à competência legislativa da União e às atribuições do 
Congresso Nacional, nos termos dos arts. 49, XII, e 223 
da Constituição. Constata-se que o referido projeto não 
contraria preceitos ou princípios da Lei Maior, nada ha-
vendo, pois, a objetar, constitucionalidade material.

III – Voto

Tendo em vista que o exame da documentação que 
acompanha o PDS n2 193, de 2007, não evidenciou vio-
lação das formalidades estabelecidas na Resolução n2 
39, de 1992, do Senado Federal, e não havendo reparos 
quanto aos aspectos de constitucionalidade, juridicidade 
e de técnica legislativa, opinamos pela aprovação do ato 
que renova a permissão outorgada à Miriam Radiodifusão 
Ltda. para explorar serviço de radiodifusão sonora em fre-
qüência modulada na cidade de Serafina Corrêa, Estado 
do Rio Grande do Sul, na forma do Projeto de Decreto 
Legislativo originário da Câmara dos Deputados.

Sala da Comissão,
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LEGISLAÇÃO CITADA 
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

....................................................................................

SEÇÃO II 
Das Atribuições do Congresso Nacional

....................................................................................
Art. 49. É da competência exclusiva do Congres-

so Nacional:
....................................................................................

XII – apreciar os atos de concessão e renovação 
de concessão de emissoras de rádio e televisão;
....................................................................................

CAPÍTULO V 
Da Comunicação Social

....................................................................................
Art. 223. Compete ao Poder Executivo outorgar 

e renovar concessão, permissão e autorização para o 
serviço de radiodifusão sonora e de sons e imagens, 
observado o principio da complementaridade dos sis-
temas privado, público e estatal.

§ 1º O Congresso Nacional apreciará o ato no 
prazo do art. 64, § 2º e § 4º, a contar do recebimento 
da mensagem.

§ 2º A não renovação da concessão ou permissão 
dependera de aprovação de, no mínimo, dois quintos 
do Congresso Nacional, em votação nominal.

§ 3º O ato de outorga ou renovação somente pro-
duzirá efeitos legais após deliberação do Congresso 
Nacional, na forma dos parágrafos anteriores.

§ 4º O cancelamento da concessão ou permissão, 
antes de vencido o prazo, depende de decisão judicial.

§ 5º O prazo da concessão ou permissão será 
de dez anos para as emissoras de rádio e de quinze 
para as de televisão.
....................................................................................

PARECER Nº 797, DE 2007

Da Comissão de Ciência, Tecnologia, 
Inovação, Comunicação Informática, sobre 
o Projeto de Decreto Legislativo nº 207, de 
2007 (nº 2.439/2006, na Câmara dos Depu-
tados), que aprova o ato que outorga au-
torização Associação Comunitária 13 de 
Junho para executar serviço de radiodifu-
são comunitária na cidade de Quebrangulo, 
Estado de Alagoas.

Relator: Senador João Tenório
Relator ad hoc Senador Gilvam Borges

I – Relatório

Chega a esta Comissão, para exame em caráter 
terminativo, o Projeto de Decreto Legislativo (PDS) 
nº 207, de 2007 (nº 2.439, de 2006, na Câmara dos 
Deputados), destinado a aprovar o ato que outorga 
autorização a Associação Comunitária 13 de Junho 
para executar serviço de radiodifusão comunitária na 
cidade de Quebrangulo, Estado de Alagoas. O ato foi 
submetido à apreciação do Congresso Nacional por 
meio de mensagem presidencial, nos termos do art. 
49, XII, combinado com o art. 223, § 3º, ambos da 
Constituição Federal.

A exposição de motivos do Ministro das Comu-
nicações ao Presidente da Republica, documento que 
integra os autos, informa que a presente solicitação foi 
instruída em conformidade com a legislação aplicável, 
o que levou ao seu deferimento.

O referido projeto foi aprovado pela Comissão de 
Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática da Câ-
mara dos Deputados, que seguiu o parecer favorável de 
seu relator. Na Comissão de Constituição e Justiça e de 
Cidadania daquela Casa, o projeto foi considerado jurídico, 
constitucional e vazado em boa técnica legislativa.

II – Análise

Conforme determina o Regimento Interno do 
Senado Federal, nos termos do seu art. 104-C, VII, 
cumpre a Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, 
Comunicação e Informática opinar acerca de proposi-
ções que versem sobre comunicação, imprensa, radio-
difusão, televisão, outorga e renovação de concessão, 
permissão e autorização para serviços de radiodifusão 
sonora e de sons e imagens, incumbindo-lhe pronun-
ciar-se também sobre a constitucionalidade, juridicida-
de e técnica legislativa dessas proposições.

O serviço de radiodifusão comunitária encontra 
disciplina específica na Lei nº 9.612, de 19 de feverei-
ro de 1998, regulamentada pelo Decreto nº 2.615, de 
3 de junho de 1998.

A proposição oriunda da Câmara dos Deputados, 
destinada a aprovar o ato do Poder Executivo sob 
exame, atende aos requisitos constitucionais formais 
relativos à competência legislativa da União e as atri-
buições do Congresso Nacional, nos termos dos arts. 
49, XII, e 223 da Constituição. Constata-se que o refe-
rido projeto não contraria preceitos ou princípios da Lei 
Maior, nada havendo, pois, a objetar no tocante a sua 
constitucionalidade material. Sob o aspecto de técnica 
legislativa, observa-se que o projeto esta em perfeita 
consonância com o disposto na Lei Complementar nº 
95, de 26 de fevereiro de 1998.
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O exame da documentação que acompanha o 
PDS nº 207, de 2007, não evidenciou violação das for-
malidades estabelecidas na Lei nº 9.612, de 1998.

III – Voto

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o PDS nº 207, de 2007, não eviden-
ciou violação da legislação pertinente, e não havendo 
reparos quanto aos aspectos de constitucionalidade, 

juridicidade e técnica legislativa, opinamos pela apro-
vação do ato que autoriza a Associação Comunitária 
13 de Junho a executar serviço de radiodifusão comu-
nitária na cidade de Quebrangulo, Estado de Alagoas, 
na forma do Projeto de Decreto Legislativo originário 
da Câmara dos Deputados.

Sala da Comissão, 5 de setembro de 2007, – Se-
nador Marcelo Crivella, Presidente no exercício da pre-
sidência, Senador Gilvam Borges, Relator ad hoc.
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LEGISLAÇÃO CITADA 
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

....................................................................................

 
SEÇÃO II 

Das atribuições do Congresso Nacional

....................................................................................
Art. 49. É da competência exclusiva do Congres-

so Nacional:
....................................................................................

XII – apreciar os atos de concessão e reno-
vação de concessão de emissoras de rádio e te-
levisão;
....................................................................................

 
CAPÍTULO V 

Da Comunicação Social

....................................................................................
Art. 223. Compete ao Poder Executivo outorgar 

e renovar concessão, permissão e autorização para o 
serviço de radiodifusão sonora e de sons e imagens, 
observado o princípio da complementaridade dos sis-
temas privado, público e estatal.

§ 1º O Congresso Nacional apreciará o ato no 
prazo do art. 64, § 2º e § 4º, a contar do recebimento 
da mensagem.

§ 2º A não renovação da concessão ou per-
missão dependerá de aprovação de, no mínimo, 
dois quintos do Congresso Nacional, em votação 
nominal.

§ 3º O ato de outorga ou renovação somente 
produzirá efeitos legais após deliberação do Con-
gresso Nacional, na forma dos parágrafos ante-
riores.

§ 4º O cancelamento da concessão ou permis-
são, antes de vencido o prazo, depende de decisão 
judicial.

§ 5º O prazo da concessão ou permissão será 
de dez anos para as emissoras de rádio a de quinze 
para as de televisão.
....................................................................................

LEI Nº 9.612, DE 19 DE FEVEREIRO DE 1998

Institui o Serviço de Radiodifusão Co-
munitária, e dá outras providencias.

....................................................................................

 
DECRETO Nº 2.615, DE 3 DE JUNHO DE 1998

Aprova o Regulamento do Serviço de 
Radiodifusão Comunitária.

....................................................................................

 
LEI COMPLEMENTAR Nº 95, 

DE 26 DE FEVEREIRO DE 1998

Dispõe sobre a elaboração, a reda-
ção, a alteração e a consolidação das leis, 
conforme determina o parágrafo único do 
art. 59 da Constituição Federal, e estabe-
lece normas para a consolidação dos atos 
normativos que menciona.

....................................................................................

 
PARECER Nº 798, DE 2007

Da Comissão de Ciência, Tecnologia, 
Inovação, Comunicação e informática, 
em caráter Terminativo, sobre o Projeto 
de Decreto Legislativo nº 208, de 2007 (nº 
2.445/2006, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que renova a permissão 
outorgada a Rádio Arca Ltda. para explo-
rar serviço de radiodifusão sonora em fre-
qüência modulada na cidade de Nilópolis, 
Estado do Rio de Janeiro.

Relator: Senador Marcelo Crivella

 
I – Relatório

Chega a esta Comissão, para apreciação em ca-
ráter terminativo, o Projeto de Decreto Legislativo (PDS) 
nº 208, de 2007 (nº 2.445, de 2006, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o ato que renova a permissão 
outorgada a Rádio Arca Ltda. para explorar serviço 
de radiodifusão sonora em freqüência modulada na 
cidade de Nilópolis, Estado do Rio de Janeiro. O ato 
foi submetido a apreciação do Congresso Nacional 
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por meio de mensagem presidencial, nos termos do 
art. 49, XII, combinado com o art. 223, § 3º, ambos da 
Constituição Federal.

A exposição de motivos do Ministro das Comu-
nicações ao Presidente da Republica, documento que 
integra os autos, informa que a presente solicitação foi 
instruída em conformidade com a legislação aplicável, 
o que levou ao seu deferimento.

O referido projeto foi aprovado pela Comissão de 
Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática da Câ-
mara dos Deputados, que seguiu o parecer favorável de 
seu relator. Na Comissão de Constituição e Justiça e de 
Cidadania daquela Casa, o projeto foi considerado jurídico, 
constitucional e vazado em boa técnica legislativa.

 
II – Analise

Conforme determina o Regimento Interno do 
Senado Federal, nos termos do seu art. 104-C, VII, 
cumpre a Comissão de Ciência, Tecnologia, Inova-
ção, Comunicação e Informática opinar acerca de 
proposições que versem sobre comunicação, impren-
sa, radiodifusão, televisão, outorga e renovação de 
concessão, permissão e autorização para serviços 
de radiodifusão sonora e de sons e imagens, incum-
bindo-lhe pronunciar-se também sobre a constitu-
cionalidade, juridicidade e técnica legislativa dessas 
proposições.

O processo de exame e apreciação dos atos do 
Poder Executivo que outorgam ou renovam concessão, 
permissão ou autorização para que se executem servi-
ços de radiodifusão sonora e de sons e imagens, nos 
termos do art. 223 da Constituição Federal, orienta-se, 
nesta Casa do Legislativo, pelas formalidades e pelos 
critérios estabelecidos na Resolução nº 39, de 1992, 
do Senado Federal. Essa norma interna relaciona os 
elementos a serem informados pela entidade preten-
dente e pelo Ministério das Comunicações que devem 
instruir o processo submetido à análise da Comissão 

de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e In-

formática.

O exame da documentação que acompanha o 

PDS nº 208, de 2007, não evidenciou violação das 

formalidades estabelecidas na Resolução nº 39, de 

1992, do Senado Federal.

A matéria e de competência exclusiva do Congres-

so Nacional, sendo o Projeto de Decreto Legislativo o 

instrumento adequado, conforme preceitua o art. 213, 

II, do Regimento Interno do Senado Federal.

A proposição oriunda da Câmara dos Deputados, 

destinada a aprovar o ato do Poder Executivo sob 

exame, atende aos requisitos constitucionais formais 

relativos à competência legislativa da União e às atri-

buições do Congresso Nacional, nos termos dos arts. 

49, XII e 223 da Constituição. Constata-se que o re-

ferido projeto não contraria preceitos ou princípios da 

Lei Maior, nada havendo, pois, a objetar no tocante à 

sua constitucionalidade material.

 
III – Voto

Tendo em vista que o exame da documentação 

que acompanha o PDS nº 208, de 2007, não evidenciou 

violação das formalidades estabelecidas na Resolução 

nº 39, de 1992, do Senado Federal, e não havendo 

reparos quanto aos aspectos de constitucionalidade, 

juridicidade e de técnica legislativa, opinamos pela 

aprovação do ato que renova a permissão outorgada 

à Rádio Arca Ltda., para explorar serviço de radiodi-

fusão sonora em freqüência modulada na cidade de 

Nilópolis, Estado do Rio de Janeiro, na forma do Pro-

jeto de Decreto Legislativo originário da Câmara dos 

Deputados.
Sala da Comissão, 5 de setembro de 2007. – Se-

nador Marcelo Crivella, Relator – Senadora Maria do 
Carmo Alves, Presidente Eventual.
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LEGISLAÇÃO CITADA 
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

....................................................................................

SEÇÃO II 
Das Atribuições do Congresso Nacional

....................................................................................
Art. 49. É da competência exclusive do Congres-

so Nacional:
....................................................................................

XII – apreciar as atos de concessão e renovação 
de concessão de emissoras de rádio e televisão;
....................................................................................

CAPÍTULO V 
Da Comunicação Social

....................................................................................
Art. 223. Compete ao Poder Executivo outorgar 

e renovar concessão, permissão e autorização para o 
serviço de radiodifusão sonora e de sons e imagens, 
observado o princípio da complementaridade dos sis-
temas privado, público e estatal.

§ 1º O Congresso Nacional apreciará o ato no 
prazo do art. 64, § 2º e § 4º, a contar do recebimento 
da mensagem.

§ 2º A não renovação da concessão ou permissão 
dependerá de aprovação de, no mínimo, dois quintos 
do Congresso Nacional, em votação nominal.

§ 3º O ato de outorga ou renovação somente pro-
duzirá efeitos legais após deliberação do Congresso 
Nacional, na forma dos parágrafos anteriores.

§ 4º O cancelamento da concessão ou permis-
são, antes de vencido o prazo, depende de decisão 
judicial.

§ 5º O prazo da concessão ou permissão será 
de dez anos para as emissoras de rádio e de quinze 
para as de televisão.

PARECER Nº 799, DE 2007

Da Comissão de Ciência, Tecnologia, 
Inovação, Comunicação e Informática, sobre 
o Projeto de Decreto Legislativo nº 209, de 
2007 (nº 2.460/2006, na Câmara dos Depu-
tados), que aprova o ato que renova a con-
cessão outorgada à Rádio Sociedade de Juiz 
de Fora S.A., para explorar serviço de radio-
difusão sonora em onda média na cidade de 
Juiz de Fora, Estado de Minas Gerais.

Relator: Senador Eduardo Azeredo

I – Relatório

Chega a esta Comissão, para apreciação em 
caráter terminativo, o Projeto de Decreto Legislativo 
(PDS) nº 209, de 2007 (nº 2.460, de 2006, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o ato que renova a con-
cessão outorgada à Rádio Sociedade de Juiz de Fora 
S.A., para explorar serviço de radiodifusão sonora em 
onda média na cidade de Juiz de Fora, Estado de Mi-
nas Gerais. O ato foi submetido à apreciação do Con-
gresso Nacional por meio de mensagem presidencial, 
nos termos do art. 49, XII, combinado com o art. 223, 
§ 3º, ambos da Constituição Federal.

A exposição de motivos do Ministro das Comu-
nicações ao Presidente da República, documento que 
integra os autos, informa que a presente solicitação foi 
instruída em conformidade com a legislação aplicável, 
o que levou ao seu deferimento.

O referido projeto foi aprovado pela Comissão 
de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática 
da Câmara dos Deputados, que seguiu o parecer fa-
vorável de seu relator. Na Comissão de Constituição 
e Justiça e de Cidadania daquela Casa, o projeto foi 
considerado jurídico, constitucional e vazado em boa 
técnica legislativa.

II – Análise

Conforme determina o Regimento Interno do 
Senado Federal, nos termos do seu art. 104-C, VII, 
cumpre a Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, 
Comunicação e Informática opinar acerca de proposi-
ções que versem sobre comunicação, imprensa, radio-
difusão, televisão, outorga e renovação de concessão, 
permissão e autorização para serviços de radiodifusão 
sonora e de sons e imagens, incumbindo-lhe pronun-
ciar-se também sobre a constitucionalidade, juridicidade 
e técnica legislativa dessas proposições.

O processo de exame e apreciação dos atos do 
Poder Executivo que outorgam ou renovam concessão, 
permissão ou autorização para que se executem servi-
ços de radiodifusão sonora e de sons e imagens, nos 
termos do art. 223 da Constituição Federal, orienta-se, 
nesta Casa do Legislativo, pelas formalidades e pelos 
critérios estabelecidos na Resolução nº 39, de 1992, 
do Senado Federal. Essa norma interna relaciona os 
elementos a serem informados pela entidade preten-
dente e pelo Ministério das Comunicações que devem 
instruir o processo submetido à análise da Comissão 
de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e In-
formática.

O exame da documentação que acompanha o 
PDS nº 209, de 2007, não evidenciou violação das 
formalidades estabelecidas na Resolução nº 39, de 
1992, do Senado Federal.
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A matéria é de competência exclusiva do Con-
gresso Nacional, sendo o projeto de decreto legislativo 
o instrumento adequado, conforme preceitua o art. 213, 
II, do Regimento Interno do Senado Federal.

A proposição oriunda da Câmara dos Deputados, 
destinada a aprovar o ato do Poder Executivo sob 
exame, atende aos requisitos constitucionais formais 
relativos a competência legislativa da União e às atri-
buições do Congresso Nacional, nos termos dos arts. 
49, XII, e 223 da Constituição. Constata-se que o re-
ferido projeto não contraria preceitos ou princípios da 
Lei Maior, nada havendo, pois, a objetar no tocante a 
sua constitucionalidade material.

III – Voto

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o PDS nº 209, de 2007, não evidenciou 
violação das formalidades estabelecidas na Resolução 
nº 39, de 1992, do Senado Federal, e não havendo 
reparos quanto aos aspectos de constitucionalidade, 
juridicidade e de técnica legislativa, opinamos pela 
aprovação do ato que renova a concessão outorgada 
à Rádio Sociedade de Juiz de Fora S.A., para explo-
rar serviço de radiodifusão sonora em onda média na 
cidade de Juiz de Fora, Estado de Minas Gerais, na 
forma do Projeto de Decreto Legislativo originário da 
Câmara dos Deputados.

Sala da Comissão, 5 de setembro de 2007.
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LEGISLAÇÃO CITADA 
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

....................................................................................

SEÇÃO II 
Das Atribuições do Congresso Nacional

....................................................................................
Art. 49. E da competência exclusiva do Congres-

so Nacional:
....................................................................................

XII – apreciar os atos de concessão e renovação 
de concessão de emissoras de rádio e televisão;
....................................................................................

CAPÍTULO V 
Da Comunicação Social

....................................................................................
Art. 223. Compete ao Poder Executivo outorgar 

e renovar concessão, permissão e autorização para o 
serviço de radiodifusão sonora e de sons e imagens, 
observado o princípio da complementaridade dos sis-
temas privado, público e estatal.

§ 1º O Congresso Nacional apreciará o ato no 
prazo do art. 64, § 2º e § 4º, a contar do recebimento 
da mensagem.

§ 2º A não renovação da concessão ou permissão 
dependerá de aprovação de, no mínimo, dois quintos 
do Congresso Nacional, em votação nominal.

§ 3º O ato de outorga ou renovação somente pro-
duzirá efeitos legais após deliberação do Congresso 
Nacional, na forma dos parágrafos anteriores.

§ 4º O cancelamento da concessão ou permis-
são, antes de vencido o prazo, depende de decisão 
judicial.

§ 5º O prazo da concessão ou permissão será 
de dez anos para as emissoras de rádio e de quinze 
para as de televisão.
....................................................................................

PARECER Nº 800, DE 2007

Da Comissão de Ciência, Tecnolo-
gia, Inovação, Comunicação e Informática, 
sobre o Projeto de Decreto Legislativo nº 

210, de 2007 (nº 2.488/2006, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o ato que outorga 
autorização a Associação Cultural de Ro-
rainópolis – ASCRO para executar serviço 
de radiodifusão comunitária na cidade de 
Rorainópolis, Estado de Roraima.

Relator: Senador Augusto Botelho

I – Relatório

Chega a esta Comissão, para exame em caráter 
terminativo, o Projeto de Decreto Legislativo (PDS) nº 

210, de 2007 (nº 2.488, de 2006, na Câmara dos Depu-
tados), destinado a aprovar o ato que outorga autoriza-
ção à Associação Cultural de Rorainópolis – ASCRO 
para executar serviço de radiodifusão comunitária na 
cidade de Rorainópolis, Estado de Roraima. O ato foi 
submetido à apreciação do Congresso Nacional por 
meio de mensagem presidencial, nos termos do art. 
49, XII, combinado com o art. 223, § 3º, ambos da 
Constituição Federal.

A exposição de motivos do Ministro das Comu-
nicações ao Presidente da República, documento que 
integra os autos, informa que a presente solicitação foi 
instruída em conformidade com a legislação aplicável, 
o que levou ao seu deferimento.

O referido projeto foi aprovado pela Comissão de 
Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática da Câ-
mara dos Deputados, que seguiu o parecer favorável de 
seu relator. Na Comissão de Constituição e Justiça e de 
Cidadania daquela Casa, o projeto foi considerado jurídico, 
constitucional e vazado em boa técnica legislativa.

II – Análise

Conforme determina o Regimento Interno do 
Senado Federal, nos termos do seu art. 104-C, VII, 
cumpre à Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, 
Comunicação e Informática opinar acerca de proposi-
ções que versem sobre comunicação, imprensa, radio-
difusão, televisão, outorga e renovação de concessão, 
permissão e autorização para serviços de radiodifusão 
sonora e de sons e imagens, incumbindo-lhe pronun-
ciar-se também sobre a constitucionalidade, juridicidade 
e técnica legislativa dessas proposições.

O serviço de radiodifusão comunitária encontra 
disciplina específica na Lei nº 9.612, de 19 de feverei-
ro de 1998, regulamentada pelo Decreto nº 2.615, de 
3 de junho de 1998.

A proposição oriunda da Câmara dos Deputados, 
destinada a aprovar o ato do Poder Executivo sob 
exame, atende aos requisitos constitucionais formais 
relativos à competência legislativa da União e às atri-
buições do Congresso Nacional, nos termos dos arts. 
49, XII, e 223 da Constituição. Constata-se que o refe-
rido projeto não contraria preceitos ou princípios da Lei 
Maior, nada havendo, pois, a objetar no tocante à sua 
constitucionalidade material. Sob o aspecto de técnica 
legislativa, observa-se que o projeto esta em perfeita 
consonância com o disposto na Lei Complementar nº 
95, de 26 de fevereiro de 1998.
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O exame da documentação que acompanha o 
PDS nº 210, de 2007, não evidenciou violação das for-
malidades estabelecidas na Lei nº 9.612, de 1998.

III – Voto

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o PDS nº 210, de 2007, não eviden-
ciou violação da legislação pertinente, e não havendo 
reparos quanto aos aspectos de constitucionalidade, 
juridicidade e técnica legislativa, opinamos pela apro-

vação do ato que autoriza a Associação Cultural de 
Rorainópolis – ASCRO a executar serviço de radiodi-
fusão comunitária na cidade de Rorainópolis, Estado 
de Roraima, na forma do projeto de decreto legislativo 
originário da Câmara dos Deputados.

Sala da Comissão, 5 de setembro de 2007. – Se-
nador Marcelo Crivella, Vice-Presidente no exercício 
da Presidência – Senador Sérgio Zambiasi, Relator 
ad hoc.
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LEGISLAÇÃO CITADA 
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

....................................................................................

 
SEÇÃO II 

Das Atribuições do Congresso Nacional

....................................................................................
Art. 49. É da competência exclusiva do Congres-

so Nacional:
....................................................................................

XII – apreciar os atos de concessão e reno-
vação de concessão de emissoras de rádio e te-
levisão;
....................................................................................

 
CAPÍTULO V 

Da Comunicação Social

....................................................................................
Art. 223. Compete ao Poder Executivo outorgar 

e renovar concessão, permissão e autorização para o 
serviço de radiodifusão sonora e de sons e imagens, 
observado o princípio da complementaridade dos sis-
temas privado, público e estatal.

§ 1º O Congresso Nacional apreciará o ato no 
prazo do art. 64, § 2º e § 4º, a contar do recebimento 
da mensagem.

§ 2º A não renovação da concessão ou per-
missão dependerá de aprovação de, no mínimo, 
dois quintos do Congresso Nacional, em votação 
nominal.

§ 3º O ato de outorga ou renovação somente 
produzirá efeitos legais após deliberação do Con-
gresso Nacional, na forma dos parágrafos ante-
riores.

§ 4º O cancelamento da concessão ou permis-
são, antes de vencido o prazo, depende de decisão 
judicial.

§ 5º O prazo da concessão ou permissão será 
de dez anos para as emissoras de rádio e de quinze 
para as de televisão.
....................................................................................

LEI COMPLEMENTAR Nº 95 
 DE 26 DE FEVEREIRO DE 1998

Dispõe sobre a elaboração, a reda-
ção, a alteração e a consolidação das leis, 
conforme determina o parágrafo único do 
art. 59 da Constituição Federal, e estabe-
lece normas para a consolidação dos atos 
normativos que menciona.

....................................................................................

 
LEI Nº 9.612, DE 19 DE FEVEREIRO DE 1998

Institui o Serviço de Radiodifusão Co-
munitária, e dá outras providências.

....................................................................................

 
DECRETO Nº 2.615, DE 3 DE JUNHO DE 1998

Aprova o Regulamento do Serviço de 
Radiodifusão Comunitária.

....................................................................................

 
PARECER Nº 801, DE 2007

Da Comissão de Ciência, Tecnolo-
gia, Inovação, Comunicação e Informática, 
sobre o Projeto de Decreto Legislativo nº 
230, de 2007 (nº 628/2003, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o ato que outorga 
concessão à Fundação Cultural “Romeu 
Marsico” para executar serviço de radio-
difusão de sons e imagens na cidade de 
Jaboticabal, Estado de São Paulo.

Relator: Senador Romeu Tuma

I – Relatório

Chega a esta Comissão, em caráter terminati-
vo, o Projeto de Decreto Legislativo (PDS) nº 230, de 
2007 (nº 628, de 2003, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga concessão à Fundação 
Cultural “Romeu Marsico” para executar serviço de ra-
diodifusão de sons e imagens, com fins exclusivamente 
educativos, na cidade de Jaboticabal, Estado de São 
Paulo. O ato foi submetido à apreciação do Congres-
so Nacional por meio de mensagem presidencial, nos 
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termos do art. 49, XII, combinado com o art. 223, § 3º, 
ambos da Constituição Federal.

A exposição de motivos do Ministro das Comu-
nicações ao Presidente da República, documento que 
integra os autos, informa que a presente solicitação foi 
instruída em conformidade com a legislação aplicável, 
o que levou ao seu deferimento.

O referido projeto foi aprovado pela Comissão 
de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática 
da Câmara dos Deputados, que seguiu o parecer fa-
vorável de seu relator. Na Comissão de Constituição 
e Justiça e de Cidadania daquela Casa, o projeto foi 
considerado jurídico, constitucional e vazado em boa 
técnica legislativa.

 
II – Análise

Conforme determina o Regimento Interno do 
Senado Federal, nos termos do seu art. 104-C, VII, 
cumpre à Comissão de Ciência, Tecnologia, Inova-
ção, Comunicação e Informática opinar acerca de 
proposições que versem sobre comunicação, impren-
sa, radiodifusão, televisão, outorga e renovação de 
concessão, permissão e autorização para serviços 
de radiodifusão sonora e de sons e imagens, incum-
bindo-lhe pronunciar-se também sobre a constitu-
cionalidade, juridicidade e técnica legislativa dessas 
proposições.

Devido à sua especificidade, os canais de ra-
diodifusão educativa são reservados à exploração 
da União, estados e municípios, universidades e 
fundações constituídas no Brasil, com finalidade 
educativa, conforme preceitua o art. 14 do Decreto-
Lei nº 236, de 28 de fevereiro de 1967, que comple-
mentou e modificou a Lei nº 4.117, de 27 de agosto 
de 1962, que instituiu o Código Brasileiro de Tele-
comunicações.

Não se aplicam à radiodifusão educativa as exi-
gências da Resolução do Senado Federal nº 39, de 

1992, que dispõe sobre formalidades e critérios para 
a apreciação dos atos de outorga e renovação de con-
cessão e permissão para o serviço de radiodifusão 
sonora e de sons e imagens.

A matéria é de competência exclusiva do Con-
gresso Nacional, sendo o projeto de decreto legislativo 
o instrumento adequado, conforme preceitua o art. 213, 
II, do Regimento Interno do Senado Federal.

A proposição oriunda da Câmara dos Depu-
tados, destinada a aprovar o ato do Poder Executi-
vo sob exame, atende aos requisitos constitucionais 
formais relativos à competência legislativa da União 
e às atribuições do Congresso Nacional, nos termos 
dos arts. 49, XII, e 223 da Constituição. Constata-
se que o referido projeto não contraria preceitos ou 
princípios da Lei Maior, nada havendo, pois, a ob-
jetar no tocante à sua constitucionalidade material. 
Sob o aspecto de técnica legislativa, observa-se 
que o projeto está em perfeita consonância com o 
disposto na Lei Complementar nº 95, de 26 de fe-
vereiro de 1998.

III – Voto

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o PDS nº 230, de 2007, não eviden-
ciou violação da legislação pertinente, e não havendo 
reparos quanto aos aspectos de constitucionalidade, 
juridicidade e de técnica legislativa, opinamos pela 
aprovação do ato que outorga concessão à Fundação 
Cultural “Romeu Marsico” para executar serviço de ra-
diodifusão de sons e imagens, com fins exclusivamente 
educativos, na cidade de Jaboticabal, Estado de São 
Paulo, na forma do Projeto de Decreto Legislativo ori-
ginário da Câmara dos Deputados.

Sala da Comissão, 5 de setembro de 2007. – Se-
nador Marcelo Crivella, Vice-Presidente no exercício 
da Presidência.
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LEGISLAÇÃO CITADA 
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 1988

....................................................................................

 
SEÇÃO II 

Das atribuições do Congresso Nacional

....................................................................................
Art. 49. É da competência exclusiva do Congres-

so Nacional:
....................................................................................

XII – apreciar os atos de concessão e reno-
vação de concessão de emissoras de rádio e te-
levisão;
....................................................................................

 
CAPÍTULO V 

Da Comunicação Social

....................................................................................
Art. 223. Compete ao Poder Executivo outorgar 

e renovar concessão, permissão e autorização para o 
serviço de radiodifusão sonora e de sons e imagens, 
observado o princípio da complementaridade dos sis-
temas privado, público e estatal.

§ 1º O Congresso Nacional apreciará o ato no 
prazo do art. 64, § 2º e § 4º, a contar do recebimento 
da mensagem.

§ 2º A não renovação da concessão ou per-
missão dependerá de aprovação de, no mínimo, 
dois quintos do Congresso Nacional, em votação 
nominal.

§ 3º O ato de outorga ou renovação somente 
produzirá efeitos legais após deliberação do Con-
gresso Nacional, na forma dos parágrafos ante-
riores.

§ 4º O cancelamento da concessão ou permis-
são, antes de vencido o prazo, depende de decisão 
judicial.

§ 5º O prazo da concessão ou permissão será 
de dez anos para as emissoras de rádio e de quinze 
para as de televisão.
....................................................................................

 
LEI Nº 4.117, DE 27 DE AGOSTO DE 1962

Institui o Código Brasileiro de Telecomuni-
cações.
....................................................................................

DECRETO-LEI Nº 236, 
DE 28 DE FEVEREIRO DE 1967

Complementa e modifica a Lei nº 4.117 
(*), de 27 de agosto de 1962.

....................................................................................
Art 14. Somente poderão executar serviço de 

televisão educativa:
a) a União;
b) os Estados, Territórios e Municípios;
c) as universidades brasileiras;
d) as fundações constituídas no Brasil, cujos 

estatutos não contrariem o Código Brasileiro de Tele-
comunicações.

§ 1º As universidades e fundações deverão, com-
provadamente possuir recursos próprios para o em-
preendimento.

§ 2º A outorga de canais para a televisão educa-
tiva não dependerá da publicação do edital previsto do 
artigo 34 do Código Brasileiro de Telecomunicações.
....................................................................................

 
LEI COMPLEMENTAR Nº 95, 

DE 26 DE FEVEREIRO DE 1998

Dispõe sobre a elaboração, a reda-
ção, a alteração e a consolidação das leis, 
conforme determina o parágrafo único do 
art. 59 da Constituição Federal, e estabe-
lece normas para a consolidação dos atos 
normativos que menciona.

....................................................................................

 
PARECER Nº 802, DE 2007

Da Comissão de Ciência, Tecnolo-
gia, Inovação, Comunicação e Informática, 
sobre o Projeto de Decreto Legislativo nº 
231, de 2007 (nº 745/2003, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o ato que renova 
a concessão outorgada à Rádio Costa do 
Sol Ltda. para explorar serviço de radiodi-
fusão sonora em onda média na cidade de 
Araruama, Estado do Rio de Janeiro.

Relator: Senador Marcelo Crivella

 
I – Relatório

Chega a esta Comissão, para apreciação em 
caráter terminativo, o Projeto de Decreto Legislativo 
(PDS) nº 231, de 2007 (nº 745, de 2003, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o ato que renova a con-
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cessão outorgada à Rádio Costa do Sol Ltda. para ex-
plorar serviço de radiodifusão sonora em onda média 
na cidade de Araruama, Estado do Rio do Janeiro. O 
ato foi submetido à apreciação do Congresso Nacional 
por meio de mensagem presidencial, nos termos do 
art. 49, XII, combinado com o art. 223, § 3º, ambos da 
Constituição Federal.

A exposição de motivos do Ministro das Comu-
nicações ao Presidente da República, documento que 
integra os autos, informa que a presente solicitação foi 
instruída em conformidade com a legislação aplicável, 
o que levou ao seu deferimento.

O referido projeto foi aprovado pela Comissão 
de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática 
da Câmara dos Deputados, que seguiu o parecer fa-
vorável de seu relator. Na Comissão de Constituição 
e Justiça e de Cidadania daquela Casa, o projeto foi 
considerado jurídico, constitucional e vazado em boa 
técnica legislativa.

 
II – Analise

Conforme determina o Regimento Interno do 
Senado Federal, nos termos do seu art. 104-C, VII, 
cumpre à Comissão de Ciência, Tecnologia, Inova-
ção, Comunicação e Informática opinar acerca de 
proposições que versem sobre comunicação, impren-
sa, radiodifusão, televisão, outorga e renovação de 
concessão, permissão e autorização para serviços 
de radiodifusão sonora e de sons e imagens, incum-
bindo-lhe pronunciar-se também sobre a constitu-
cionalidade, juridicidade e técnica legislativa dessas 
proposições.

O processo de exame e apreciação dos atos do 
Poder Executivo que outorgam ou renovam conces-
são, permissão ou autorização para que se executem 
serviços de radiodifusão sonora e de sons e imagens, 
nos termos do art. 223 da Constituição Federal, orien-
ta-se, nesta Casa do Legislativo, pelas formalidades e 
pelos critérios estabelecidos na Resolução nº 39, de 
1992, do Senado Federal.

Essa norma interna relaciona os elementos 
a serem informados pela entidade pretendente e 
pelo Ministério das Comunicações que devem ins-
truir o processo submetido à análise da Comissão 
de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e 
Informática.

O exame da documentação que acompanha o 
PDS nº 231, de 2007, não evidenciou violação das 
formalidades estabelecidas na Resolução nº 39, de 
1992, do Senado Federal.

A matéria é de competência exclusiva do Con-
gresso Nacional, sendo o projeto de decreto legislativo 
o instrumento adequado, conforme preceitua o art. 213, 
II, do Regimento Interno do Senado Federal.

A proposição oriunda da Câmara dos Deputados, 
destinada a aprovar o ato do Poder Executivo sob 
exame, atende aos requisitos constitucionais formais 
relativos à competência legislativa da União e as atri-
buições do Congresso Nacional, nos termos dos arts. 
49, XII, e 223 da Constituição. Constata-se que o re-
ferido projeto não contraria preceitos ou princípios da 
Lei Maior, nada havendo, pois, a objetar no tocante a 
sua constitucionalidade material.

III – Voto

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o PDS nº 231, de 2007, não eviden-
ciou violação das formalidades estabelecidas na Re-
solução nº 39, de 1992, do Senado Federal, e não 
havendo reparos quanto aos aspectos de constitucio-
nalidade, juridicidade e de técnica legislativa, opina-
mos pela aprovação do ato que renova a concessão 
outorgada à Rádio Costa do Sol Ltda. para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em onda media na ci-
dade de Araruama, Estado do Rio de Janeiro, na forma 
do projeto de decreto legislativo originário da Câmara 
dos Deputados.

Sala da Comissão, 5 de setembro de 2007. – Se-
nador Marcelo Crivella, Relator – Senadora Maria do 
Carmo Alves, Presidente.
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LEGISLAÇÃO CITADA 
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

....................................................................................

SEÇÃO II 
Das atribuições do Congresso Nacional

....................................................................................
Art. 49. É da competência exclusiva do Congres-

so Nacional:
....................................................................................

XII – apreciar os atos de concessão e reno-
vação de concessão de emissoras de rádio e te-
levisão;
....................................................................................

CAPÍTULO V 
Da Comunicação Social

....................................................................................
Art. 223. Compete ao Poder Executivo outorgar 

e renovar concessão, permissão e autorização para o 
serviço de radiodifusão sonora e de sons e imagens, 
observado o princípio da complementaridade dos sis-
temas privado, público e estatal.

§ 1º O Congresso Nacional apreciará o ato no 
prazo do art. 64, § 2º e § 4º, a contar do recebimento 
da mensagem.

§ 2º A não renovação da concessão ou per-
missão dependerá de aprovação de, no mínimo, 
dois quintos do Congresso Nacional, em votação 
nominal.

§ 3º O ato de outorga ou renovação somente 
produzirá efeitos legais após deliberação do Con-
gresso Nacional, na forma dos parágrafos ante-
riores.

§ 4º O cancelamento da concessão ou permissão, 
antes de vencido o prazo, depende de decisão judicial.

§ 5º O prazo da concessão ou permissão será 
de dez anos para as emissoras de rádio e de quinze 
para as de televisão.
....................................................................................

PARECER Nº 803, DE 2007

Da Comissão de Ciência, Tecnolo-
gia, Inovação, Comunicação e Informática, 
sobre o Projeto de Decreto Legislativo nº 
232, de 2007 (nº 1.092/2003, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o ato que renova 
a concessão outorgada á Rádio Cassino 
de Rio Grande Ltda., para explorar servi-
ço de radiodifusão sonora em onda média 
na cidade de Rio Grande, Estado do Rio 
Grande do Sul.

Relator: Senador Sergio Zambiasi

I – Relatório

Chega a esta Comissão, para apreciação em 
caráter terminativo, o Projeto de Decreto Legislativo 
(PDS) nº 232, de 2007 (nº 1.092/2003, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o ato que renova a concessão 
outorgada à Rádio Cassino de Rio Grande Ltda., para 
explorar serviço de radiodifusão sonora em onda mé-
dia na cidade de Rio Grande, Estado do Rio Grande 
do Sul. O ato foi submetido à apreciação do Congres-
so Nacional por meio de mensagem presidencial, nos 
termos do art. 49, XII, combinado com o art. 223, § 3º, 
ambos da Constituição Federal.

A exposição de motivos do Ministro das Comu-
nicações ao Presidente da República, documento que 
integra os autos, informa que a presente solicitação foi 
instruída em conformidade com a legislação aplicável, 
o que levou ao seu deferimento.

O referido projeto foi aprovado pela Comissão 
de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática 
da Câmara dos Deputados, que seguiu o parecer fa-
vorável de seu relator. Na Comissão de Constituição 
e Justiça e de Cidadania daquela Casa, o projeto foi 
considerado jurídico, constitucional e vazado em boa 
técnica legislativa.

II – Análise

Conforme determina o Regimento Interno do 
Senado Federal, nos termos do seu art. 104-C, VII, 
cumpre à Comissão de Ciência,

Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática 
opinar acerca de proposições que versem sobre co-
municação, imprensa, radiodifusão, televisão, outorga 
e renovação de concessão, permissão e autorização 
para serviços de radiodifusão sonora e de sons e ima-
gens, incumbindo-lhe pronunciar-se também sobre a 
constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa 
dessas proposições.

O processo de exame e apreciação dos atos do 
Poder Executivo que outorgam ou renovam concessão, 
permissão ou autorização para que se executem servi-
ços de radiodifusão sonora e de sons e imagens, nos 
termos do art. 223 da Constituição Federal, orienta-se, 
nesta Casa do Legislativo, pelas formalidades e pelos 
critérios estabelecidos na Resolução nº 39, de 1992, 
do Senado Federal. Essa norma interna relaciona os 
elementos a serem informados pela entidade preten-
dente e pelo Ministério das Comunicações que devem 
instruir o processo submetido à análise da Comissão 
de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e In-
formática.

O exame da documentação que acompanha o 
PDS nº 232, de 2007, não evidenciou violação das 
formalidades estabelecidas na Resolução nº 39, de 
1992, do Senado Federal.

A matéria é de competência exclusiva do Con-
gresso Nacional, sendo o projeto de decreto legislativo 
o instrumento adequado, conforme preceitua o art. 213, 
II, do Regimento Interno do Senado Federal.
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A proposição oriunda da Câmara dos Deputados 
destinada a aprovar o ato do Poder Executivo sob 
exame atende aos requisitos constitucionais formais 
relativos à competência legislativa da União e às atri-
buições do Congresso Nacional, nos termos dos arts. 
49, XII, e 223 da Constituição. Constata-se que o re-
ferido projeto não contraria preceitos ou princípios da 
Lei Maior, nada havendo, pois, a objetar no tocante à 
sua constitucionalidade material.

III – Voto

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o PDS ns 232, de 2007, não evidenciou 

violação das formalidades estabelecidas na Resolução 
nº 39, de 1992, do Senado Federal, e não havendo 
reparos quanto aos aspectos de constitucionalidade, 
juridicidade e de técnica legislativa, opinamos pela 
aprovação do ato que renova a concessão outorgada 
à Rádio Cassino de Rio Grande Ltda., para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em onda média na ci-
dade de Rio Grande, Estado do Rio Grande do Sul, 
na forma do Projeto de Decreto Legislativo originário 
da Câmara dos Deputados.

Sala da Comissão, 5 de setembro de 2007. – Se-
nador Marcelo Crivella Vice-Presidente no exercício 
da Presidência.
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LEGISLAÇÃO CITADA 
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUICÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

....................................................................................

SEÇÃO II 
Das Atribuições do Congresso Nacional

....................................................................................
Art. 49. É da competência exclusiva do Congres-

so Nacional:
....................................................................................

XII – apreciar os atos de concessão e reno-
vação de concessão de emissoras de rádio e te-
levisão;
....................................................................................

CAPÍTULO V

Da Comunicação Social
....................................................................................

Art. 223. Compete ao Poder Executivo outorgar 
e renovar concessão, permissão e autorização para o 
serviço de radiodifusão sonora e de sons e imagens, 
observado o princípio da complementaridade dos sis-
temas privado, público e estatal.

§ 1º O Congresso Nacional apreciará o ato no 
prazo do art. 64, § 2º e § 4º, a contar do recebimento 
da mensagem.

§ 2º A não-renovação da concessão ou permissão 
dependerá de aprovação de, no mínimo, dois quintos 
do Congresso Nacional, em votação nominal.

§ 3º O ato de outorga ou renovação somente pro-
duzirá efeitos legais após deliberação do Congresso 
Nacional, na forma dos parágrafos anteriores.

§ 4º O cancelamento da concessão ou permis-
são, antes de vencido o prazo, depende de decisão 
judicial.

§ 5º O prazo da concessão ou permissão será 
de dez anos para as emissoras de rádio e de quinze 
para as de televisão.
....................................................................................

PARECER Nº 804, DE 2007

Da Comissão de Ciência, Tecnologia, 
Inovação, Comunicação e Informática, 
sobre o Projeto de Decreto Legislativo 
nº 238, de 2007 (nº 2.193/2006, na Câma-
ra dos Deputados), que aprova o ato que 
outorga autorização à Rádio Comunitária 
A Voz da Liberdade para executar serviço 
de radiodifusão comunitária na cidade 
de Jaboatão dos Guararapes, Estado de 
Pernambuco.

Relator: Senador Marco Maciel
Relatora ad hoc: Senadora Maria do Carmo 

Alves

I – Relatório

Chega a esta Comissão, para exame em caráter 
terminativo, o Projeto de Decreto Legislativo (PDS) 
nº 238, de 2007 (nº 2.193, de 2006, na Câmara dos 
Deputados), destinado a aprovar o ato que outorga 
autorização à Rádio Comunitária A Voz da Liberdade 
para executar serviço de radiodifusão comunitária na 
cidade de Jaboatão dos Guararapes, Estado de Per-
nambuco. O ato foi submetido à apreciação do Con-
gresso Nacional por meio de mensagem presidencial, 
nos termos do art. 49, XII, combinado com o art. 223, 
§ 3º, ambos da Constituição Federal.

A exposição de motivos do Ministro das Comu-
nicações ao Presidente da República, documento que 
integra os autos, informa que a presente solicitação foi 
instruída em conformidade com a legislação aplicável, 
o que levou ao seu deferimento.

O referido projeto foi aprovado pela Comissão de 
Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática da 
Câmara dos Deputados, que seguiu o parecer favorável 
de seu relator. Na Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania daquela Casa, o projeto foi considerado jurídi-
co, constitucional e vazado em boa técnica legislativa.

II – Análise

Conforme determina o Regimento Interno do 
Senado Federal, nos termos do seu art. 104-C, VII, 
cumpre à Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, 
Comunicação e Informática opinar acerca de proposi-
ções que versem sobre comunicação, imprensa, radio-
difusão, televisão, outorga e renovação de concessão, 
permissão e autorização para serviços de radiodifusão 
sonora e de sons e imagens, incumbindo-lhe pronun-
ciar-se também sobre a constitucionalidade, juridicidade 
e técnica legislativa dessas proposições.

O serviço de radiodifusão comunitária encontra 
disciplina específica na Lei nº 9.612, de 19 de feverei-
ro de 1998, regulamentada pelo Decreto nº 2.615, de 
3 de junho de 1998.

A proposição oriunda da Câmara dos Deputados, 
destinada a aprovar o ato do Poder Executivo sob 
exame, atende aos requisitos constitucionais formais 
relativos à competência legislativa da União e às atri-
buições do Congresso Nacional, nos termos dos arts. 
49, XII, e 223 da Constituição. Constata-se que o refe-
rido projeto não contraria preceitos ou princípios da Lei 
Maior, nada havendo, pois, a objetar no tocante à sua 
constitucionalidade material. Sob o aspecto de técnica 
legislativa, observa-se que o projeto está em perfeita 
consonância com o disposto na Lei Complementar nº 
95, de 26 de fevereiro de 1998.

O exame da documentação que acompanha o 
PDS nº 238, de 2007, não evidenciou violação das for-
malidades estabelecidas na Lei nº 9.612, de 1998.

III – Voto

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o PDS nº 238, de 2007, não eviden-
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ciou violação da legislação pertinente, e não havendo 
reparos quanto aos aspectos de constitucionalidade, 
juridicidade e técnica legislativa, opinamos pela apro-
vação do ato que autoriza a Rádio Comunitária A Voz 
da Liberdade a executar serviço de radiodifusão co-
munitária na cidade de Jaboatão dos Guararapes, Es-

tado de Pernambuco, na forma do Projeto de Decreto 
Legislativo originário da Câmara dos Deputados.

Sala da Comissão, 5 de setembro de 2007. – Se-
nador Marcelo Crivella, Vice-Presidente, no exercício 
da Presidência – Senador Marco Maciel, Relator – Se-
nadora Maria do Carmo Alves, Relatora ad hoc.
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LEGISLAÇÃO CITADA  
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

....................................................................................  

Seção II

Das Atribuições do Congresso Nacional
....................................................................................

Art. 49. É da competência exclusiva do Congres-
so Nacional:
....................................................................................

XII – apreciar os atos de concessão e renovação 
de concessão de emissoras de rádio e televisão;
....................................................................................

CAPÍTULO V 
Da Comunicação Social

....................................................................................
Art. 223. Compete ao Poder Executivo outorgar 

e renovar concessão, permissão a autorização para o 
serviço de radiodifusão sonora e de sons a imagens, 
observado o princípio da complementaridade dos sis-
temas privado, público e estatal.

§ 1º O Congresso Nacional apreciará o ato no 
prazo do art. 64, § 2º e § 4º, a contar do recebimento 
da mensagem.

§ 2º A não renovação da concessão ou permissão 
dependerá de aprovação de, no mínimo, dois quintos 
do Congresso Nacional, em votação nominal.

§ 3º O ato de outorga ou renovação somente pro-
duzirá efeitos legais após deliberação do Congresso 
Nacional, na forma dos parágrafos anteriores.

§ 4º O cancelamento da concessão ou permis-
são, antes de vencido o prazo, depende de decisão 
judicial.

§ 5º O prazo da concessão ou permissão será 
de dez anos para as emissoras de rádio e de quinze 
para as de televisão.
....................................................................................

LEI Nº 9.612, DE 19 DE FEVEREIRO DE 1998

Institui o serviço de radiodifusão co-
munitária e dá outras providências.

....................................................................................

DECRETO Nº 2.615, DE 3 DE JUNHO DE 1998

Aprova o Regulamento do Serviço de 
Radiodifusão Comunitária.

....................................................................................

LEI COMPLEMENTAR Nº 95, 
DE 26 DE FEVEREIRO DE 1998

Dispõe sobre a elaboração, a reda-
ção, a alteração e a consolidação das leis, 
conforme determina o parágrafo único do 
art. 59 da Constituição Federal, e estabe-
lece normas para a consolidação dos atos 
normativos que menciona.

....................................................................................

PARECER Nº 805, DE 2007

Da Comissão de Ciência, Tecnologia, 
Inovação, Comunicação e Informática, sobre 
o Projeto de Decreto Legislativo nº 245, de 
2007 (nº 2.430/2006, na Câmara dos Depu-
tados), que aprova o ato que renova a per-
missão outorgada à Rádio Floresta Ltda. 
para explorar serviço de radiodifusão so-
nora em freqüência modulada na cidade de 
Tucuruí, Estado do Pará.

Relator: Senador Flexa Ribeiro

 
I – Relatório 

Chega a esta Comissão, para apreciação em 
caráter terminativo, o Projeto de Decreto Legislativo 
(PDS) nº 245, de 2007 (nº 2.430, de 2006, na Câma-
ra dos Deputados), que aprova o ato que renova per-
missão outorgada à Rádio Floresta Ltda. para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em freqüência modu-
lada na cidade de Tucuruí, Estado do Pará. O ato foi 
submetido à apreciação do Congresso Nacional por 
meio de mensagem presidencial, nos termos do art. 
49, XII, combinado com o art. 223, § 3º, ambos da 
Constituição Federal.

A exposição de motivos do Ministro das Comu-
nicações ao Presidente da República, documento que 
integra os autos, informa que a presente solicitação foi 
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instruída em conformidade com a legislação aplicável, 
o que levou ao seu deferimento.

O referido projeto foi aprovado pela Comissão 
de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática 
da Câmara dos Deputados, que seguiu o parecer fa-
vorável de seu relator. Na Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania daquela Casa, o projeto foi con-
siderado jurídico, constitucional e vazado em boa téc-
nica legislativa.

 
II – Análise 

Conforme determina o Regimento Interno do 
Senado Federal, nos termos do seu art. 104-C, VII, 
cumpre à Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, 
Comunicação e Informática opinar acerca de proposi-
ções que versem sobre comunicação, imprensa, radio-
difusão, televisão, outorga e renovação de concessão, 
permissão e autorização para serviços de radiodifusão 
sonora e de sons e imagens, incumbindo-lhe pronun-
ciar-se também sobre a constitucionalidade, juridicidade 
e técnica legislativa dessas proposições.

O processo de exame e apreciação dos atos do 
Poder Executivo que outorgam ou renovam concessão, 
permissão ou autorização para que se executem servi-
ços de radiodifusão sonora e de sons e imagens, nos 
termos do art. 223 da Constituição Federal, orienta-se, 
nesta Casa do Legislativo, pelas formalidades e pelos 
critérios estabelecidos na Resolução nº 39, de 1992, do 
Senado Federal. Essa norma interna relaciona os ele-
mentos a serem informados pela entidade pretendente e 
pelo Ministério das Comunicações que devem instruir o 
processo submetido à análise da Comissão de Ciência, 
Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática.

O exame da documentação que acompanha o 
PDS nº 245, de 2007, não evidenciou violação das 
formalidades estabelecidas na Resolução nº 39, de 
1992, do Senado Federal.

A matéria é de competência exclusiva do Con-
gresso Nacional, sendo o projeto de decreto legislativo 
o instrumento adequado, conforme preceitua o art. 213, 
II, do Regimento Interno do Senado Federal.

A proposição oriunda da Câmara dos Deputados, 
destinada a aprovar o ato do Poder Executivo sob 
exame, atende aos requisitos constitucionais formais 
relativos à competência legislativa da União e às atri-
buições do Congresso Nacional, nos termos dos arts. 
49, XII, e 223 da Constituição. Constata-se que o re-
ferido projeto não contraria preceitos ou princípios da 
Lei Maior, nada havendo, pois, a objetar no tocante à 
sua constitucionalidade material.

 
III – Voto 

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o PDS nº 245, de 2007, não evidenciou 
violação das formalidades estabelecidas na Resolução 
nº 39, de 1992, do Senado Federal, e não havendo 
reparos quanto aos aspectos de constitucionalidade, 
juridicidade e de técnica legislativa, opinamos pela 
aprovação do ato que renova a permissão outorgada 
à Rádio Floresta Ltda. para explorar serviço de radio-
difusão sonora em freqüência modulada na cidade de 
Tucuruí, Estado do Pará, na forma do Projeto de Decreto 
Legislativo originário da Câmara dos Deputados.

Sala da Comissão, 5 de setembro de 2007. – 
Marcelo Crivella, Vice-Presidente, no exercício da 
Presidência. 
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LEGISLAÇÃO CITADA 
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

....................................................................................

SEÇÃO II 
Das atribuições do Congresso Nacional

....................................................................................
Art. 49. É da competência exclusiva do Congres-

so Nacional:
....................................................................................

XII – apreciar os atos de concessão e renovação 
de concessão de emissoras de rádio e televisão;
....................................................................................

CAPÍTULO V 
Da Comunicação Social

....................................................................................
Art. 223. Compete ao Poder Executivo outorgar 

e renovar concessão, permissão e autorização para o 
serviço de radiodifusão sonora e de sons e imagens, 
observado o princípio da complementaridade dos sis-
temas privado, público e estatal.

§ 1º O Congresso Nacional apreciará o ato no 
prazo do art. 64, § 2º e § 4º, a contar do recebimento 
da mensagem.

§ 2º A não renovação da concessão ou permissão 
dependerá de aprovação de, no mínimo, dois quintos 
do Congresso Nacional, em votação nominal.

§ 3º O ato de outorga ou renovação somente pro-
duzirá efeitos legais após deliberação do Congresso 
Nacional, na forma dos parágrafos anteriores.

§ 4º O cancelamento da concessão ou permissão, 
antes de vencido o prazo, depende de decisão judicial.

§ 5º O prazo da concessão ou permissão será 
de dez anos para as emissoras de rádio e de quinze 
para as de televisão.
....................................................................................

PARECER Nº  806 , DE 2007

Da Comissão de Ciência, Tecnologia, 
Inovação, Comunicação e Informática, Pro-
jeto de Decreto Legislativo nº 249, de 2007 
(nº 2.482/2006, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga autorização á 
Associação Cultural de Tururu para execu-
tar serviço de radiodifusão comunitária na 
cidade de Tururu, Estado do Ceará.

Relator: Senador Garibaldi Alves Filho
Relator ad hoc: Senador Gilvan Borges  

I – Relatório

Chega a esta Comissão, para exame em caráter 
terminativo, o Projeto de Decreto Legislativo (PDS) nº 
249, de 2007 (nº 2.482, de 2006, na Câmara dos Depu-
tados), destinado a aprovar o ato que outorga autori-
zação à Associação Cultural de Tururu para executar 
serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Tururu, 
Estado do Ceará. O ato foi submetido à apreciação do 
Congresso Nacional por meio de mensagem presiden-
cial, nos termos do art. 49, XII, combinado com o art. 
223, § 3º, ambos da Constituição Federal.

A exposição de motivos do Ministro das Comu-
nicações ao Presidente da República, documento que 
integra os autos, informa que a presente solicitação foi 
instruída em conformidade com a legislação aplicável, 
o que levou ao seu deferimento.

O referido projeto foi aprovado pela Comissão 
de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática 
da Câmara dos Deputados, que seguiu o parecer fa-
vorável de seu relator. Na Comissão de Constituição 
e Justiça e de Cidadania daquela Casa, o projeto foi 
considerado jurídico, constitucional e vazado em boa 
técnica legislativa.

II – Análise

Conforme determina o Regimento Interno do 
Senado Federal, nos termos do seu art. 104-C, VII, 
cumpre à Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, 
Comunicação e Informática opinar acerca de proposi-
ções que versem sobre comunicação, imprensa, radio-
difusão, televisão, outorga e renovação de concessão, 
permissão e autorização para serviços de radiodifusão 
sonora e de sons e imagens, incumbindo-lhe pronun-
ciar-se também sobre a constitucionalidade, juridicidade 
e técnica legislativa dessas proposições.

O serviço de radiodifusão comunitária encontra 
disciplina específica na Lei nº 9.612, de 19 de feverei-
ro de 1998, regulamentada pelo Decreto nº 2.615, de 
3 de junho de 1998.

A proposição oriunda da Câmara dos Deputados, 
destinada a aprovar o ato do Poder Executivo sob 
exame, atende aos requisitos constitucionais formais 
relativos à competência legislativa da União e às atri-
buições do Congresso Nacional, nos termos dos arts. 
49, XII, e 223 da Constituição. Constata-se que o refe-
rido projeto não contraria preceitos ou princípios da Lei 
Maior, nada havendo, pois, a objetar no tocante à sua 
constitucionalidade material. Sob o aspecto de técnica 
legislativa, observa-se que o projeto está em perfeita 
consonância com o disposto na Lei Complementar nº 
95, de 26 de fevereiro de 1998.
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O exame da documentação que acompanha o 
PDS nº 249, de 2007, não evidenciou violação das for-
malidades estabelecidas na Lei nº 9.612, de 1998.

III – Voto

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o PDS nº 249, de 2007, não evidenciou 
violação da legislação pertinente, e não havendo reparos 
quanto aos aspectos de constitucionalidade, juridicidade 

e técnica legislativa, opinamos pela aprovação do ato 
que autoriza a Associação Cultural de Tururu a executar 
serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Turu-
ru, Estado do Ceará, na forma do Projeto de Decreto 
Legislativo originário da Câmara dos Deputados.

Sala da Comissão, 5 de setembro de 2007. – Se-
nador Marcelo Crivella, Vice-Presidente, no exercí-
cio da Presidência, Relator ad hoc Senador Gilvan 
Borges.
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LEGISLAÇÃO CITADA 
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA 
REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

....................................................................................

SEÇÃO II 
Das Atribuições do Congresso Nacional

....................................................................................
Art. 49. É da competência exclusiva do Congres-

so Nacional:
....................................................................................

XII – apreciar os atos de concessão e renovação 
de concessão de emissoras de radio e televisão;
....................................................................................

CAPÍTULO V 
Da Comunicação Social

....................................................................................
Art. 223. Compete ao Poder Executivo outorgar 

e renovar concessão, permissão e autorização para o 
serviço de radiodifusão sonora e de sons e imagens, 
observado o princípio da complementaridade dos sis-
temas privado, público e estatal.

§ 1º O Congresso Nacional apreciará o ato no 
prazo do art. 64, § 2º e § 4º, a contar do recebimento 
da mensagem.

§ 2º A não renovação da concessão ou permissão 
dependerá de aprovação de, no mínimo, dois quintos 
do Congresso Nacional, em votação nominal.

§ 3º O ato de outorga ou renovação somente pro-
duzirá efeitos legais após deliberação do Congresso 
Nacional, na forma dos parágrafos anteriores.

§ 4º O cancelamento da concessão ou permis-
são, antes de vencido o prazo, depende de decisão 
judicial.

§ 5º O prazo da concessão ou permissão será 
de dez anos para as emissoras de rádio e de quinze 
para as de televisão.
....................................................................................

LEI Nº 9.612, DE 19 DE FEVEREIRO DE 1998

Institui o Serviço de Radiodifusão Co-
munitária e da outras providências.

....................................................................................

DECRETO Nº 2.615, DE 3 DE JUNHO DE 1998.

Aprova o Regulamento do Serviço de 
Radiodifusão Comunitária.

....................................................................................

LEI COMPLEMENTAR Nº 95, 
DE 26 DE FEVEREIRO DE 1998

Dispõe sobre a elaboração, a reda-
ção, a alteração e a consolidação das leis, 
conforme determina o parágrafo único do 
art. 59 da Constituição Federal, e estabe-
lece normas para a consolidação dos atos 
normativos que menciona.

....................................................................................

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Os pareceres que acabam de ser lidos vão à publi-
cação.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– A Presidência recebeu o Ofício nº 118, de 2007, da 
Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comu-
nicação e Informática, comunicando a aprovação em 
caráter terminativo dos Projetos de Decreto Legisla-
tivo nºs 140, 145, 146, 154, 158, 159, 166, 167, 172, 
173, 175 a 177, 184 a 186, 190, 193, 207 a 210, 230 
a 232, 238, 245 e 249, de 2007.

Nos termos do art. 91, § 3º, do Regimento Inter-
no, combinado com o Parecer nº 34, de 2003, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, aprovado 
pelo Plenário em 25 de março de 2003, fica aberto o 
prazo de cinco dias úteis para interposição de recurso, 
por um décimo da composição da Casa, para que as 
matérias sejam apreciadas pelo Plenário.

É o seguinte o ofício:

Of. nº 118/2007 – CCT

Brasília, 5 de setembro de 2007

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência que, em reunido 

realizada nesta data, a Comissão de Ciência, Tecnolo-
gia, Inovação, Comunicação e Informática, aprovou, em 
caráter terminativo, os Projetos de Decretos Legislativos 
nºs 140, 145, 146, 154, 158, 159, 166, 167, 172, 173, 
175, 176, 177, 184, 185, 186, 190, 193, 207, 208, 209, 
210, 230, 231, 232, 238, 245 e 249 de 2007.

Atenciosamente, Senador Marcelo Crivella Vice-
Presidente, no exercício da Presidência, da Comissão 
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de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e In-
formática.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Sobre a mesa, projetos que passo a ler.

São lidos os seguintes:

 
PROJETO DE LEI DO SENADO 

 Nº 541, DE 2007

Autoriza o Poder Executivo a instituir 
o Programa de Melhoria Habitacional em 
Áreas Urbanas de Risco com participação 
do Comando do Exército.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a criar 

Programa de Melhoria Habitacional em Áreas Urba-
nas de Risco sob a coordenação do Comando do 
Exército.

Parágrafo único. Para efeitos desta lei, conside-
ra-se área urbana de risco as favelas localizadas nas 
áreas urbanas com índices de criminalidade superio-
res à média local.

Art. 2º O Programa terá por objetivo a execução 
de obras de recuperação, adequação, conclusão, re-
forço estrutural e melhoria de habitações individuais 
e coletivas.

Art. 3º O programa incluirá ações de qualificação 
e utilização de mão-de-obra local.

Art. 4º Os recursos do Programa correrão à conta 
do Fundo Nacional de Habitação de Interesse Social 
e de outras destinações definidas no orçamento geral 
da União.

Art. 4º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

 
Justificação 

As cidades brasileiras estão repletas de podero-
sos circuitos de acumulação populacional marcados 
pelas desigualdades de condições de vida.

A grande maioria das metrópoles e cidades de 
médio porte do País, caracteriza-se por possuir áre-
as supervalorizadas, sitiadas por favelas, mocambos 
e áreas onde, de modo geral, o habitat é precário em 

termos de condições construtivas, localização e aces-

sibilidade aos serviços urbanos essenciais à reprodu-

ção social na cidade.

Nas periferias “enfaveladas”, predominam altos 

índices de criminalidade, numa brutal realidade de vio-

lência e mortes. É certo que a maioria dos crimes, no 

País, acontece em vilas e favelas dos grandes centros 

urbanos. Ademais, pesquisas indicam que, no Brasil, 

grande parte dessas mortes podem ser atribuídas à 

sangrenta realidade do tráfico de drogas.

Assim, o Programa de Melhoria Habitacional em 

Áreas Urbanas de Risco além de proporcionar a me-

lhoria da qualidade de vida das famílias que habitam 

comunidades carentes, reveste-se, também, de impor-

tante estratégia para o assenhoreamento territorial. Por 

seu intermédio, o Estado, de forma pacífica e compa-

nheira, acomodará seu poder nas áreas dominadas 

por facções criminosas.

É, portanto, com esse propósito que a gestão do 

programa e confiada ao Comando do Exército, que 

além de atender à questão estratégica, tem larga ex-

periência em obras de engenharia. Por essas razões, o 

programa difere positivamente dos demais programas 

habitacionais tradicionais.

Sala das Sessões, 13 de setembro de 2007. 

– Senador Marcelo Crivella.

(Às Comissões de Relações Exteriores 

e Defesa Nacional; e de Assuntos Sociais, ca-

bendo à última a decisão terminativa.)

 
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 542, DE 2007

Altera a Lei nº 8.078, de 11 de setem-
bro de 1990, Código de Defesa do Consu-
midor, para dispor sobre os serviços de 
atendimento personalizado ao consumidor, 
realizados por meios eletrônicos, fac-sími-
le, correio de voz, internet e outras formas 
de Serviço de Atendimento ao Consumidor 
(SAC) ou Centrais de Atendimento Telefô-
nico (call centers).

O Congresso Nacional decreta:
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Art. 1º A Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990, 
Código de Defesa do Consumidor (CDC), passa a vi-
gorar com as seguintes alterações:

Art. 6º.....................................................
 ..............................................................
XI – nos serviços de atendimento ao 

consumidor, realizados por meios eletrônicos, 
tais como, fac-símile, correio de voz, internet 
e centrais de atendimento telefônico, serão 
garantidos:

a) o acesso imediato ou pré-agendado 
de atendimento personalizado por profissional 
habilitado para a efetiva solução da queixa do 
consumidor, sendo que, neste caso, o prazo 
para o atendimento não poderá ser superior 
a vinte e quatro horas;

b) a informação do nome do profissional 
responsável pelo serviço de atendimento e o 
seu número de protocolo, em todos os aten-
dimentos;

c) no caso de solicitação do consumidor 
para cancelamento do fornecimento de bens e 
serviços, o seu acolhimento deverá ocorrer no 
prazo de até quarenta e oito horas, sob pena 
de multa diária no percentual de cinco por 
cento sobre o valor do contrato ou da última 
mensalidade, quando se tratar de serviços de 
prestação continuada.

d) o acesso ao atendimento personali-
zado deverá ser garantido no primeiro conta-
to mantido entre o consumidor e o serviço de 
atendimento.

Art. 39. ...................................................
 XIV – deixar de manter serviço de aten-

dimento personalizado à disposição do con-
sumidor.

......................................................  (NR)

Art. 2º Esta lei entra em vigor cento e oitenta dias 
após sua publicação.

 
Justificação

Atualmente, aos consumidores adquirentes de 
produtos e de serviços resta, tão-somente, recorrer 
aos serviços de atendimento ou aos denominados call 

centers, mantidos pelas empresas fornecedoras, para 
solucionar qualquer problema a eles relacionado.

Esse serviço vem causando, muitas vezes, trans-
tornos e aborrecimentos ao consumidor, pois não tem 
proporcionado um atendimento personalizado com a 
mesma presteza dada no momento da compra de pro-
dutos ou serviços.

Este projeto de lei visa, basicamente, a garantir 
atendimento personalizado ao consumidor, de modo a 
humanizar o serviço prestado pelos call centers.

Com esse propósito, inserimos, como direitos 
básicos do consumidor:

(i) o acesso imediato ou pré-agendado de 
atendimento pelo profissional habilitado para 
a efetiva solução da queixa do consumidor, no 
prazo máximo de vinte e quatro horas;

(ii) a informação do nome do profissional 
responsável pelo serviço, no momento em que 
o consumidor estiver sendo atendido, bem as-
sim o número do registro do contato; e

(iii) prazo máximo para o cancelamen-
to do serviço, quando solicitado pelo consu-
midor.

A fim de assegurar eficácia a esses direitos, 
qualificamos como prática abusiva o ato de deixar 
de manter, no serviço, atendimento personalizado ao 
consumidor. Com essa disposição, pretendemos tornar 
menos impessoal o atendimento prestado.

Dessa forma, esperamos solucionar definitiva-
mente essa questão.

Ademais, este projeto de lei está em conformida-
de com os princípios que norteiam a Política Nacional 
das Relações de Consumo, inscritos no CDC e que 
se consubstanciam, dentre outros, no reconhecimen-
to da vulnerabilidade do consumidor no mercado de 
consumo, na imprescindível educação e informação de 
fornecedores e consumidores, quanto aos seus direi-
tos e deveres, com vistas à melhoria do mercado de 
consumo. Esta Política objetiva, em síntese, o respeito 
à dignidade dos consumidores.

Com o intuito de aprimoramento do CDC, apre-
sentamos o presente projeto de lei e contamos com o 
apoio dos ilustres Pares para a sua aprovação.

Sala das Sessões, 15 de setembro de 2007. 
– Senador Marcelo Crivella
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(Às Comissões de Ciência, Tecnologia, Inova-
ção, Comunicação e Informática e de Meio-Ambien-
te, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle, 
cabendo à última decisão terminativa.)
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PROJETO DE LEI DO SENADO  
Nº 543, DE 2007

Altera a Lei nº 6.815, de 19 de agosto 
de 1980, para instituir a reciprocidade na 
concessão de prazos de permanência de 
estrangeiros no Brasil e dá outras provi-
dências.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O art. 20 da Lei nº 6.815, de 19 de agosto 

de 1980, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 20. .................................................
...............................................................
Parágrafo único. A validade para a utiliza-

ção de qualquer dos vistos é de 90 (noventa) 
dias, contados da data de sua concessão, po-
dendo ser prorrogada pela autoridade consular 
uma só vez, por igual prazo, cobrando-se os 
emolumentos devidos, aplicando-se esta exi-
gência somente a cidadãos de países onde 
seja verificada a limitação recíproca. (NR)”

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

Nossa lei de estrangeiros, do começo dos anos 
1980, encontra-se defasada e incompatível com as mo-

dernas demandas da delicada área de admissão e de 
permanência de estrangeiros no território nacional.

O mundo mudou, seja pelo maior relacionamento 
entre as nações seja pela velocidade proporcionada 
pelas novas tecnologias de transporte, informação e 
comunicações. Assim, é necessário que a Lei do Es-
trangeiro também se renove.

A nova realidade global provoca nas pessoas que 
nela atuam diretamente a requisição de vistos mesmo 
sem data acenada para a viagem. Como conseqüên-
cia ocorrem situações onde o prazo de noventa dias 
se expira.

A alteração proposta acrescenta a oração “apli-
cando-se esta exigência somente a cidadãos de países 
onde seja verificada a limitação recíproca”, para evitar 
os constrangimentos, seja no embarque no exterior 
seja na chegada ao Brasil, por que passam viajantes 
de países onde não há a exigência de uso do visto nos 
primeiros noventa dias de sua emissão.

E é bom lembrar que o Brasil, por justificadas 
razões de custo, não mantém consulados em número 
suficiente de cidades.

Cremos que, uma vez implementada a proposta 
legislativa que ora se formula, estaremos evoluindo 
para o patamar de Estados ciosos de seus direitos, 
que são, em última análise, os direitos de seus cida-
dãos e demais jurisdicionados.

Sala das Sessões, 13 de setembro de 2007. 
– Senador Eduardo Azeredo
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(À Comissão de Relações Exteriores e De-
fesa Nacional – decisão terminativa.)
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O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Os projetos que acabam de ser lidos serão publica-
dos e remetidos às Comissões competentes.

Sobre a mesa, projeto que passo a ler.

É lido o seguinte:

PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 56, DE 2007

Altera o Regimento Interno do Senado 
Federal, para instituir o requerimento de 
afastamento de integrante da Mesa.

O Senado Federal resolve:
Art. 1º A Seção III, do Capítulo I, do Título VIII do 

Regimento Interno do Senado Federal passa a vigorar 
acrescida da seguinte Subseção V:

“Subseção V 
Dos Requerimentos de Afastamento

Art. 223-A. O requerimento de afasta-
mento tem por finalidade o afastamento defi-
nitivo, a suspensão do exercício do cargo ou 
o afastamento temporário de integrante da 
Mesa por falta de amparo político para exer-
cício do cargo.

§ 1º O requerimento deve ser subscrito 
por, no mínimo, dois décimos dos membros 
do Senado Federal, e devera conter descrição 
clara dos fatos e das razões que o justificam.

§ 2º Após sua leitura no Período do Ex-
pediente, o integrante da Mesa cujo afasta-
mento for requerido recebera copia integral 
do respectivo processo e terá prazo de cinco 
sessões ordinárias para apresentar contesta-
ção, por escrito e oralmente, dos fatos e das 
razões que o fundamentam.

§ 3º Após a apresentação da contesta-
ção, ou decurso do prazo respectivo, o reque-
rimento será remetido a Comissão de Cons-
tituição, Justiça e Cidadania, para exame de 
constitucionalidade, juridicidade e regimenta-
lidade e mérito.

§ 4º A Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania proferirá parecer no prazo de 
cinco sessões ordinárias.

§ 5º O requerimento será incluído na 
Ordem do Dia da sessão deliberativa imedia-
tamente seguinte a votação do parecer da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania.

§ 6º O integrante da Mesa cujo afasta-
mento for requerido é impedido de deliberar 
sobre tal proposição.

Art. 223-B. Aprovado em Plenário o re-
querimento de afastamento por maioria abso-

luta dos membros do Senado Federal, será 
imediatamente declarado o afastamento defi-
nitivo, a suspensão do exercício do cargo ou o 
afastamento temporário do integrante da Mesa 
do cargo em questão.”

Art. 2º Os arts. 215 e 253, o inciso III do art. 288 
e o inciso I do art. 291 do Regimento Interno do Sena-
do Federal passam a vigorar acrescidos dos seguintes 
dispositivos:

“Art. 215. ...............................................
...............................................................
V – de afastamento, dependente de vota-

ção com a presença, no mínimo, de dois terços 
da composição do Senado. (NR)”

“Art. 253. ...............................................
...............................................................
III – de afastamento (art. 223-A e 223-

B). (NR)”
“Art. 288. ...............................................
...............................................................  
III – ........................................................
n) de requerimento de afastamento.
.....................................................  (NR)”
“Art. 291. ...............................................
I – ..........................................................
...............................................................  
f) requerimento de afastamento, no Ple-

nário.
.....................................................  (NR)”

Art. 3º Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação.

Justificação

Este Projeto de Resolução tem o objetivo de do-
tar o Senado Federal de mecanismos regimentais que 
possibilitem o afastamento temporário, a suspensão 
do exercício do cargo ou o afastamento definitivo de 
integrante da Mesa que, por alguma razão, não mais 
disponha de amparo político para desempenhar as 
funções inerentes ao relevante cargo ocupado.

A Mesa do Senado Federal, que funciona também 
como Comissão Diretora e cujos integrantes também 
compõem, conforme o cargo, a Mesa do Congresso 
Nacional, é uma instância fundamental para o bom 
funcionamento desta Casa. Os integrantes da Mesa 
acedem aos cargos que nela ocupam legitimados pelo 
voto de seus Pares, de modo que sua composição 
reflete o panorama de forças políticas que integram 
o Senado.

Não há hierarquia entre os integrantes da Mesa e 
os demais Senadores; existe, isso sim, a atribuição de 
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competências legais indispensáveis ao bom desempe-
nho das funções constitucionais desta Casa.

Nesse sentido, assim como é natural que a Mesa 
seja eleita pelos parlamentares, é igualmente legítimo 
que o Senado possa suspender ou afastar o integran-
te que, por alguma eventualidade, não disponha de 
amparo político para continuar a desempenhar suas 
funções nessa instância.

Note-se que não se discute, por meio dessa pro-
posição, a perda do mandato parlamentar; trata-se tão 
somente de fazer com que o próprio Senado possa 
resguardar o equilíbrio político que deve ser refletido 
na composição da Mesa, em situações nas quais seja 
prudente ou mesmo imprescindível o afastamento de 
um de seus integrantes.

Tampouco equivale tal afastamento à atribuição 
de culpa ou responsabilidade por atos ilícitos ou condu-
tas incompatíveis com a ética e o decoro parlamentar. 
Há processos específicos destinados a tais fins, com 
os quais não se confunde o mecanismo ora proposto. 
Impõe-se, todavia, que haja mecanismos para res-
guardar a integridade política da Casa, que pertence 
à Nação e ao povo soberano que a constitui, contra 
contaminação por circunstâncias adversas pertinentes 
a algum de seus membros. Entendo, por essa razão, 
que a proposta ora submetida à apreciação dos ilustres 
pares e harmônica e complementar aos dispositivos 
regimentais relativos à ética e ao decoro parlamentar, 
sem sobrepor-se aos mesmos.

Para esse fim, sugiro a criação de nova moda-
lidade de requerimento que possibilite o afastamento 
definitivo ou temporário, ou ainda a suspensão por ter-
mo, de integrante da Mesa do Senado Federal.

Ressalvo que a simplicidade do procedimento pro-
posto e sopesada pelo quorum qualificado, de maioria 
absoluta, necessário à aprovação de tal requerimento. 
O regime de votação sugerido é o secreto, consoan-
te o regime vigente para a eleição dos integrantes da 
Mesa. Opta-se, ademais, por homenagear a ideologia 
constitucional que consagra a ampla defesa ao prever 
expressamente o direito a contestação, ainda que ne-
nhuma culpa ou responsabilidade resulte de eventual 
aprovação do requerimento de afastamento.

Acreditamos que a presente Resolução contri-
buiria para o aprimoramento institucional do Senado 
Federal, no exercício da competência exclusiva para 
dispor sobre seu funcionamento.

Por essas razões, solicito aos eminentes Pares 
o apoio à aprovação da presente iniciativa.

Sala de Sessões, 13 de setembro de 2007. – Se-
nadora Marisa Serrano.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– A Presidência comunica ao Plenário que, com refe-
rência ao Projeto de Resolução nº 56, de 2007, lido 
anteriormente, fica aberto prazo de cinco dias úteis 
para recebimento de emendas perante a Mesa.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – A 
Presidência recebeu manifestações sobre a Proposta 
de Emenda a Constituição nº 20, de 1999, através 
do Ofício nº 232/2007, do Conselho Municipal de As-
sistência Social de Guarulhos.

O expediente será juntado ao Processo Especial 
da referida matéria, que será incluída em Ordem do 
Dia, oportunamente.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Foi recebida manifestação sobre o Projeto de Lei do 
Senado nº 58, de 2003, através de correspondência 
subscrita pelo Sr. Gilvan Augusto de Farias, da cidade 
de Marília, Estado de São Paulo.

O expediente será juntado ao processado da 
matéria, que retorna à Comissão de Assuntos Eco-
nômicos.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– A Presidência recebeu os Ofícios nºs S/47 e S/48, 
de 2007 (nºs 323 e 324/2007, na origem), de 17 de 
julho do corrente ano, da Justiça Federal de 1ª Ins-
tância, Seção Judiciária do Estado do Acre, subscrito 
pelo Juiz Federal Substituto em exercício na 3ª Vara 
daquela Corte, encaminhando cópia das decisões pro-
feridas nas Ações Penais nºs 2007.30.00.001272-2 e 
2007.30.00.002318-7, movidas pelo Ministério Público 
Federal contra Franklin Mendoza Doria Medina e outro, 
para ciência e exame de providências que permitam 
a execução, com segurança e praticidade, de rogató-
rias na Bolívia.

Os expedientes vão à Comissão de Relações 
Exteriores e Defesa Nacional.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– A Presidência recebeu o Ofício nº S/51, de 2007 (nº 
74/2007, na origem), de 9 de agosto último, do Supremo 
Tribunal Federal, encaminhando, para os fins previstos 
no art. 52, inciso X, da Constituição Federal, cópia do 
Parecer da Procuradoria-Geral da República, da ver-
são do registro taquigráfico do julgamento, da legisla-
ção questionada, da certidão de trânsito em julgado 
e do acórdão proferido por aquela Corte, nos autos 
do Recurso Extraordinário nº 388359, que declarou a 
inconstitucionalidade do § 2º do art. 33 do Decreto nº 
70.235, de 1972, com a redação dada pelo art. 32 da 
Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, originária da 
Medida Provisória nº 1.863-51/1999 e reedições (ar-
rolamento de bens em recurso voluntário no processo 
administrativo fiscal).
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O expediente vai à Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, em decisão terminativa.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– A Presidência recebeu o Aviso nº 86, de 2007 (nº 
1.306/2007, na origem), de 29 de agosto último, do Tri-
bunal de Contas da União, encaminhando Relatório de 
suas Atividades, referente ao 2º trimestre de 2007. 

O expediente vai à Comissão de Meio Ambiente, 
Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– A Presidência recebeu o Aviso nº 89, de 2007 (nº 
321/2007, na origem), do Ministério da Fazenda, so-
licitando a retificação do Aviso nº 10, de 2007 (nº 
166/2007, na origem), a fim de considerar que o Rela-
tório encaminhado naquela oportunidade refere-se ao 
período de 1º de janeiro a 31 de março de 2007. 

O expediente, juntado ao processado da Reso-
lução nº 20, de 2004, vai à Comissão de Assuntos 
Econômicos.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Esgotou-se ontem o prazo previsto no art. 91, § 3º, 
do Regimento Interno, sem que tenha sido interposto 
recurso, no sentido da apreciação, pelo Plenário, das 
seguintes matérias:

– Projeto de Lei do Senado nº 96, de 2004, de autoria 
do Senador Valdir Raupp, que altera o art. 9º da 
Lei nº 10.831, de 23 de dezembro de 2003, que 
dispõe sobre a agricultura orgânica e dá outras 
providências;

– Projeto de Lei do Senado nº 177, de 2006, de auto-
ria do Senador Flávio Arns, que institui o dia 9 de 
agosto como o Dia Nacional da Equoterapia;

– Projeto de Lei do Senado nº 299, de 2006, de 
autoria do Senador Romeu Tuma, que institui 
o Dia da Guarda Municipal, a ser comemorado, 
anualmente, no dia 10 de outubro; e

– Projeto de Lei do Senado nº 225, de 2007, de au-
toria do Senador Paulo Paim, que institui o ano 
de 2008 como Ano Nacional dos 120 anos de 
abolição não conclusa.

Tendo sido apreciados terminativamente pelas 
Comissões competentes, os Projetos de Lei do Se-
nado nºs 177 e 299, de 2006, e 225, de 2007, apro-
vados, vão à Câmara dos Deputados; e o de nº 96, de 
2004, rejeitado, vai ao Arquivo.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Encerrou-se ontem o prazo para apresentação de 
emendas às seguintes matérias:

– Projeto de Lei da Câmara nº 23, de 2006 (nº 
4.927/2001, na Casa de origem), que dá nova 
redação ao inciso II do caput do art. 7º da Lei nº 
9.394, de 20 de dezembro de 1996 (dispõe sobre 

a avaliação da qualidade de ensino nas institui-
ções privadas, efetuada pelo Poder Público);

– Projeto de Lei da Câmara nº 28, de 2007 (nº 
3.986/2004, na Casa de origem), que institui o 
Dia Nacional do Vaqueiro; e

– Projeto de Lei da Câmara nº 47, de 2007 (nº 
30/2007, na Casa de origem), que altera a Lei nº 
9.434, de 4 de fevereiro de 1997 (garante às mu-
lheres o acesso a informações sobre a doação de 
sangue placentário e do cordão umbilical).	 
Aos projetos não foram oferecidas emendas.

As matérias serão incluídas em Ordem do Dia 
oportunamente.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Sobre a mesa, ofício que passo a ler.

É lido o seguinte:

OF. Nº 400/07/PS-GSE

Brasília, 3 de setembro de 2007

Assunto: Comunica envio de PLV à sanção

Senhor Primeiro-Secretário,
Comunico a Vossa Excelência, a fim de levar ao 

conhecimento do Senado Federal, que foram aprova-
das, na Sessão Plenária do dia 28-8-07, as Emendas 
de nºs 1, 2 e 3, oferecidas por essa Casa ao Projeto 
de Lei de Conversão nº 23, de 2007 (MPV nº 372/07, 
do Poder Executivo), o qual “Dispõe sobre a utilização 
de recursos das exigibilidades de aplicação em crédito 
rural oriundos da poupança rural e dos depósitos a vista 
para financiamentos destinados a liquidação de dívidas 
de produtores rurais ou suas cooperativas com forne-
cedores de insumos, relativas às safras 2004/2005 e 
2005/2006; altera as Leis nºs 11.076, de 30 de dezem-
bro de 2004, e 11.322, de 13 de julho de 2006, 10.194, 
de 14 de fevereiro de 2001, 10.696, de 2 de julho de 
2003, 7.827, de 27 de setembro de 1989, 8.427, de 
27 de maio de 1992, 11.442, de 5 de janeiro de 2007, 
11.488, de 15 de junho de 2007, 11.491, de 20 de ju-
nho de 2007, e a Medida Provisória nº 2.199-14, de 24 
de agosto de 2001; e dá outras providências.”.

Na oportunidade, informo a Vossa Excelência que a 
referida proposição foi, nesta data, enviada à sanção.

Encaminho, em anexo, o processado da referida 
Medida Provisória e cópia dos autógrafos da matéria 
aprovada nesta Casa.

Atenciosamente, – Deputado Osmar Serraglio, 
Primeiro-Secretário.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Com referência ao expediente que acaba de ser lido, 
o Projeto de Lei de Conversão nº 23, de 2007, prove-
niente da Medida Provisória nº 372, de 2007, volta à 
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Comissão Mista, nos termos do art. 11 da Resolução 
nº 1, de 2002-CN.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– A Presidência comunica ao Plenário que foi autua-
do, por solicitação do Presidente da Comissão Mista 
de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização, os 
seguintes avisos:

AVISOS 
TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO

Aviso nº 24, de 2007-CN (nº 456 -Seses-TCU/2007, 
na origem), que encaminha à Comissão Mista de 
Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização, có-
pia do Acórdão nº 644, de 2007–TCU (Plenário), 
bem como dos respectivos Relatório e Voto que 
o fundamentaram, referente à auditoria realizada 
nas obras de ampliação, reforma e modernização 
do Aeroporto internacional de Brasília – Progra-
ma de Trabalho nº 26.781.0631.1F59.0053 (TC 
nº 012.577/2006-5).

Aviso nº 25, de 2007-CN (nº 1123-Seses-TCU/2007, 
na origem), que encaminha à Comissão Mista 
de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização, 
cópia do Acórdão nº 1.691, de 2007-TCU (Plená-
rio), bem como dos respectivos Relatório e Voto 
que o fundamentaram, referente à levantamento 
de auditoria versando sobre a transformação de 
unidades geradoras de energia elétrica para viabi-
lizar a utilização de gás natural em Manaus (AM) 
– Programa de Trabalho 257.5210.4232.6100.13 
(TC nº 014.602/2007–7).

Aviso nº 26, de 2007-CN (nº 1132-Seses-TCU/2007, 
na origem), que encaminha à Comissão Mista de 
Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização, có-
pia do Acórdão nº 1.543, de 2007-TCU (Plenário), 
bem como dos respectivos Relatório e Voto que 
o fundamentaram, referente à Levantamento de 
Auditoria nas obras de Implantação, Aparelha-
mento e Adequação de Unidade de Saúde do 
Sistema Único de Saúde – SUS – Hospital Ge-
ral de Fortaleza/CE – Programa de Trabalho nº 
103020000418234836 (TC nº 009.994/2007-4).

Aviso nº 27, de 2007-CN (nº 1133-Seses-TCU/2007, 
na origem), que encaminha à Comissão Mista de 
Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização, có-
pia do Acórdão nº 1.544, de 2007-TCU (Plenário), 
bem como dos respectivos Relatório e Voto que o 
fundamentaram, referente à levantamento de audi-
toria em Fumas Centrais Elétricas S.A. (FURNAS), 
empresa vinculada ao Ministério de Minas e Ener-
gia, que se refere à obra de montagem de peças 

para reforço de torres nas linhas de transmissão 
(LT) 750 kV Foz do Iguaçu – Ivaiporã III, Ivaiporã 
– Itaberá I e II e Itaberá – Tijuco Preto I e II (Siste-
ma de Transmissão de Itaipu/PR – São Paulo/SP) 
– Programa de Trabalho nº 25.752.0296.3360.0001 
(TC nº 012.759/2006–8).

Aviso nº 28, de 2007-CN (nº 1190-Seses-TCU/2007, 
na origem), que encaminha à Comissão Mista 
de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscaliza-
ção, cópia do Acórdão nº 1.617, de 2007-TCU 
(Plenário), bem como dos respectivos Relatório 
e Voto que o fundamentaram, referente à Le-
vantamento de Auditoria realizado nas obras de 
“Construção de Trecho Rodoviário – Diamantino 
– Sapezal – Comodoro – na BR-364 – no Esta-
do de Mato Grosso” – Programa de Trabalho nº 
26.782.0236.1424.0051 (TC nº 012.540/2007-
3).

Aviso nº 29, de 2007-CN (nº 1244-Seses-TCU/2007, na 
origem), que encaminha à Comissão Mista de Pla-
nos, Orçamentos Públicos e Fiscalização, cópia 
do Acórdão nº   1.741, de 2007-TCU (Plenário), 
bem como dos respectivos Relatório e Voto que 
o fundamentaram, referente à Levantamento de 
Auditoria, realizado nas obras de “Construção de 
Anel Rodoviário no Município de Ji-Paraná – na 
BR–364 no Estado de Rondônia” – Programa 
de Trabalho nº 26.782.0236.7E92.0056 (TC nº 
010.312/2007-9).

Aviso nº 30, de 2007-CN (nº 1256–Seses–TCU/2007, 
na origem), que encaminha à Comissão Mista 
de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização, 
cópia do Acórdão nº 1.762, de 2007-TCU (Plená-
rio), bem como dos respectivos Relatório e Voto 
que o fundamentaram, referente à levantamen-
to de auditoria realizada na Agência Goiana de 
Transportes e Obras Públicas – AGETOP, com 
o intuito de verificar a regularidade das obras do 
Complexo Prisional de Goiânia/GO, integrado 
pela Casa de Prisão Provisória, pelo Hospital de 
Custódia e pelo Presídio Regional – Programa 
de Trabalho nº 14.421.0661.11TW.0001 (TC nº 
010.547/2007–5).

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Os expedientes que acabam de ser lidos retornam 
à Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e 
Fiscalização.

Será feita a devida comunicação à Câmara dos 
Deputados.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Passa-se à
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ORDEM DO DIA
A presente Ordem do Dia fica transferida para a 

sessão deliberativa ordinária da próxima terça-feira, 
dia 18 do corrente.

São os seguintes os itens transferi-
dos:

 
1 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 44, DE 2007 
(Em regime de urgência, nos termos do art. 64,  

§ 1º, da Constituição Federal) 
(Incluído em Ordem do Dia, nos termos  

do art. 353, parágrafo único, do Regimento Interno) 
(Encontra-se sobrestando a pauta, nos temos 

 do § 2º do art. 64 da Constituição Federal) 
(Tramitando em conjunto com o  

Projeto de Lei do Senado nº 473, de 2003)

Continuação da discussão, em turno úni-
co do Projeto de Lei da Câmara nº 44, de 2007 
(nº 993/2007, na Casa de origem), de iniciativa 
do Presidente da República, que dispõe so-
bre o estágio de estudantes de instituições de 
educação superior, de educação profissional e 
de ensino médio; altera a redação do art. 428 
da Consolidação das Leis do Trabalho – CLT, 
aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de 
maio de 1943; revoga as Leis nºs 6.494, de 7 
de dezembro de 1977, e 8.859, de 23 de março 
de 1994, e dispositivos da Lei nº 9.394, de 20 
de dezembro de 1996, e da Medida Provisória 
nº 2.164-41, de 24 de agosto de 2001; e dá 
outras providências.

Pareceres nºs 735 e 736, de 2007, das 
Comissões 

– de Educação, Relator: Senador Rai-
mundo Colombo, favorável ao Projeto e as 
Emendas nºs 1 e 8, parcialmente às de nºs 
3, 5 e 6, nos termos da Emenda nº 10-CE 
(Substitutivo), que oferece; pela rejeição das 
Emendas nºs 2, 4, 7 e 9; e pela prejudiciali-
dade do Projeto de Lei do Senado nº 473, de 
2003, que tramita em conjunto.

– de Assuntos Sociais, Relatora: Sena-
dora Ideli Salvatti, favorável ao Projeto de Lei 
da Câmara nº 44, de 2007, e às Emendas 
nºs 1 e 8, parcialmente às de nºs 3, 5 e 6, nos 
termos da Emenda nº 11-CAS (Substitutivo), 
que oferece; pela rejeição das Emendas nºs 
2, 4, 7 e 9; e pela prejudicialidade do Projeto 
de Lei do Senado nº 473, de 2003, que trami-
ta em conjunto.

(Urgência a partir de: 24-8-2007).
(Sobrestando a pauta a partir de: 3-9-

2007)

2 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 473, DE 2003 

(Tramitando em conjunto com o 
Projeto de Lei da Câmara nº 44, de 2007)

Continuação da discussão, em turno úni-
co do Projeto de Lei do Senado nº 473, de 
2003, de autoria do Senador Osmar Dias, que 
dispõe sobre os estágios de estudantes de 
instituições de educação superior, da educa-
ção profissional e do ensino médio, inclusive 
nas modalidades de educação de jovens e 
adultos e de educação especial e dá outras 
providências.

Pareceres nºs 735 e 736, de 2007, das 
Comissões 

– de Educação, Relator: Senador Rai-
mundo Colombo, favorável ao Projeto e as 
Emendas nºs 1 e 8, parcialmente às de nºs 
3, 5 e 6, nos termos da Emenda nº 10-CE 
(Substitutivo), que oferece; pela rejeição das 
Emendas nºs 2, 4, 7 e 9; e pela prejudiciali-
dade do Projeto de Lei do Senado nº 473, de 
2003, que tramita em conjunto.

– de Assuntos Sociais, Relatora: Sena-
dora Ideli Salvatti, favorável ao Projeto de Lei 
da Câmara nº 44, de 2007, e às Emendas 
nºs 1 e 8, parcialmente às de nºs 3, 5 e 6, nos 
termos da Emenda nº 11-CAS (Substitutivo), 
que oferece; pela rejeição das Emendas nºs 
2, 4, 7 e 9; e pela prejudicialidade do Projeto 
de Lei do Senado nº 473, de 2003, que trami-
ta em conjunto.

(Urgência a partir de: 24.08.2007).
(Sobrestando a pauta a partir de: 3-9-

2007)

3 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 211, DE 2007 
(Incluído em Ordem do Dia, nos termos  

do parágrafo único do art. 353 do RI)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo nº 211, de 2007 (apresen-
tado como conclusão do Parecer nº 575, de 
2007, da Comissão de Assuntos Econômicos, 
Relatora ad hoc: Senadora Ideli Salvatti), que 
aprova a Programação Monetária relativa ao 
segundo trimestre de 2007.
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4 
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 412, DE 2003-COMPLEMENTAR 
(Em regime de urgência nos termos  

do Requerimento nº 647, de 2007 – art. 336, II)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 412, de 2003-Comple-
mentar, de autoria do Senador Antonio Carlos 
Magalhães, que estabelece a competência do 
Conselho Administrativo de Defesa Econômi-
ca (CADE), para prevenir e reprimir infrações 
contra a ordem econômica e contra a concor-
rência no Sistema Financeiro Nacional e dá 
outras providências.

Pareceres sob nºs 109 e 110, de 2007, 
das Comissões 

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador César Borges, favorável, 
com as Emendas nºs 1 a 6-CCJ, que apre-
senta; e 

– de Assuntos Econômicos, Relatora: 
Senadora Serys Slhessarenko, favorável ao 
Projeto e às Emendas nºs 1 a 6-CCJ, apre-
sentando a Emenda nº 7-CAE.

5 
PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 23, DE 2007 

(Em regime de urgência, nos termos  
do Requerimento nº 670, de 2007 – art. 336, II)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Resolução nº 23, de 2007 (apresentado pela 
Comissão de Assuntos Econômicos como 
conclusão de seu Parecer nº 270, de 2007, 
Relator: Senador Valdir Raupp), que autoriza 
a República Federativa do Brasil a conceder 
garantia à operação de crédito externo, a ser 
contratada pelo Banco Nacional de Desen-
volvimento Econômico e Social – BNDES, no 
valor total equivalente a até cinqüenta milhões 
de dólares dos Estados Unidos da América, 
junto ao Banco Europeu de Investimento – BEI 
(financiamento do Programa Multissetorial BEI 
– Linha de Crédito). 

6 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 33, DE 2007 

(Tramitando nos termos dos arts. 142 e 143 
 do Regimento Comum)

Discussão, em primeiro turno, do Pro-
jeto de Lei da Câmara nº 33, de 2007 (nº 
4.125/2004, na Casa de origem), de iniciativa 
da Comissão Parlamentar Mista de Inquérito 

da Exploração Sexual, que torna obrigatória 
a divulgação pelos meios que especifica de 
mensagem relativa à exploração sexual e trá-
fico de crianças e adolescentes apontando 
formas para efetuar denúncias.

7 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 35, DE 2007 

(Tramitando nos termos dos arts. 142 e 143  
do Regimento Comum)

Discussão, em primeiro turno, do Pro-
jeto de Lei da Câmara nº 35, de 2007 (nº 
4.126/2004, na Casa de origem), de iniciativa 
da Comissão Parlamentar Mista de Inquérito 
da Exploração Sexual, que acrescenta a Se-
ção VIII ao Capítulo III – Dos Procedimentos 
– do Título VI – Do Acesso à Justiça – da Par-
te Especial da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 
1990 – Estatuto da Criança e do Adolescente, 
dispondo sobre a forma de inquirição de tes-
temunhas e produção antecipada de prova 
quando se tratar de delitos tipificados no Ca-
pítulo I do Título VI do Decreto-Lei nº 2.848, de 
7 de dezembro de 1940 – Código Penal, com 
vítima ou testemunha criança ou adolescente 
e acrescenta o art. 469-A ao Decreto-Lei nº 
3.689, de 3 de outubro de 1941 – Código de 
Processo Penal.

8 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 13, DE 2003 
(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 13, de 2003, ten-
do com primeiro signatário o Senador Sérgio 
Zambiasi, que altera a redação do § 4º do art. 
18 da Constituição Federal, dispondo sobre a 
organização de Municípios.

Pareceres sob nºs 768, de 2003; 21, de 
2005; e 14, de 2007, da Comissão de Cons-
tituição, Justiça e Cidadania, Relator: Sena-
dor João Alberto Souza; 1º pronunciamento: 
favorável à matéria; 2º pronunciamento (em 
reexame, nos termos do Requerimento nº 
1.018, de 2003): ratificando o seu parecer an-
terior; 3º pronunciamento: (em reexame, nos 
termos do Requerimento nº 479, de 2005): 
Relator: Senador Luiz Otávio, favorável, nos 
termos da Emenda nº 1-CCJ (Substitutivo), 
que oferece.
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9 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 48, DE 2003 
(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 48, de 2003, ten-
do como primeiro signatário o Senador Antonio 
Carlos Magalhães, que dispõe sobre aplicação 
de recursos destinados à irrigação.

Pareceres sob nºs 1.199, de 2003; e 15, 
de 2007, da Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania: 1º pronunciamento: Relator: Senador 
João Alberto Souza, favorável, com a Emenda 
nº 1-CCJ, que apresenta; 2º pronunciamento: 
(sobre a Emenda nº 2, de Plenário), Relator ad 
hoc: Senador João Batista Motta, favorável, nos 
termos de subemenda que apresenta.

10 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 57, DE 2005 
(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 57, de 2005, ten-
do como primeiro signatário o Senador Marco 
Maciel, que dá nova redação ao § 4º do art. 
66 da Constituição, para permitir que os vetos 
sejam apreciados separadamente no Senado 
Federal e na Câmara dos Deputados.

Pareceres sob nºs 779, de 2006; e 272, 
de 2007, da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania, – 1º pronunciamento (sobre a 
Proposta): Relator: Senador Ramez Tebet, fa-
vorável; – 2º pronunciamento (sobre a Emenda 
nº 1, de Plenário): Relator: Senador Adelmir 
Santana, favorável, e apresentando a Emenda 
nº 2-CCJ, de redação.

11 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 2, DE 2007

Terceira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 2, de 2007, tendo como primeiro signatário 
o Senador Marco Maciel, que acrescenta pará-
grafo ao art. 17 da Constituição Federal, para 
autorizar distinções entre partidos políticos, 
para fins de funcionamento parlamentar, com 
base no seu desempenho eleitoral.

Parecer sob nº 91, de 2007, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: 
Senador Jarbas Vasconcelos, favorável, com 

as Emendas nºs 1 e 2-CCJ, que apresenta, 
com votos contrários dos Senadores Antonio 
Carlos Valadares e José Nery, e, em separado, 
do Senador Inácio Arruda.

12 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 5, DE 2007

Segunda sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Consti-
tuição nº 5, de 2007, tendo como primeiro sig-
natário o Senador Antonio Carlos Magalhães, 
que cria o Fundo de Combate à Violência e 
Apoio às Vítimas da Criminalidade.

Parecer sob nº 191, de 2007, da Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania, Re-
lator: Senador Demóstenes Torres, favorável, 
com as Emendas nºs 1 a 3-CCJ, que apresenta; 
e abstenção do Senador Jefferson Péres.

13 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 50, DE 2005

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 50, de 2005, tendo como primeiro signatário 
o Senador Osmar Dias, que acrescenta inciso 
ao art. 159 da Constituição Federal, para o fim 
de destinar ao Fundo de Participação dos Esta-
dos e dos Municípios dez por cento do produto 
da arrecadação das contribuições sociais e de 
intervenção no domínio econômico.

Parecer sob nº 290, de 2006, da Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania, Re-
lator: Senador Juvêncio da Fonseca, favorável, 
nos termos da Emenda nº 1-CCJ (Substitutivo), 
que oferece, com votos contrários dos Sena-
dores Eduardo Suplicy e Sibá Machado, e, em 
separado, da Senadora Ideli Salvatti.

14 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 58, DE 2005

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 58, de 2005, tendo como primeiro 
signatário o Senador Flexa Ribeiro, que altera 
o art. 159 da Constituição Federal, para deter-
minar a transferência, aos Estados, ao Distrito 
Federal e aos Municípios, de parte do produto 
da arrecadação do imposto de importação e 
do imposto sobre produtos industrializados, 
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proporcionalmente ao saldo de suas balanças 
comerciais com o exterior.

Parecer sob nº 291, de 2006, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, Relator ad 
hoc: Senador João Batista Motta, favorável, com 
a Emenda nº 1-CCJ, que apresenta, com votos 
contrários das Senadoras Ideli Salvatti e Serys 
Slhessarenko, do Senador Eduardo Suplicy, e, 
em separado, do Senador Sibá Machado.

15 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 105, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 105, de 2005 (nº 2.619/2003, 
na Casa de origem), que altera a Lei nº 5.859, 
de 11 de dezembro de 1972, para assegurar 
a todos os trabalhadores domésticos o direito 
ao benefício do seguro-desemprego.

Parecer favorável, sob nº 539, de 2006, 
da Comissão de Assuntos Sociais, Relator ad 
hoc: Senador Pedro Simon.

16 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 132, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 132, de 2005 (nº 4.412/2001, 
na Casa de origem), que regulamenta o exer-
cício da profissão de Supervisor Educacional 
e dá outras providências.

Pareceres favoráveis, sob nºs 541 e 925, 
de 2006 das Comissões de Assuntos Sociais, 
Relator: Senador Wellington Salgado de Olivei-
ra; e de Educação (em audiência, nos termos 
do Requerimento nº 642, de 2006), Relator: 
Senador Sérgio Zambiasi.

17 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 83, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 83, de 2006 (nº 1.996/2003, 
na Casa de origem), que fica instituído o Pro-
grama Disque Idoso.

Pareceres favoráveis, sob nºs 282 e 283, 
de 2007, das Comissões de Constituição, Justiça 
e Cidadania, Relator: Senador José Jorge; e de 
Direitos Humanos e Legislação Participativa, Re-
latora ad hoc: Senadora Maria do Carmo Alves. 

18 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 108, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 108, de 2006 (nº 5.150/2001, 

na Casa de origem), que institui o dia 27 de 
setembro de cada ano como o Dia Nacional 
dos Vicentinos.

Parecer favorável, sob nº 88, de 2007, 
da Comissão de Educação, Relator: Senador 
Marco Maciel.

19 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 204, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 204, de 2006 (nº 
1.798/2005, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto da Convenção Adicional Alte-
rando a Convenção para Evitar a Dupla Tribu-
tação e Regular outras Questões em Matéria 
de Impostos sobre a Renda e o Protocolo 
Final assinados em Brasília, em 23 de junho 
de 1972, entre o Governo da República Fe-
derativa do Brasil e o Governo do Reino da 
Bélgica, celebrado em Brasília, em 20 de no-
vembro de 2002.

Parecer favorável, sob nº 991, de 2006, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defe-
sa Nacional, Relator ad hoc: Senador Arthur 
Virgílio.

20 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

 Nº 502, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 502, de 2006 (nº 
1.392/2004, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto da Convenção nº 178 relativa 
à Inspeção das Condições de Vida e de Tra-
balho dos Trabalhadores Marítimos bem como 
o texto da Recomendação nº 185, ambas da 
Organização Internacional do Trabalho – OIT 
e assinadas em Genebra, em 22 de outubro 
de 1996.

Parecer favorável, sob nº 124, de 2007, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defe-
sa Nacional, Relator : Senador Antônio Carlos 
Valadares.

21 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 503, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 503, de 2006 (nº 
1.836/2005, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo entre a República 
Federativa do Brasil e a República Portuguesa 
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sobre Facilitação de Circulação de Pessoas, ce-
lebrado em Lisboa, em 11 de julho de 2003.

Parecer favorável, sob nº 125, de 2007, 
da Comissão de Relações Exteriores e De-
fesa Nacional, Relator: Senador Jarbas Vas-
concelos.

22 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 504, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 504, de 2006 (nº 
2.145/2006, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo entre o Governo da 
República Federativa do Brasil e o Governo da 
República da Croácia sobre Cooperação no 
Campo de Veterinária, celebrado em Zagreb, 
em 20 de abril de 2004.

Parecer favorável, sob nº 126, de 2007, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, Relator: Senador Marcelo Crivella.

23 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 4, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo nº 4, de 2007 (nº 278/99, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o 
texto do Acordo Relativo à Implementação da 
Parte XI da Convenção das Nações Unidas 
sobre o Direito do Mar, de 10 de dezembro 
de 1982, concluído em Nova Iorque, em 29 
de julho de 1994.

Parecer favorável, sob nº 170, de 2007, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, Relator: Senador Marco Maciel.

24 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 6, DE 2007

Discussão, em turno único, do Proje-
to de Decreto Legislativo nº 6, de 2007 (nº 
2.098/2005, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo sobre Regularização 
Migratória entre o Governo da República Fe-
derativa do Brasil e o Governo da República 
do Suriname, celebrado em Paramaribo, em 
21 de dezembro de 2004.

Parecer favorável, sob nº 477, de 2007, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defe-
sa Nacional, Relator ad hoc: Senador Augus-
to Botelho.

25 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

Nº 24, DE 2007

Discussão, em turno único, do Proje-
to de Decreto Legislativo nº 24, de 2007 (nº 
638/2003, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto da Convenção Interamericana 
sobre Assistência Mútua em Matéria Penal, 
assinada em Nassau em 23 de maio de 1992 
e de seu Protocolo Facultativo, assinado em 
Manágua em 11 de junho de 1993.

Parecer favorável, sob nº 344, de 2007, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, Relator: Senador Paulo Duque.

26 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 25, DE 2007

Discussão, em turno único, do Proje-
to de Decreto Legislativo nº 25, de 2007 (nº 
1.061/2003, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Ajuste Complementar ao Acor-
do Básico de Cooperação Técnica, Científica 
e Tecnológica entre o Governo da República 
Federativa do Brasil e o Governo da República 
Dominicana para Implementação do Projeto Ma-
nejo da Bacia do Rio Yaque do Norte: Parques 
Florestais, Ecoturismo, Educação Ambiental e 
Investigação Hidrológica, celebrado em 11 de 
novembro de 2002, em São Domingos.

Parecer favorável, sob nº 345, de 2007, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, Relator: Senador Flexa Ribeiro.

27 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 26, DE 2007

Discussão, em turno único, do Proje-
to de Decreto Legislativo nº 26, de 2007 (nº 
2.999/2003, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto da Convenção para a Redução 
dos Casos de Apatrídia, celebrada em 30 de 
agosto de 1961.

Parecer favorável, sob nº 385, de 2007, da 
Comissão de Relações Exteriores e Defesa Na-
cional, Relator ad hoc: Senador Romeu Tuma.

28 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 27, DE 2007

Discussão, em turno único, do Proje-
to de Decreto Legislativo nº 27, de 2007 (nº 
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1.152/2004, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto das Emendas ao Convênio 
Constitutivo do Banco Africano de Desenvol-
vimento – BAD.

Parecer favorável, sob nº 277, de 2007, da 
Comissão de Relações Exteriores e Defesa Na-
cional, Relator: Senador Eduardo Azeredo.

29 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 28, DE 2007

Discussão, em turno único, do Proje-
to de Decreto Legislativo nº 28, de 2007 (nº 
1.297/2004, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo de Cooperação Cul-
tural entre o Governo da República Federativa 
do Brasil e o Governo da República da Armê-
nia, celebrado em Brasília, em 7 de maio de 
2002.

Parecer favorável, sob nº 346, de 2007, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defe-
sa Nacional, Relator ad hoc: Senador Pedro 
Simon.

30 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

 Nº 29, DE 2007

Discussão, em turno único, do Proje-
to de Decreto Legislativo nº 29, de 2007 (nº 
1.324/2004, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo sobre Cooperação 
em Assuntos Relacionados à Defesa entre o 
Governo da República Federativa do Brasil e 
o Governo da República da Turquia, celebrado 
em Brasília, em 14 de agosto de 2003.

Parecer favorável, sob nº 171, de 2007, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, Relator: Senador Romeu Tuma.

31 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 30, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 30, de 2007 (nº 
1.395/2004, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o texto do Memorando de En-
tendimento entre o Governo da República 
Federativa do Brasil e o Governo da Re-
pública de Cuba para Cooperação Técnica 
em Matéria de Saúde Animal e Sanidade 
Vegetal, celebrado em Havana, em 26 de 
setembro de 2003.

Parecer favorável, sob nº 386, de 2007, 
da Comissão de Relações Exteriores e De-
fesa Nacional, Relatora: Senadora Rosalba 
Ciarlini.

32 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 31, DE 2007

Discussão, em turno único, do Proje-
to de Decreto Legislativo nº 31, de 2007 (nº 
1.546/2004, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo entre o Governo da 
República Federativa do Brasil e o Governo da 
República de Moçambique sobre Cooperação 
Técnica e Procedimentos nas Áreas Sanitária 
e Fitossanitária, celebrado em Maputo, em 5 
de novembro de 2003.

Parecer favorável, sob nº 387, de 2007, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, Relator: Senador Marcelo Crivella.

33 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 32, DE 2007

Discussão, em turno único, do Proje-
to de Decreto Legislativo nº 32, de 2007 (nº 
1.732/2005, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo de Cooperação Ju-
dicial em Matéria Penal entre o Governo da 
República Federativa do Brasil e o Governo 
da República de Cuba, celebrado em Havana, 
em 24 de setembro de 2002.

Parecer favorável, sob nº 278, de 2007, 
da Comissão de Relações Exteriores e De-
fesa Nacional, Relator: Senador Jarbas Vas-
concelos.

34 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 33, DE 2007

Discussão, em turno único, do Proje-
to de Decreto Legislativo nº 33, de 2007 (nº 
1.759/2005, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo entre o Governo da 
República Federativa do Brasil e o Governo 
da Romênia sobre Isenção Parcial de Vistos, 
celebrado em Bucareste, em 16 de outubro 
de 2004.

Parecer favorável, sob nº 388, de 2007, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, Relator ad hoc: Senador Mozarildo 
Cavalcanti.
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O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– O Sr. Senador Arthur Virgílio enviou discurso à Mesa, 
que será publicado na forma do disposto no art. 203 
combinado com o art. 210, inciso I e § 2º, do Regi-
mento Interno.

S. Exª será atendido.
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Sem 

apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, o jornal O Estado de S.Paulo, em 
sua edição do dia 1º deste mês de setembro de 2007, 
publicou artigo do jurista, professor e ex-ministro da 
Justiça Miguel Reale Júnior, contestando a alegação 
do Presidente Lula e de outros petistas de que haveria 
conspiração direitista contra o Governo.

O articulista cita várias declarações do Presiden-
te da República para assinalar que o comportamento 
dele é repetidamente o mesmo: fazer-se de vítima, ora 
de suposta “campanha da imprensa”, ora de supostas 
pessoas “invejosas” ou “preconceituosas”, que torce-
riam para tudo dar errado. 

Miguel Reale Júnior conclui dizendo que “o jogo 
de cena, no entanto, esgotou-se” e que o julgamento 
do Supremo Tribunal Federal pode servir para o Pre-
sidente abandonar o papel de vítima.

Pela oportunidade e percuciente análise, enca-
minho a íntegra do artigo à Mesa, para que conste dos 
Anais da Casa. 

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, o segundo 
assunto que trago a este plenário um problema que 
está causando grande apreensão em Manaus. São 
cerca de 5 mil empregos ameaçados!

Trata-se do setor de aparelhos de ar condiciona-
do. No Pólo Industrial de Manaus está instalada toda a 
indústria de ar condicionado de janela do País. O tipo 
janela é aquele bem conhecido, constituído de uma só 
unidade, que normalmente se instala em janelas – daí 
a sua denominação.

Esse tipo de ar condicionado vem dando lu-
gar, porém, ao tipo split, aquele constituído de duas 
unidades: uma interna, que fica numa parede, outra 
externa. 

Hoje, o mercado para o tipo janela é da ordem 
de 1 milhão e 300 mil unidades por ano, mas não 
apresenta crescimento nos últimos cinco anos. O 
do tipo split é da ordem de 600 mil unidades e tem 
crescido dois dígitos ao ano, nos últimos três anos. 
Em valores totais já não há mais diferença entre os 
dois modelos. 

É essencial, pois, para as empresas produtoras 
de aparelhos de ar condicionado, em Manaus, pas-
sar, progressivamente, do antigo modelo para o novo 

modelo, pois aquele, o tipo janela, está fadado a de-
saparecer. É apenas questão de tempo.

Essa mudança já se iniciara. A indústria de Ma-
naus chegou a produzir 70% dos splits vendidos no 
mercado nacional. Mas foi afetada, de um lado, pelas 
alíquotas do IPI, que privilegiam a importação com 
Zero por cento, com o que as importações passaram 
de 26 milhões de dólares, em 2006, para 69 milhões 
de dólares, no mesmo período, em 2007; e, de outro, 
pela Portaria Interministerial nº 321, de 7 de outubro 
de 2005, que estabeleceu o atual Processo Produtivo 
Básico – PPB.

Conseqüência: as indústrias paralisaram a 
produção de splits, amargando vultosos prejuízos. 
E a produção do tipo janela chegará, em prazo não 
longo, a um ponto em que não haverá escala su-
ficiente para mantê-la em níveis economicamente 
viáveis. 

Esboça-se uma solução. Graças à ação da Su-
perintendência da Zona Franca de Manaus – Suframa, 
examina-se alteração na alíquota do IPI. As indústrias 
precisam, porém, mais do que isso para retomar a 
produção de splits. Querem um Processo Produtivo 
Básico – PPB simplificado, por prazo de dois anos, 
condicionado à produção dos aparelhos à razão de 
um por um: para cada aparelho de janela se fabrica-
ria um tipo split.

Dirijo, pois, um alerta ao Governo Federal, em 
especial ao Presidente Lula. Se o problema não for 
resolvido, cerca de 5 mil empregos estarão amea-
çados, pois para fabricar o modelo janela o setor 
adquire alguns componentes em outras partes do 
País, mas a grande parte – estampas, tubos, ale-
tados (radiadores), eletrônica e injeção plástica – é 
de Manaus mesmo. Todas essas áreas serão forte-
mente atingidas.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, o outro 
assunto é para dizer que compromissos previamente 
assumidos impedem-me de comparecer, hoje, à Sole-
nidade de Comemoração dos 50 anos de criação dos 
Conselho de Medicina.

Não posso, porém, deixar passar sem registro 
esta data, tão importante para uma categoria profis-
sional que merece todo o nosso respeito.

Na sua História Geral da Medicina Brasileira, 
Lycurgo Santos filho divide-a em três grandes fases: 
a da Medicina dos físicos e cirurgiões, curiosos e fei-
ticeiros, que vai do início do povoamento até a chega-
da da Corte portuguesa; a da Medicina pré-científica, 
que começa com a criação das escolas de medicina 
de Salvador e do Rio de Janeiro; e a da Medicina 
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científica, quando começam a aparecer estudos de 
pesquisadores.

Não vou, como leigo, me aventurar nesse terre-
no. Isso fica para os especialistas. Mas acredito que a 
criação dos Conselhos de Medicina, se não pode ser 
tida como uma quarta fase, é, sem dúvida, marco im-
portante no campo da medicina brasileira.

Instituídos, inicialmente, por um Decreto-Lei de 
Getúlio Vargas, em 1945, que os vinculava à área do 
Ministério do Trabalho, os Conselhos Federal e Regio-
nais de Medicina adquiriram autonomia administrativa 
e financeira em decorrência da Lei 3.268, de setem-
bro de 1957.

Ao longo desses 50 anos, os Conselhos foram 
ampliando suas atribuições e adquirindo cada vez 
maior relevo, não somente no campo profissional, 
mas também na sociedade brasileira. Têm tido papel 
importante na fiscalização do exercício da profissão, 
na normatização da prática da medicina e na obser-
vância do Código de Ética Médica. Atuam na defesa 
da saúde da população e dos interesses dessa res-
peitável categoria profissional. E empenham-se em 
assegurar a boa prática da medicina e o exercício 
profissional ético.

Com os cumprimentos a todos os médicos, pela 
passagem dessa data comemorativa, fica aqui este 
registro.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, por último, 
pode parecer problema menor, mas não é. Ao menos 
para a minha Região, que precisa muito do serviço 
feito por aviões de pequeno porte. 

Numa Região extensa como é a amazônica, onde 
quase não existem rodovias, e os poucos trechos exis-
tentes são precários, as ligações entre as várias co-
munidades se fazem por barcos ou por aviões. A vida 
de doentes muitas vezes depende desse único meio 
transporte mais rápido que é o avião.

Proprietários de monomotores ou bimotores que 
prestam esse inestimável serviço à população estão 
se queixando, porém, dos serviços da Infraero e, mais 
que dos serviços – das taxas aeroportuárias. Meu ami-
go, comandante Jamil, que possui um avião de seis 
lugares e já me transportou algumas vezes, conside-
ra-as exorbitantes. 

Peço, pois, a atenção do Senhor Ministro da 
Defesa, Nelson Jobim, para esse problema, que afeta 
serviço essencial para a população amazônida.

Senhor Presidente,
Senhoras e Senhores Senadores,
O Presidente da Associação Amazonense de 

Municípios, Anderson José de Souza, que é o Prefeito 

de Rio Preto da Évora, esteve hoje com alguns Pre-
feitos no Escritório do IBGE, em Manaus, para tratar 
de questão que está trazendo sérios prejuízos para 14 
municípios do meu Estado, entre os quais Urucuritu-
ba, Humaitá, Novo Airão, Santa Isabel do Rio Negro, 
Envira e Carreiro Castanho.

Desde o Censo Populacional realizado no ano de 
2000, o IBGE passou a aplicar uma taxa negativa de 
crescimento em relação a esses municípios, ou seja, 
por essa taxa negativa, a população passa a ser, ano 
a ano, decrescente.

O município de Urucurituba, por exemplo, que 
tinha 12.264 habitantes, no ano de 2000, chegou a 
8.386 neste ano.

O fato tem sérias repercussões, porque o repasse 
de verbas da União para os municípios está diretamen-
te relacionado com o índice populacional. Urucurituba 
tinha, no de 2000, participação de 1,2% no repasse 
dessas verbas e caiu, em 2007, para a metade, 0,6%. 
O município, que recebia R$400 mil reais, recebe agora 
menos de R$200 mil.

Por aí se pode ver o que esse fator negativo re-
presenta. São menos recursos com que contam as Pre-
feituras para atender às necessidades da população. E 
não são apenas verbas do Fundo de Participação do 
Município. Isso se reflete também em outros progra-
mas sociais do Governo, que se baseiam igualmente 
nos índices populacionais.

A Associação Amazonense de Municípios está 
pedindo nosso apoio – o apoio da bancada do Amazo-
nas – para uma justa reivindicação: a de que o IBGE 
deixe de aplicar esse fator negativo, mantendo o índice 
populacional apurado no ano 2000. Assim, não haveria 
perda anual de receitas nos municípios. O Amazonas 
é um Estado pobre.

Esse dinheiro é extremamente necessário para 
atendimento das necessidades da população de vá-
rias cidades.

A Deputada Rebecca Garcia já marcou Audiência 
Pública, na Câmara, para o dia 27, com a presença do 
presidente do IBGE. Estarei lá, dando todo apoio ao 
justo clamor do meu Estado. Espero que o IBGE se 
mostre sensível e reveja a sua posição, que na verda-
de vem de critérios e técnicas diferentes empregados 
em Censos Populacionais anteriores.

Era o que tinha a dizer.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR ARTHUR VIRGÍLIO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai encerrar os 
trabalhos.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 19 horas e 37 minutos.) 
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COMPOSIÇÃO DO SENADO FEDERAL NA 53ª LEGISLATURA 
 

Bahia Rio Grande do Sul Amazonas 
DEM – Antonio Carlos Júnior* (S) BLOCO-PT – Paulo Paim* PSDB – Arthur Virgílio* 
DEM – César Borges* BLOCO-PTB – Sérgio Zambiasi* PDT – Jefferson Péres* 
PDT – João Durval ** PMDB – Pedro Simon** BLOCO-PT – João Pedro**(S) 
   

Rio de Janeiro Ceará Paraná 
BLOCO-PRB – Marcelo Crivella* BLOCO-PSB – Patrícia Saboya* BLOCO-PT – Flávio Arns* 
PMDB – Paulo Duque* (S) PSDB – Tasso Jereissati* PDT – Osmar Dias * 

BLOCO-PP – Francisco Dornelles ** BLOCO-PC do B – Inácio Arruda** PSDB – Alvaro Dias ** 

   

Maranhão Paraíba Acre 
DEM – Edison Lobão* DEM – Efraim Morais* PMDB – Geraldo Mesquita Júnior* 
PMDB – Roseana Sarney * 

 PMDB – José Maranhão* BLOCO-PT – Sibá Machado*(S) 

BLOCO-PTB – Epitácio Cafeteira **  PSDB – Cícero Lucena ** BLOCO-PT – Tião Viana** 
   

Pará Espírito Santo Mato Grosso do Sul 
PSOL – José Nery* (S) PMDB – Gerson Camata* BLOCO-PT – Delcídio Amaral * 
PSDB – Flexa Ribeiro*(S) BLOCO-PR – Magno Malta* PMDB – Valter Pereira*(S) 
PSDB – Mário Couto** BLOCO-PSB – Renato Casagrande** PSDB – Marisa Serrano** 
   

Pernambuco Piauí Distrito Federal 
DEM – Marco Maciel* DEM – Heráclito Fortes* PDT – Cristovam Buarque * 
PSDB – Sérgio Guerra* PMDB – Mão Santa * DEM – Adelmir Santana *(S) 
PMDB – Jarbas Vasconcelos** BLOCO-PTB – João Vicente Claudino** PTB – Gim Argello**(S) 
   

São Paulo Rio Grande do Norte Tocantins 
BLOCO-PT – Aloizio Mercadante* PMDB – Garibaldi Alves Filho * BLOCO-PR – João Ribeiro *  

DEM – Romeu Tuma* DEM – José Agripino* PMDB – Leomar Quintanilha* 
BLOCO-PT – Eduardo Suplicy** DEM – Rosalba Ciarlini** DEM – Kátia Abreu** 
   

Minas Gerais Santa Catarina Amapá 
PSDB – Eduardo Azeredo* BLOCO-PT – Ideli Salvatti* PMDB – Gilvam Borges* 
PMDB – Wellington Salgado de 
Oliveira*(S) 

PMDB – Neuto De Conto *(S) PSDB – Papaléo Paes*  

DEM – Eliseu Resende** DEM – Raimundo Colombo ** PMDB – José Sarney ** 
   

Goiás Alagoas Rondônia 
DEM – Demóstenes Torres * PMDB – Renan Calheiros* BLOCO-PT – Fátima Cleide* 
PSDB – Lúcia Vânia* PSDB – João Tenório*(S)  PMDB – Valdir Raupp* 
PSDB – Marconi Perillo** (vago) ¹ BLOCO-PR – Expedito Júnior** 
   

Mato Grosso Sergipe Roraima 
DEM – Jonas Pinheiro *  PMDB – Almeida Lima* BLOCO-PT – Augusto Botelho* 
BLOCO-PT – Serys Slhessarenko* BLOCO-PSB – Antônio Carlos 

Valadares* 

PMDB – Romero Jucá*  

DEM – Jayme Campos ** DEM – Maria do Carmo Alves ** BLOCO-PTB – Mozarildo Cavalcanti** 
------------------------------------ 

Mandatos 
*: Período 2003/2011 **: Período 2007/2015 

¹ O Senador Fernando Collor encontra-se licenciado do exercício do mandato a partir de 29 de agosto, pelo prazo de 121 dias 
(Requerimento nº 968, de 2007). 



COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PERMANENTES 
1) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS - CAE 

(27 titulares e 27 suplentes) 
 

Presidente: Senador Aloizio Mercadante – PT 
Vice-Presidente: Senador Eliseu Rezende - DEM 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Eduardo Suplicy – PT 1. Flávio Arns – PT 
Francisco Dornelles – PP 2. Paulo Paim – PT 
Delcídio Amaral – PT 3. Ideli Salvatti – PT 
Aloizio Mercadante – PT 4. Sibá Machado – PT 
Fernando Collor – PTB 5. Marcelo Crivella – PRB 
Renato Casagrande – PSB 6. Inácio Arruda – PC do B 
Expedito Júnior – PR 7. Patrícia Saboya – PSB 
Serys Slhessarenko – PT 8. Antonio Carlos Valadares – PSB 
João Vicente Claudino – PTB 9. João Ribeiro – PR 

PMDB 
Romero Jucá 1. Valter Pereira 
Valdir Raupp 2. Roseana Sarney 
Pedro Simon 3. Wellington Salgado de Oliveira 
Mão Santa 4. Leomar Quintanilha 
Gilvam Borges 5. (vago) 
Neuto De Conto 6. Paulo Duque 
Garibaldi Alves Filho 7. Jarbas Vasconcelos 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Adelmir Santana - DEM 1. Jonas Pinheiro - DEM 
Edison Lobão - DEM 2. (vago) 1 
Eliseu Resende - DEM 3. Demóstenes Torres - DEM 
Jayme Campos - DEM 4. Rosalba Ciarlini - DEM 
Kátia Abreu - DEM 5. Marco Maciel - DEM 
Raimundo Colombo - DEM 6. Romeu Tuma - DEM 
Cícero Lucena – PSDB 7. Arthur Virgílio – PSDB 
Flexa Ribeiro – PSDB 8. Eduardo Azeredo – PSDB 
Sérgio Guerra – PSDB 9. Marconi Perillo – PSDB 
Tasso Jereissati – PSDB 10. João Tenório – PSDB 

PDT 
Osmar Dias 1. Jefferson Péres 

 
1 Em virtude do falecimento do Senador Antonio Carlos Magalhães, ocorrido em 20.7.2007. 
 

Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 
Reuniões: Terças – Feiras às 10:00 horas – Plenário nº 19 – Ala Alexandre Costa. 

Telefones: 3311-4605 e 3311-3516 Fax: 3311-4344 
E – Mail: scomcae@senado.gov.br 



 
1.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE – ASSUNTOS MUNICIPAIS  

(9 titulares e 9 suplentes) 
 

Presidente: Senador Cícero Lucena - PSDB 
Vice-Presidente: Senador Garibaldi Alves Filho - PMDB 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Antonio Carlos Valadares – PSB  1. Delcídio Amaral – PT  
Sibá Machado – PT  2. Serys Slhessarenko – PT  
Expedito Júnior – PR  3. João Vicente Claudino – PTB  

PMDB 
Valdir Raupp  1. Mão Santa  
Garibaldi Alves Filho 2. Renato Casagrande – PSB(1) 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Jayme Campos - DEM  1. Jonas Pinheiro - DEM 
Raimundo Colombo - DEM  2. Flexa Ribeiro – PSDB  
Sérgio Guerra – PSDB  3. Eduardo Azeredo – PSDB  

(PMDB, PSDB, PDT) (2) 

Cícero Lucena - PSDB 1. vago 
(1) Vaga do PMDB cedida ao PSB 
(2) Vaga compartilhada entre PMDB, PSDB e PDT 

 
 
 

1.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA – PREVIDÊNCIA SOCIAL  
(7 titulares e 7 suplentes) 

 
1.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA – REFORMA TRIBUTÁRIA  

(7 titulares e 7 suplentes) 
 
 

Presidente: Senador Tasso Jereissati - PSDB 
Vice-Presidente: Senador Neuto De Conto – PMDB 

Relator: Senador Francisco Dornelles - PP 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Eduardo Suplicy – PT 1. Renato Casagrande – PSB  
Francisco Dornelles – PP 2. Ideli Salvatti – PT  

PMDB 
Mão Santa  1. vago 
Neuto De Conto  2. vago 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Raimundo Colombo - DEM  1. João Tenório – PSDB (2) 
Osmar Dias – PDT (1) 2. Cícero Lucena – PSDB (2) 
Tasso Jereissati – PSDB 1. Flexa Ribeiro – PSDB  

(1) Vaga cedida ao PDT 
(2) Vaga cedida ao PSDB 



 
1.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA – REGULAMENTAÇÃO DOS MARCOS REGULATÓRIOS  

(7 titulares e 7 suplentes) 
 

Presidente:  
Vice-Presidente:  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Delcídio Amaral – PT  1. Francisco Dornelles – PP  
Inácio Arruda – PC do B  2. Renato Casagrande – PSB  

PMDB 
Valdir Raupp  1. Romero Jucá  
Garibaldi Alves Filho 2. Valter Pereira  

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Kátia Abreu - DEM  1. José Agripino - DEM  
Eliseu Resende - DEM  2. Romeu Tuma - DEM  
Sérgio Guerra – PSDB  1. Tasso Jereissati – PSDB  



 
2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS - CAS 

(21 titulares e 21 suplentes) 
 

Presidente: Senadora Patrícia Saboya - PSB 
Vice-Presidente: Senadora Rosalba Ciarlini – DEM  

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 
Patrícia Saboya – PSB 1.Fátima Cleide – PT 
Flávio Arns –PT 2. Serys Slhessarenko – PT 
Augusto Botelho – PT 3. Expedito Júnior – PR 
Paulo Paim – PT 4. Fernando Collor – PTB 
Marcelo Crivella – PRB 5. Antonio Carlos Valadares – PSB 
Inácio Arruda – PC do B 6. Ideli Salvatti – PT 
João Pedro - PT 7. Magno Malta - PR 
 8. (vago) 

PMDB 
Romero Jucá  1. Leomar Quintanilha 
Geraldo Mesquita Júnior 2. Valter Pereira  
Garibaldi Alves Filho 3. Pedro Simon 
Valdir Raupp 4. Neuto De Conto 
Wellington Salgado de Oliveira 5. (vago) 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Demóstenes Torres – DEM 1. Adelmir Santana – DEM 
Jayme Campos – DEM 2. Heráclito Fortes – DEM 
Kátia Abreu – DEM 3. Raimundo Colombo – DEM 
Rosalba Ciarlini – DEM 4. Romeu Tuma – DEM 
Eduardo Azeredo – PSDB 5. Cícero Lucena – PSDB 
Lúcia Vânia – PSDB 6. Sérgio Guerra – PSDB 
Papaléo Paes – PSDB 7. Marisa Serrano – PSDB 

PDT 
João Durval 1. Cristovam Buarque 

PSOL 
José Nery  

 
Secretária: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 

Reuniões: Quintas – Feiras às 11:30 horas – Plenário nº 09 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3515 Fax: 3311-3652 

E – Mail: scomcas@senado.gov.br 



 
2.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO TRABALHO E PREVIDÊNCIA. 

 (5 titulares e 5 suplentes) 
Presidente: Senador Paulo Paim - PT 

Vice-Presidente: Senador Marcelo Crivella - PRB 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Paulo Paim - PT 1. Flávio Arns – PT 
Marcelo Crivella - PRB 2. (vago) 

PMDB e PDT 
Geraldo Mesquita Júnior – PMDB 1. (vago) 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Lúcia Vânia – PSDB 1. Cícero Lucena – PSDB 
Jayme Campos– DEM 2. Kátia Abreu - DEM 

 
Secretária: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 

Plenário nº 09 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3515 Fax: 3311-3652 

E – Mail: scomcas@senado.gov.br 
 

2.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ASSUNTOS SOCIAIS DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA. 
(5 titulares e 5 suplentes) 

Presidente: Senador Eduardo Azeredo - PSDB 
Vice-Presidente: Senador Flávio Arns - PT 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 
Flávio Arns - PT 1. Fátima Cleide - PT 
Paulo Paim - PT 2. (vago) 

PMDB e PDT 
Geraldo Mesquita Júnior – PMDB 1. (vago) 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Eduardo Azeredo – PSDB 1. Papaléo Paes – PSDB 
Rosalba Ciarlini – DEM 2. Marisa Serrano - PSDB 

 
Secretária: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 

Plenário nº 09 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3515 Fax: 3311-3652 

E – Mail: scomcas@senado.gov.br 
 



 
2.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROMOÇÃO,  

ACOMPANHAMENTO E DEFESA DA SAÚDE. 
 (5 titulares e 5 suplentes)  

Presidente: Senador Papaléo Paes - PSDB 
Vice-Presidente: Senador Augusto Botelho - PT 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 
Augusto Botelho - PT 1. (vago) 
Flávio Arns – PT 2. (vago) 

DEM ou PDT 
João Durval - PDT 1. Adelmir Santana - DEM 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Papaléo Paes – PSDB 1. Cícero Lucena – PSDB 
Rosalba Ciarlini – DEM 2. Kátia Abreu - DEM 

 
Secretária: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 

Plenário nº 09 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3515 Fax: 3311-3652 

E – Mail: scomcas@senado.gov.br 



 
3) COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA - CCJ 

(23 titulares e 23 suplentes) 
 

Presidente: (vago) 1 

Vice-Presidente: Senador Valter Pereira - PMDB 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Serys Slhessarenko – PT 1. Paulo Paim - PT 
Sibá Machado – PT 2. Ideli Salvatti - PT 
Eduardo Suplicy – PT 3. Patrícia Saboya - PSB 
Aloizio Mercadante – PT 4. Inácio Arruda – PC do B 
Epitácio Cafeteira - PTB 5. João Ribeiro - PR 
Mozarildo Cavalcanti - PTB 6. Magno Malta - PR 
Antonio Carlos Valadares - PSB  

PMDB 
Pedro Simon 1. Roseana Sarney 
Valdir Raupp 2. Wellington Salgado de Oliveira 
Romero Jucá 3. Leomar Quintanilha 
Jarbas Vasconcelos 4. Paulo Duque 
Valter Pereira 5. José Maranhão 
Gilvam Borges 6. Neuto De Conto 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Adelmir Santana – DEM 1. Eliseu Resende – DEM 
(vago) 1 2. Jayme Campos – DEM 
Demóstenes Torres – DEM 3. José Agripino – DEM 
Edison Lobão – DEM 4. Kátia Abreu – DEM 
Romeu Tuma – DEM 5. Maria do Carmo Alves – DEM 
Arthur Virgílio - PSDB 6. Flexa Ribeiro - PSDB 
Eduardo Azeredo - PSDB 7. João Tenório - PSDB 
Lúcia Vânia - PSDB 8. Marconi Perillo - PSDB 
Tasso Jereissati - PSDB 9. Mário Couto - PSDB 

PDT 
Jefferson Péres 1. Osmar Dias 

PSOL 
 José Nery 

 
1 Em virtude do falecimento do Senador Antonio Carlos Magalhães, ocorrido em 20.7.2007. 

 
Secretária: Gildete Leite de Melo 

Reuniões: Quartas – Feiras às 10:00 horas. – Plenário nº 3 – Ala Alexandre Costa 
Telefone: 3311-3972 Fax: 3311-4315 

E – Mail: scomccj@senado.gov.br 
 

3.1) SUBCOMISSÃO – IMAGEM E PRERROGATIVAS PARLAMENTARES 
(5 titulares) 

 
3.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE SEGURANÇA PÚBLICA 

(7 titulares e 7 suplentes) 
 



 
4) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO   
(27 titulares e 27 suplentes) 

 
Presidente: Senador Cristovam Buarque - PDT 

Vice-Presidente: Senador Gilvam Borges – PMDB 
TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Flávio Arns - PT 1. Patrícia Saboya - PSB 
Augusto Botelho - PT 2. João Pedro - PT 

Fátima Cleide - PT 3. Aloizio Mercadante - PT 
Paulo Paim - PT 4. Antonio Carlos Valadares - PSB 
Ideli Salvatti - PT 5. Francisco Dornelles - PP 
Inácio Arruda – PC do B 6. Marcelo Crivella – PRB 
Renato Casagrande - PSB 7. João Vicente Claudino – PTB 
Sérgio Zambiasi - PTB 8. Magno Malta – PR 
João Ribeiro - PR 9. (vago) 

PMDB 
Wellington Salgado de Oliveira 1. Romero Jucá 
Gilvam Borges 2. Leomar Quintanilha 
Mão Santa 3. Pedro Simon 
Valdir Raupp  4. Valter Pereira 
Paulo Duque 5. Jarbas Vasconcelos 
Geraldo Mesquita Júnior 6. (vago) 
(vago) 7. Neuto De Conto 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Edison Lobão - DEM 1. Adelmir Santana - DEM 
Heráclito Fortes - DEM 2. Demóstenes Torres - DEM 
Maria do Carmo Alves - DEM 3. Jonas Pinheiro - DEM 
Marco Maciel - DEM 4. José Agripino - DEM 
Raimundo Colombo - DEM 5. Kátia Abreu - DEM 
Rosalba Ciarlini - DEM 6. Romeu Tuma - DEM 
Marconi Perillo - PSDB 7. Cícero Lucena - PSDB 
Marisa Serrano - PSDB 8. Eduardo Azeredo - PSDB 
Papaléo Paes - PSDB 9. (vago) 1 
Flexa Ribeiro- PSDB 10. Lúcia Vânia - PSDB 

PDT 
Cristovam Buarque 1. Jefferson Péres 

 
1 Em virtude do retorno do titular, Senador Alvaro Dias. 

 
Secretário: Júlio Ricardo Borges Linhares 

Reuniões: Terças – Feiras às 11:00 horas – Plenário nº 15 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3498 Fax: 3311-3121 

E – Mail: julioric@senado.gov.br. 



 
4.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CINEMA, TEATRO, MÚSICA E COMUNICAÇÃO SOCIAL 

 
Presidente: Senador Demóstenes Torres - DEM 

Vice-Presidente: Senadora Marisa Serrano - PSDB 
 

(12 titulares e 12 suplentes) 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Paulo Paim - PT  1. (vago) 
Flávio Arns - PT  2. (vago) 
Sérgio Zambiasi - PTB 3. Magno Malta - PR 

PMDB 
Geraldo Mesquita Júnior  1. Valdir Raupp 
Valter Pereira  2. (vago) 
Paulo Duque  3. (vago) 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Demóstenes Torres - DEM  1. Maria do Carmo Alves - DEM 
Romeu Tuma - DEM  2. Marco Maciel - DEM 
Rosalba Ciarlini - DEM  3. Raimundo Colombo - DEM  

Marisa Serrano - PSDB  4. Eduardo Azeredo - PSDB  
Marconi Perillo - PSDB 5. Flexa Ribeiro- PSDB 

PDT 
Francisco Dornelles - PP 1. Cristovam Buarque 

 
Secretário: Júlio Ricardo Borges Linhares 

Plenário nº 15 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3498 Fax: 3311-3121 

E – Mail: julioric@senado.gov.br. 
 

4.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA 
(9 titulares e 9 suplentes) 

 
 

4.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO LIVRO 
(7 titulares e 7 suplentes) 

 
 

4.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO ESPORTE 
(7 titulares e 7 suplentes) 

 
 



 
5) COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE, DEFESA DO CONSUMIDOR E FISCALIZAÇÃO E 

CONTROLE - CMA 
(17 titulares e 17 suplentes) 

 
Presidente: Senador Leomar Quintanilha- PMDB 

Vice-Presidente: Senadora Marisa Serrano – PSDB 
TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Renato Casagrande – PSB 1. Flávio Arns – PT 
Sibá Machado – PT 2. Augusto Botelho –PT 
Fátima Cleide – PT 3. Serys Slhessarenko – PT 
João Ribeiro – PR 4. Inácio Arruda – PC do B 
Fernando Collor – PTB 5. Expedito Júnior – PR 

PMDB 
Leomar Quintanilha 1. Romero Jucá 
Wellington Salgado de Oliveira 2. Gilvam Borges 
Valdir Raupp 3. Garibaldi Alves Filho 
Valter Pereira 4. Geraldo Mesquita Júnior 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Eliseu Resende – DEM  1. Adelmir Santana – DEM 
Heráclito Fortes – DEM 2. César Borges – DEM 
Jonas Pinheiro – DEM 3. Edison Lobão – DEM 
José Agripino – DEM 4. Raimundo Colombo – DEM 
Cícero Lucena – PSDB 5. Lúcia Vânia – PSDB 
Marisa Serrano – PSDB 6. Flexa Ribeiro – PSDB 
Marconi Perillo  – PSDB 7. Sérgio Guerra – PSDB 

PDT 
Jefferson Péres 1. (vago) 

 
 

Secretário: José Francisco B. de Carvalho 
Reuniões: Terças – Feiras às 11:30 horas – Plenário nº 6 – Ala Nilo Coelho. 

Telefone: 3311-3935 Fax: 3311-1060 
E – Mail: jcarvalho@senado.gov.br. 



5.1) SUBCOMISSÃO DAS AGÊNCIAS REGULADORAS 
(5 titulares e 5 suplentes) 

 
5.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE – AQUECIMENTO GLOBAL 

(5 titulares e 5 suplentes) 
 

Presidente: Senador Renato Casagrande- PSB 

Vice-Presidente: Senador Marconi Perillo – PSDB 
TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Renato Casagrande – PSB 1. Flávio Arns – PT 
Inácio Arruda – PC do B  2. Expedito Júnior – PR  

PMDB 
Valter Pereira  1. Garibaldi Alves Filho  

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
  1. Adelmir Santana – DEM 
Marconi Perillo  – PSDB  2. Marisa Serrano – PSDB  
Cícero Lucena – PSDB   

 
 
 

5.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA SOBRE O GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS SÓLIDOS 
(5 titulares e 5 suplentes) 

 
Presidente: Senador Cícero Lucena- PSDB 

Vice-Presidente: Senador João Ribeiro – PR 
TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

João Ribeiro – PR  1. Inácio Arruda – PC do B  
Serys Slhessarenko – PT  2. Augusto Botelho –PT 

PMDB 
Wellington Salgado de Oliveira  1. Garibaldi Alves Filho  

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Jonas Pinheiro – DEM  1. Adelmir Santana – DEM 
Cícero Lucena – PSDB 5. Marisa Serrano – PSDB  

 



 
6) COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA - CDH 

(19 titulares e 19 suplentes) 
 

Presidente: Senador Paulo Paim- PT 

Vice-Presidente: Senador Cícero Lucena – PSDB 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Flávio Arns – PT 1. Serys Slhessarenko- PT 
Fátima Cleide – PT 2. Eduardo Suplicy – PT 
Paulo Paim – PT 3. Sérgio Zambiasi – PTB 
Patrícia Saboya – PSB 4. Sibá Machado - PT 
Inácio Arruda – PC do B 5. Ideli Salvatti- PT 
 6. Marcelo Crivella - PRB 

PMDB 
Leomar Quintanilha 1. Mão Santa 
Geraldo Mesquita Júnior 2. Romero Jucá 
Paulo Duque 3. (vago) 
Wellington Salgado de Oliveira 4. Valter Pereira 
Gilvam Borges 5. Jarbas Vasconcelos 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
César Borges – DEM  1. Edison Lobão – DEM 
Eliseu Resende – DEM 2. Heráclito Fortes – DEM 
Romeu Tuma – DEM 3. Jayme Campos – DEM 
Jonas Pinheiro – DEM 4. Maria do Carmo Alves – DEM 
Arthur Virgílio  – PSDB 5. Mário Couto – PSDB 
Cícero Lucena  – PSDB 6. Lúcia Vânia – PSDB 
(vago) 1 7. Papaléo Paes 

PDT 
Cristovam Buarque 1. (vago) 

PSOL 
José Nery  

1 Em virtude do retorno do titular, Senador Alvaro Dias. 
 

Secretário: Altair Gonçalves Soares 
Reuniões: Terças – Feiras às 12:00 horas – Plenário nº 2 – Ala Nilo Coelho. 

Telefone: 3311-4251/2005 Fax: 3311-4646 
E – Mail: scomcdh@senado.gov.br. 

 



6.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA IGUALDADE RACIAL E INCLUSÃO 
(7 titulares e 7 suplentes) 

 
6.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO IDOSO 

(7 titulares e 7 suplentes) 
 

Presidente: Senador Leomar Quintanilha - PMDB 

Vice-Presidente: Senadora Lúcia Vânia – PSDB 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Paulo Paim – PT  1. Flávio Arns – PT  
Serys Slhessarenko- PT  2. Sibá Machado - PT  

PMDB 
Leomar Quintanilha 1. Gilvam Borges  
Geraldo Mesquita Júnior 2. (vago) 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Maria do Carmo Alves – DEM  1. (vago) 
Heráclito Fortes – DEM  2. (vago) 
Lúcia Vânia – PSDB  3. Papaléo Paes – PSDB  

 
6.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA CRIANÇA, ADOLESCENTE E JUVENTUDE 

(7 titulares e 7 suplentes) 
 
 

6.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DO TRABALHO ESCRAVO 
(5 titulares e 5 suplentes) 

 
Presidente: Senador José Nery - PSOL 

Vice-Presidente: Senador Inácio Arruda – PCdoB 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Eduardo Suplicy – PT  1. Flávio Arns - PT 
 2. Patrícia Saboya – PSB . 

PMDB 
Inácio Arruda – PcdoB 1. Geraldo Mesquita Júnior 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Maria do Carmo Alves – DEM  1. Edison Lobão – DEM 
Lúcia Vânia – PSDB  5. Cícero Lucena – PSDB  

PSOL 
José Nery  

 
 



 
7) COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL - CRE 

(19 titulares e 19 suplentes) 
 

Presidente – Senador Heráclito Fortes - DEM 
Vice-Presidente – Senador Eduardo Azeredo - PSDB 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 
Eduardo Suplicy – PT 1. Inácio Arruda – PC do B 
Marcelo Crivella – PRB 2. Aloizio Mercadante – PT 
Fernando Collor – PTB 3. Augusto Botelho – PT 
Antonio Carlos Valadares – PSB 4. Serys Slhessarenko – PT 
Mozarildo Cavalcanti – PTB 5. Fátima Cleide – PT 
João Ribeiro – PR 6. Francisco Dornelles – PP 

PMDB 
Pedro Simon 1. Valdir Raupp 
Mão Santa 2. Leomar Quintanilha 
(vago) 3. Wellington Salgado de Oliveira 
Jarbas Vasconcelos 4. Gilvam Borges 
Paulo Duque 5. Garibaldi Alves Filho 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Heráclito Fortes – DEM  1. Edison Lobão – DEM 
Marco Maciel – DEM 2. César Borges – DEM 
Maria do Carmo Alves – DEM 3. Kátia Abreu – DEM 
Romeu Tuma – DEM 4. Rosalba Ciarlini – DEM 
Arthur Virgílio – PSDB 5. Flexa Ribeiro – PSDB 
Eduardo Azeredo – PSDB 6. (vago)1 
João Tenório – PSDB 7. Sérgio Guerra – PSDB 

PDT 
Cristovam Buarque 1. Jefferson Péres 

1 Em virtude do retorno do titular, Senador Alvaro Dias. 
 

Secretário: José Alexandre Girão M. da Silva 
Telefone 3311-3496 Fax: 3311-3546 – Plenário nº 7 – Ala Alexandre Costa 

Reuniões: Quintas–feiras às 10:00 horas. 
E – Mail: giraomot@senado.gov.br 



7.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROTEÇÃO DOS CIDADÃOS 
BRASILEIROS NO EXTERIOR 

(7 titulares e 7 suplentes) 
 

 
7.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA AMAZÔNIA 

(7 titulares e 7 suplentes) 
Presidente: Senador Mozarildo Cavalcanti - PTB 
Vice-Presidente: Senador Augusto Botelho - PT 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 
Augusto Botelho - PT 1. João Ribeiro - PR 
Mozarildo Cavalcanti - PTB 2. Fátima Cleide - PT 

PMDB 
Valdir Raupp 1. Leomar Quintanilha 
Pedro Simon 2. Gilvam Borges 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Romeu Tuma – DEM 1. Marco Maciel – DEM 
Flexa Ribeiro - PSDB 2. Arthur Virgílio – PSDB 

PDT 
Jefferson Péres 1. Cristovam Buarque 

 
 

Secretário: José Alexandre Girão M. da Silva 
Telefone 3311-3496 Fax: 3311-3546 – Plenário nº 7 – Ala Alexandre Costa 

E – Mail: giraomot@senado.gov.br 
 
7.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ACOMPANHAMENTO DO REGIME INTERNACIONAL 

SOBRE MUDANÇAS CLIMÁTICAS 
(7 titulares e 7 suplentes) 

Presidente: Senador Fernando Collor - PTB 
Vice-Presidente: Senador João Ribeiro - PR 

  
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 
Fernando Collor - PTB 1. Inácio Arruda – PC do B 
João Ribeiro - PR  2. Augusto Botelho - PT 

PMDB 
Mão Santa 1. Valdir Raupp 
(vago) 2. Leomar Quintanilha 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Romeu Tuma – DEM 1. Rosalba Ciarlini – DEM 
Eduardo Azeredo - PSDB 2. Papaléo Paes – PSDB 

PDT 
Cristovam Buarque 1. Jefferson Péres 

 
 

Secretário: José Alexandre Girão M. da Silva 
Telefone 3311-3496 Fax: 3311-3546 – Plenário nº 7 – Ala Alexandre Costa 

E – Mail: giraomot@senado.gov.br 



 
7.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE PARA MODERNIZAÇÃO E REAPARELHAMENTO DAS 

FORÇAS ARMADAS 
(5 titulares e 5 suplentes) 

Presidente: Senador Romeu Tuma - DEM 
Vice-Presidente: Senador Eduardo Azeredo - PSDB 

  
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 
Fernando Collor - PTB 1. Marcelo Crivella – PRB 

PMDB 
Paulo Duque 1. Pedro Simon 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Romeu Tuma – DEM 1. Marco Maciel – DEM 
Eduardo Azeredo - PSDB 2. Flexa Ribeiro – PSDB 

PDT 
Jefferson Péres  1.  

 
 

Secretário: José Alexandre Girão M. da Silva 
Telefone 3311-3496 Fax: 3311-3546 – Plenário nº 7 – Ala Alexandre Costa 

E – Mail: giraomot@senado.gov.br 



 
8) COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRA-ESTRUTURA - CI 

(23 titulares e 23 suplentes) 
 

Presidente - Senador Marconi Perillo - PSDB 
Vice-Presidente – Senador Delcídio Amaral - PT 

 
TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Serys Slhessarenko – PT 1. Flávio Arns– PT 
Delcídio Amaral– PT 2. Fátima Cleide– PT 
Ideli Salvatti– PT 3. Aloizio Mercadante– PT 
Francisco Dornelles– PP 4. João Ribeiro– PR 
Inácio Arruda– PC do B 5. Augusto Botelho – PT 
Fernando Collor– PTB 6. João Vicente Claudino – PTB 
Expedito Júnior– PR 7. Renato Casagrande– PSB 

PMDB 
Romero Jucá 1. Garibaldi Alves Filho 
Valdir Raupp 2. José Maranhão 
Leomar Quintanilha 3. Gilvam Borges 
(vago) 4. Neuto De Conto 
Valter Pereira 5. Geraldo Mesquita Júnior 
Wellington Salgado de Oliveira 6. Pedro Simon 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Adelmir Santana – DEM 1. Demóstenes Torres – DEM 
Eliseu Resende – DEM 2. Marco Maciel – DEM 
Jayme Campos – DEM 3. Jonas Pinheiro – DEM 
Heráclito Fortes – DEM 4. Rosalba Ciarlini – DEM 
Raimundo Colombo – DEM 5. Romeu Tuma – DEM 
João Tenório – PSDB 6. Cícero Lucena – PSDB 
Marconi Perillo – PSDB 7. Eduardo Azeredo – PSDB 
Flexa Ribeiro – PSDB 8. Mário Couto – PSDB 
Sérgio Guerra – PSDB 9. Tasso Jereissati – PSDB 

PDT 
João Durval 1. (vago) 

 
Secretária: Dulcídia Ramos Calhao 

Reuniões: Terças – Feiras às 14:00 horas. – Plenário nº 13 – Ala Alexandre Costa 
Telefone: 3311-4607 Fax: 3311-3286 

E – Mail : scomci@senado.gov.br 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



8.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DESTINADA A ACOMPANHAR A 
IMPLEMENTAÇÃO DO PLANO DE ACELERAÇÃO DO CRESCIMENTO - PAC 

(7 titulares e 7 suplentes) 
 

 
 

9) COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL E TURISMO - CDR 
(17 titulares e 17 suplentes) 

 
Presidente - Senadora Lúcia Vânia - PSDB 

Vice-Presidente – Senador Jonas Pinheiro - DEM 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Fátima Cleide  – PT 1. Sibá Machado – PT 
Patrícia Saboya – PSB 2. Expedito Júnior – PR 
João Pedro - PT 3. Inácio Arruda – PC do B 
João Vicente Claudino  – PTB 4. Antonio Carlos Valadares – PSB 
Mozarildo Cavalcanti – PTB  

PMDB 
José Maranhão 1. Leomar Quintanilha 
Geraldo Mesquita Júnior 2. Wellington Salgado de Oliveira 
Garibaldi Alves Filho 3. Pedro Simon 
Valter Pereira 4. Valdir Raupp 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Demóstenes Torres – DEM 1. Adelmir Santana – DEM 
Jonas Pinheiro – DEM 2. Jayme Campos – DEM 
Marco Maciel – DEM 3. Kátia Abreu – DEM 
Rosalba Ciarlini – DEM 4. Maria do Carmo Alves – DEM 
Lúcia Vânia – PSDB 5. Tasso Jereissati – PSDB 
Marisa Serrano – PSDB 6. Flexa Ribeiro – PSDB 
Cícero Lucena  – PSDB 7. João Tenório – PSDB 

PDT 
Jefferson Péres 1. Osmar Dias 

PSOL 
 José Nery 

 
Secretário: Ednaldo Magalhães Siqueira 
Reuniões: Quartas – Feiras às 14 horas 
Telefone: 3311-4282 Fax: 3311-1627 

E – Mail: scomcdr@senado.gov.br 
 



 
10) COMISSÃO DE AGRICULTURA E REFORMA AGRÁRIA - CRA 

(17 titulares e 17 suplentes) 
 

Presidente – Senador Neuto De Conto - PMDB 
Vice-Presidente - Senador Expedito Júnior - PR 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 
Sibá Machado  – PT 1. Paulo Paim – PT 
Delcídio Amaral – PT 2. Aloizio Mercadante – PT 
Antonio Carlos Valadares – PSB 3. João Ribeiro – PR 
Expedito Júnior – PR 4.Augusto Botelho - PT 

João Pedro – PT 5. José Nery – PSOL 
PMDB 

Garibaldi Alves Filho 1. Valdir Raupp 
Leomar Quintanilha 2. Romero Jucá 
Pedro Simon 3. Valter Pereira 
Neuto De Conto 4. Mão Santa 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Heráclito Fortes – DEM 1. Edison Lobão – DEM 
César Borges – DEM 2. Eliseu Resende – DEM 
Jonas Pinheiro – DEM 3. Raimundo Colombo – DEM 
Kátia Abreu – DEM 4. Rosalba Ciarlini – DEM 
Cícero Lucena – PSDB 5. Marconi Perillo – PSDB 
Flexa Ribeiro – PSDB 6. João Tenório – PSDB 
Marisa Serrano – PSDB 7. Sérgio Guerra – PSDB 

PDT 
Osmar Dias 1. João Durval 

 
Secretário: Marcello Varella 

Reuniões: Quintas – Feiras às 12 horas –  
Telefone: 3311-3506 Fax:  

E – Mail: marcello@senado.gov.br 



 
 

10.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DOS BIOCOMBUSTÍVEIS 
(7 titulares e 7 suplentes) 

 
Presidente – Senador João Tenório - PSDB 

Vice-Presidente - Senador Sibá Machado - PT 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Sibá Machado  – PT 1. Paulo Paim – PT 
Antonio Carlos Valadares – PSB  2. João Ribeiro – PR 

PMDB 
Valter Pereira 1. Valdir Raupp 
Neuto De Conto 2. Mão Santa 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Jonas Pinheiro – DEM 1. Raimundo Colombo – DEM – DEM 
 2. Rosalba Ciarlini – DEM – DEM 
João Tenório – PSDB 3. Cícero Lucena - PSDB  
Marisa Serrano – PSDB  

 



 
11) COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA, INOVAÇÃO, COMUNICAÇÃO E INFORMÁTICA - 

CCT 
(17 titulares e 17 suplentes) 

 
Presidente – Senador Wellington Salgado de Oliveira - PMDB 

Vice-Presidente – Senador Marcelo Crivella - PRB 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Marcelo Crivella – PRB 1. Expedito Júnior – PR 
Augusto Botelho – PT 2. Flávio Arns – PT 
Renato Casagrande – PSB 3. João Ribeiro – PR 
Sérgio Zambiasi – PTB 4. Francisco Dornelles – PP 
Ideli Salvatti – PT 5. Fátima Cleide – PT 

PMDB 
Valdir Raupp 1. Romero Jucá 
Wellington Salgado de Oliveira 2. Garibaldi Alves Filho 
Gilvam Borges 3. Mão Santa 
Valter Pereira 4. Leomar Quintanilha 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Demóstenes Torres – DEM 1. Eliseu Resende – DEM 
Romeu Tuma – DEM 2. Heráclito Fortes – DEM 
Maria do Carmo Alves – DEM 3. Marco Maciel – DEM 
José Agripino – DEM 4. Rosalba Ciarlini – DEM 
João Tenório – PSDB 5. Flexa Ribeiro – PSDB 
Eduardo Azeredo – PSDB 6. Marconi Perillo – PSDB 
Cícero Lucena – PSDB 7. Papaléo Paes – PSDB 

PDT 
(vago) 1. (vago) 

 
Secretária: Égli Lucena Heusi Moreira 
Reuniões: Quartas-Feiras às 8:45 horas 
Telefone: 3311-1120 Fax: 3311-2025 
E – Mail: scomcct@senado.gov.br. 

 



 
 

11.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE SERVIÇOS DE INFORMÁTICA 
(5 titulares e 5 suplentes) 

 
Presidente – Senador Eduardo Azeredo - PSDB 

Vice-Presidente – Senador Renato Casagrande - PSB 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Flávio Arns – PT  1. Sérgio Zambiasi – PTB  
Renato Casagrande – PSB  2. Expedito Júnior – PR 

PMDB 
Valter Pereira  1. Gilvam Borges  

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Demóstenes Torres – DEM 1. Heráclito Fortes – DEM  
Eduardo Azeredo – PSDB  2. Cícero Lucena – PSDB  

 
 

11.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA PARA O ESTUDO, ACOMPANHAMENTO E APOIO AO 
DESENVOLVIMENTO DOS PÓLOS TECNOLÓGICOS 

(5 titulares e 5 suplentes) 
 

Presidente –  
Vice-Presidente –  

 
TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Marcelo Crivella – PRB 1. Francisco Dornelles – PP  
Augusto Botelho – PT 2. Fátima Cleide – PT  

PMDB 
Mão Santa  1. Garibaldi Alves Filho  

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Romeu Tuma – DEM  1. Rosalba Ciarlini – DEM  
Cícero Lucena – PSDB  2. Eduardo Azeredo – PSDB  



 
 

 
CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR 

(Resolução do Senado Federal nº 20/93) 
 

COMPOSIÇÃO 
(Eleita na Sessão do Senado Federal de 06/03/2007) 

 
1ª Eleição Geral: 19.04.1995 4ª Eleição Geral: 13.03.2003 
2ª Eleição Geral: 30.06.1999 5ª Eleição Geral: 23.11.2005 
3ª Eleição Geral: 27.06.2001 6ª Eleição Geral: 06.03.2007  

 
Presidente: Senador Leomar Quintanilha 6 

Vice-Presidente: Senador Adelmir Santana ³ 
 

BLOCO DE APOIO AO GOVERNO (PT/PTB/PR/PSB)  
Titulares UF Ramal Suplentes UF Ramal 
Augusto Botelho (PT) RR 2041 1. (vago)   
João Pedro (PT)9  AM 1166 2. Fátima Cleide (PT) 5 RO 2391 
Renato Casagrande (PSB) ES 1129 3. Ideli Salvatti (PT)²  SC 2171 
Epitácio Cafeteira (PTB)¹ MA 1402 4. (vago)   
Eduardo Suplicy (PT) SP 3213 5. (vago)   

PMDB 
Wellington Salgado de Oliveira  MG 2244 1. Valdir Raupp RO 2252 
Almeida Lima 4 SE 1312 2. Gerson Camata ES 3235 
Gilvam Borges AP 1713 3. Romero Jucá RR 2112 
Leomar Quintanilha TO 2073 4. José Maranhão PB 1891 

DEM 
Demóstenes Torres GO 2091 1. Jonas Pinheiro MT 2271 
Heráclito Fortes PI 2131 2. César Borges BA 2212 
Adelmir Santana DF 4702 3. Maria do Carmo Alves SE 1306 

PSDB 
Marconi Perillo GO 1961 1. Arthur Virgílio 7 AM 1413 
Marisa Serrano 8 MS 3016 2. Sérgio Guerra PE 2382 

PDT 
Jefferson Péres AM 2063 1. (vago)   

Corregedor do Senado (Membro nato – art. 25 da Resolução nº 20/93) 
Senador Romeu Tuma (DEM/SP) 2051 

(Atualizada em 16.8.2007) 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento - SCOP 

Ala Senador Dinarte Mariz, sala nº 6 
Telefones: 3311-4561 e 3311-5258 

scop@senado.gov.br;  www.senado.gov.br/etica 
 
 
 

¹ Eleito na Sessão de 29.5.2007 para a vaga anteriormente ocupada pela Senadora Serys Slhessarenko (PT/MT), que 
renunciou ao mandato de titular de acordo com o Ofício GSSS nº 346, lido nessa mesma Sessão.   
² Eleita na Sessão de 29.5.2007. 
³ Eleito em 30.5.2007, na 1ª Reunião de 2007 do CEDP. 
4 Eleito na sessão de 27.06.2007, em vaga anteriormente ocupada pelo Senador Valter Pereira, que renunciou em 
25.6.2007. 
5 Eleita na Sessão de 27.6.2007. 
6 Eleito em 27.6.2007, na 5ª Reunião de 2007 do CEDP. 
7 Eleito na Sessão de 4.7.2007, em vaga anteriormente ocupada pela Senadora Marisa Serrano, que renunciou em 
4.7.2007. 
8 Eleita na Sessão de 4.7.2007, em vaga anteriormente ocupada pelo Senador Arthur Virgílio, que renunciou em 
4.7.2007. 
9 Eleito na Sessão de 16.8.2007.  



PROCURADORIA PARLAMENTAR 
(Resolução do Senado Federal nº 40/95) 

 
 
 

COMPOSIÇÃO 
 

(Vago)1  
Demóstenes Torres2 (DEM-GO) Bloco Parlamentar da Minoria 

Alvaro Dias2 4 5  Bloco Parlamentar da Minoria 
Fátima Cleide3  (PT-RO) Bloco de Apoio ao Governo 

Atualizado em 1º.2.2007 
 
 

Notas: 

1 
Vaga ocupada pelo Senador Ramez Tebet, falecido em 17.11.2006. 

2 Em 29.3.2005, foi publicada no DSF a leitura, no Plenário do SF, do Of. Nº 031/2005, das indicações dos Senadores 
Demóstenes Torres e Álvaro Dias. 
3 Em 17.5.2005, foi publicada no DSF a leitura, no Plenário do SF, do Of. Nº 285/2005, da indicação da Senadora Fátima 
Cleide. 
4 

O Senador Alvaro Dias licenciou-se do exercício do mandato a partir de 26 de março de 2007, pelo prazo de 121 dias, 
de acordo com o Requerimento nº 258, de 2007. 
5 O Senador Alvaro Dias retornou ao exercício do mandato em 31 de julho de 2007. 
 
 

 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 

Telefones: 3311-4561 e 3311-5257 
scop@senado.gov.br 



CONSELHO DO DIPLOMA MULHER-CIDADÃ BERTHA LUTZ 
Constituído pela Resolução nº 2, de 2001, oriunda do Projeto de Resolução nº 25, de 1998, 

aprovado na Sessão Deliberativa Ordinária do Senado Federal do dia 15.3.2001 
 
 
 

COMPOSIÇÃO 
 

1ª Designação Geral: 03.12.2001 
2ª Designação Geral: 26.02.2003 
3º Designação Geral: 03.04.2007 

 
Presidente: Senadora Serys Slhessarenko¹ 
Vice-Presidente: Senador Inácio Arruda¹ 

 
PMDB 

Senadora Roseana Sarney (MA)  
DEM 

Senadora Maria do Carmo Alves (SE)  
PSDB 

Senadora Lúcia Vânia (GO) 
PT  

Senadora Serys Slhessarenko (MT) 
PTB 

Senador Sérgio Zambiasi (RS) 
PR 

(vago) 
PDT 

Senador Cristovam Buarque (DF) 
PSB 

Senadora Patrícia Saboya (CE) 
PC do B 

Senador Inácio Arruda (CE) 
PRB 

Senador Marcelo Crivella (RJ) 
PP 

(vago) 
PSOL 
(vago) 

(Atualizada em 21.06.2007) 
 
¹. Eleitos em 21.06.2007 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento - SCOP 

Ala Senador Dinarte Mariz, sala nº 6 
Telefones: 3311-4561 e 3311-5259 

scop@senado.gov.br 
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